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Resumo 
O presente relatório da prática de ensino, apresenta-se como uma proposta didática 
do Módulo 7, - Crises, embates ideológicos e mutações culturais na primeira metade do 
século XX -, ao mesmo tempo científica, formadora e inovadora, realizada com alunos 
do 12º ano de escolaridade da Escola Secundária de Cacilhas-Tejo em Almada.  
No século XX, mais especificamente no período entre as guerras (1919-1939), a 
Europa estava a passar por várias crises e tensões sociais, como a Grande Depressão, 
culminando com a ascensão dos regimes totalitários em alguns países europeus. Este 
período, abalou a hegemonia do capitalismo, seguido de políticas intervencionistas na 
economia. 
A partir do Crash da bolsa de Nova York a 24 de outubro de 1929, o quadro de 
prosperidade que se vivera até então, começa a sofrer constrangimentos que se fazem 
sentir um pouco por todo Mundo.  
O “New Deal” nos EUA, apresenta-se como o plano reformista e intervencionista 
do Estado, que incide essencialmente em medidas económicas e sociais.   
Na Europa, apesar da ascensão de regimes totalitários, surge uma coligação 
inédita de partidos da esquerda, que acabam por representar uma resistência das 
democracias liberais no velho continente, formando governos denominados Frentes 
Populares, que executam medidas significativas a nível social, nomeadamente em França 
e na Espanha. 
Em Portugal, após um período conturbado a nível político e social na 1ª República, 
impôs-se uma ditadura militar que, durante um período transitório, vai conduzir à 
ascensão do Estado Novo, regime autoritário que, durante décadas, governou o país de 
forma antidemocrática e antiliberal, onde emergia um poder executivo centralizador e 
repressivo. 
As dimensões espácio-temporais encontram aqui fortes indicadores, por um lado, 
analisando a extensão global da crise económica, por outro, compreendendo as 
conjunturas governamentais e políticas que vão acontecendo nos vários lugares durante 
períodos temporais diferentes.  
Neste trabalho procuro demonstrar que a minha lecionação de temas de grande 
impacto junto dos alunos, aliados a suportes audiovisuais atuais, estimulantes e 
adequados, poderão conduzir a níveis mais elevados no seu desempenho cognitivo. 
Palavras-Chave: Espaço, Tempo, Estado Novo, Grande Depressão, Frentes Populares.
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Abstract 
 
The present report on teaching practice is presented as a didactic proposal of 
Module 7, - Crises, ideological clashes and cultural mutations in the first half of the 20th 
century -, at the same time scientific, formative and innovative, carried out with students 
of the 12th grade of schooling at the Cacilhas-Tejo Secondary School in Almada. 
In the twentieth century, more specifically in the period between the wars (1919-
1939), Europe was experiencing various crises and social tensions, such as the Great 
Depression, culminating in the rise of totalitarian regimes in some European countries. 
This period undermined the hegemony of capitalism, followed by interventionist policies 
in the economy. 
From the Crash of the New York Stock Exchange on October 24, 1929, the picture 
of prosperity that had been lived until then, begins to suffer embarrassments that feel a 
little throughout the World. 
The "New Deal" in the US presents itself as the reformist and interventionist plan 
of the state, which focuses essentially on economic and social measures. 
In Europe, in spite of the rise of totalitarian regimes, an unprecedented coalition of left-
wing parties emerges, which end up representing a resistance of the liberal democracies 
in the old continent, forming governments called Popular Fronts that carry out significant 
social measures, namely in France and in Spain. 
In Portugal, after a period of political and social turmoil in the First Republic, a 
military dictatorship was imposed that, during a transitional period, will lead to the rise 
of Estado Novo, an authoritarian regime that for decades ruled the country in an 
antidemocratic way and anti-liberal, where a centralizing and repressive executive power 
emerged. 
The spatio-temporal dimensions here find strong indicators, on the one hand, analyzing 
the global extent of the economic crisis, on the other, understanding the governmental 
and political conjunctures that are happening in the various places during different time 
periods. 
In this work I try to demonstrate that my teaching of high impact subjects to students, 
allied to current audiovisual supports, stimulating and adequate, may lead to higher levels 
in their cognitive performance. 
Keywords: Space, Time, Estado Novo, Great Depression, Popular Fronts.
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Introdução 
 
Em contexto da unidade curricular Iniciação à Prática Professional III, do 
Mestrado em Ensino de História no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, o 
presente relatório correspondente à prática de Ensino Supervisionada, tem como base, o 
trabalho desenvolvido na nossa intervenção letiva no núcleo de estágio da Escola 
Secundária Cacilhas-Tejo em Almada, Lisboa. 
A nossa iniciação à prática pedagógica contou com diversificadas experiências, 
em várias escolas, e que levaram, inclusive, à mudança, por duas vezes, de núcleo de 
estágio, devido às várias condicionantes. Estas mudanças culminaram com o 
desenvolvimento da prática letiva supervisionada na Escola Secundária Cacilhas-Tejo, 
onde interviemos entre os meses de setembro e dezembro de 2018. 
No semestre e meio inicial experienciámos outros contextos escolares, que nos 
permitiram observar aulas e assistir a reuniões com professores cooperantes, na Escola 
Secundária Camilo Castelo Branco, em Carnaxide, e no Colégio de São Tomás, em 
Lisboa.  
O período, as experiências e vivências nos estabelecimentos de ensino referidos 
no parágrafo anterior, corresponderam temporalmente à componente prática das 
respetivas unidades curriculares do Ensino da História (teoria e métodos), IPPI e IPPII. 
O presente relatório incidirá exclusivamente, no trabalho que desenvolvemos na Escola 
Secundária Cacilhas-Tejo. 
A escolha do tema do relatório, o Módulo 7 “Crises, embates ideológicos e 
mutações culturais na primeira metade do século XX”, correspondente à unidade didática 
lecionada, é resultado do momento em que realizámos o estágio, ou seja, 1.º Semestre do 
2.º ano do Mestrado, correspondente ao 1.º período do ano letivo.  
Apresentamos neste relatório a lecionação de três subtemas “A grande Depressão 
e o seu Impacto social”, “Portugal: o Estado Novo”, e “A resistência das democracias 
demoliberais” da unidade didática, correspondendo às onze aulas de 60 minutos numa 
turma do 12º ano.  
Neste contexto, considerámos pertinente trabalhar com ferramentas elementares 
para uma clara compreensão por parte dos alunos dos mecanismos da estrutura do 
pensamento histórico, nomeadamente, a frequência de indicadores espácio-temporais e a 
sua utilização para o processo de aprendizagem. 
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Pretendemos com este trabalho, proceder também a uma abordagem didática mais 
ampla, através da perspetiva comparada, situando alguns sistemas políticos autoritários, 
que emergiram no contexto internacional, no período do século XX compreendido entre 
as Guerras (1919-1939), relacionando-os ou diferenciando-os nas suas particularidades 
nacionais com os conteúdos por mim lecionados. 
O ponto de partida para a elaboração deste relatório, nasce de um problema 
estrutural que identificamos na compreensão básica da disciplina de história, implicando 
duas noções que se condicionam mutuamente, ou seja, espaço e tempo. 
Por isso, independentemente do nível escolar, refletir e aplicar uma proposta 
didática, que funcione como veículo de permanência destas noções no processo de 
ensino/aprendizagem, é revelador daquilo que pretendemos para a construção do 
pensamento histórico dos alunos. 
O progresso tecnológico acelerado é uma das características da 
contemporaneidade. Cabe a todas as instituições, em particular às escolares adaptarem-se 
e mobilizarem recursos para a concretização da sua missão, permitindo aos alunos o 
desenvolvimento de conhecimentos e competências essenciais para a construção dos seus 
projetos de vida.  
Foi nossa preocupação particular garantir a aprendizagem das dimensões espácio-
temporais, procurámos também promover a utilização de recursos tecnológicos digitais, 
que frequentemente são percecionados como mobilizadores da motivação dos alunos. 
Acreditamos que com estes recursos e estas intenções contribuímos para desenvolver de 
forma significativa a construção do pensamento histórico dos alunos, procurando, por esta 
via, atingir aprendizagens significativas. 
No ensino da História, como refere Isabel Barca, existem “vários pressupostos 
teóricos que emergem de forma coerente ou incoerente nos discursos e práticas de 
legisladores, formadores e alunos, que advêm de opções do domínio epistemológico, 
assentes em determinados paradigmas, seja a nível da natureza do conhecimento 
histórico, seja a nível da lógica e resultados esperados no plano educacional”.1 
A autora explica as dificuldades que se observa na realidade escolar, em que “há 
professores a queixar-se de que os alunos “não sabem nada” e há alunos a desabafar que 
a História é uma “seca”. Neste sentido, defende uma nova perspetiva epistemológica para 
o Ensino da História, que procure “trabalhar” o pensamento histórico dos jovens no 
                                                          
1 BARCA, Isabel (2007), Investigar em educação histórica: da epistemologia às implicações para as 
práticas de ensino, Revista Portuguesa de História, vol.39, Universidade de Coimbra. p.53. 
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sentido da construção de uma narrativa do passado descritiva-explicativa, que 
problematize a objetividade assente em critérios de fundamentação lógica e empírica.2 
Ao refletirmos sobre a impreparação do pensamento histórico por parte dos 
alunos, constituindo este um problema de perceção recorrente, a dimensão espácio-
temporal pode representar uma estrutura lógica e empírica de partida, capaz de permitir 
uma construção da cognição histórica nos alunos, com objetividade.  
A frequência permanente de indicadores espácio-temporais no processo ensino-
aprendizagem, permite fixar referências e possibilita explorar dinâmicas sequenciais e 
momentos históricos passados, desenvolvendo estas noções com uma finalidade concreta 
de contextualizar e estruturar a reflexão histórica dos alunos sobre os conteúdos a serem 
transmitidos.  
O nosso Relatório apresenta-se dividido em três partes. Na primeira parte, 
abordamos as teorias da educação e os modelos de aprendizagem que escolhemos adotar 
durante a nossa experiência pedagógica, dando ênfase a modelos construtivistas e socio 
construtivistas de aprendizagem, distingue-se o nome de autores e pedagogos como Jean 
Piaget ou Lev Vygostsky.  
Ainda nesta parte, exploramos os pressupostos teóricos em redor do ensino da 
história, focámos igualmente a nossa análise no estudo do tempo histórico e do espaço 
geográfico, e a importância que estas noções representam no pensamento histórico. 
A segunda parte deste relatório tem o propósito de dar a conhecer ao leitor o 
enquadramento escolar, a oferta educativa e as condições da Escola Secundária Cacilhas-
Tejo, assim como a sua história. Por outro lado, procedemos à caraterização do território 
educativo do Concelho de Almada e também analisamos alguns dados demográficos do 
Concelho, que consideramos mais relevantes nesta análise. 
Por fim, caraterizamos a turma em que incidiu a nossa prática letiva, 
especificamente, numa turma do 12º ano do Curso Científico-Humanístico de Línguas e 
Humanidades. 
A terceira parte centra-se na descrição detalhada das aulas que lecionámos na 
escola, referindo assuntos abordados em sala de aula, tarefas, diálogos entre o Professor-
Estagiário e alunos, meios de avaliação, e dificuldades sentidas ao longo dos sessenta 
minutos. No final de cada descrição, apresentaremos as planificações correspondentes à 
aula. 
                                                          
2 BARCA, Isabel (2007),”Investigar em educação histórica...”. p.53. 
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Por último, as considerações finais que representam o balanço da nossa pesquisa 
e a reflexão sobre o tema apresentado, numa combinação entre o trabalho desenvolvido 
na intervenção letiva, os resultados obtidos e a investigação sobre a utilidade da dimensão 
espácio-temporal no processo de ensino-aprendizagem. 
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Primeira Parte 
 
ENQUADRAMENTO CURRICULAR E DIDÁTICO 
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1. Psicologia e ensino - Teorias de Aprendizagem 
 
A nossa experiência, desempenhando a função de Professor na condição de 
estagiário, foi fundamental para entendermos os mecanismos da atividade docente, que 
consolidou ideias já prévias, onde o processo de ensinar e o processo de aprender 
englobam um conjunto de métodos e estratégias que importa compreender para garantir 
a qualidade do processo pedagógico e de toda a experiência educativa. 
Por isso, é indispensável perceber, em relação ao contexto científico, quais são os 
principais agentes e as teorias que influenciaram o nosso desempenho. Como tal, a base 
teórica adquirida nas diferentes unidades curriculares do mestrado, revelou-se essencial, 
pois permitiu refletir sobre vários modelos e teorias da educação para adaptarmos a cada 
contexto educativo.  
Antes de abordarmos as teorias da educação aplicadas, urge compreender os 
conceitos essenciais desta área do conhecimento e o seu alcance na prática educativa. 
Relativamente às teorias da educação, Yves Bertrand considera-as, “conjuntos 
sistematizados das perceções e das representações que as pessoas têm da organização da 
educação e que são utilizadas na evolução desta organização”3. Partindo destas palavras, 
compreendemos a importância que estas teorias podem representar no ambiente escolar 
e, fundamentalmente, nas propostas sobre a organização educacional, que podem 
encaminhar os intervenientes para mudanças e análise dos problemas. 
A função de educador que desempenhamos, exige um conjunto de métodos e 
estratégias que têm como principal objetivo, conseguirmos que os alunos desenvolvam 
aprendizagens significativas.  
O pedagogo espanhol José Maria Cabãnas, enumera um conjunto de passos que 
deve desempenhar o educador com os seus alunos, ou seja, “…conduzir, completar e 
corrigir, ou deixar crescer, neste último passo, limita-se a que o ambiente não interfira 
negativamente, se o educando já é capaz de se orientar por si próprio…”4. Existe, 
portanto, um trajeto por parte do educador em que, segundo o autor, a sua ação não é dar 
algo ao educando, mas sim, conseguir que ele o desenvolva.   
Partindo desta linha concetual mais transversal das teorias da educação, o 
propósito nas próximas páginas é especificarmos as teorias socio-construtivista e 
                                                          
3 BRETRAND, Yves (2001), Teorias Contemporâneas da Educação, Instituto Piaget, Lisboa. 
4 CABANAS, José Maria (2002) Teoria da Educação, Asa Editores, Lisboa, p. 239. 
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psicocognitivista, pois foram as que mais nos identificámos ao longo deste percurso. 
Menos relevantes na nossa abordagem pareceram-nos as teorias behavioristas, em que a 
psicologia se ocupa daquilo que as pessoas fazem, omitindo, por considerar irrelevante, 
o debate sobre a mente. 
Antes de lecionarmos, tínhamos a consciência que a cognição representava uma 
função psicológica fundamental, para a aquisição de conhecimento, por isso, como 
“transmissores” deste, consideramos elementar o estudo de teorias da construção 
cognitiva. 
Estudámos vários autores, entre os quais, destacamos Jean Piaget ou Lev 
Vygotsky, pois entendemos que os seus escritos sobre a construção cognitiva abrangem 
uma panóplia de diferentes fatores que influenciaram diretamente a nossa prática letiva.  
O processo cognitivo e a sua teorização construtivista, já havia sido pensada por 
Piaget. Sobre a mesma, o autor Marco Moreira refere que o processo cognitivo acontece 
por intermédio de uma construção, intitulada de Construtivismo, que edifica a estrutura 
cognitiva dos indivíduos. Esta estrutura ocorre de processos mentais que permitem, 
segundo este autor, “a atribuição de significados, da compreensão, transformação, 
armazenamento e uso de informação”5.   
Ao analisarmos as propostas teóricas destes autores, percebemos como a 
construção cognitiva pode partir da influência externa do indivíduo (Lev Vygotsky), ou 
por outro lado, de um processo mental interno (para Piaget). Todavia, para além destas 
ideias, procuraremos analisar, de forma genérica, outras teorias socio-construtivista e 
psico-cognitivista da aprendizagem, no processo de construção do conhecimento do 
indivíduo. 
  
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
5 MOREIRA, Marco (1999), Teorias de Aprendizagem, EPU, São Paulo. 
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1.1 Socio-construtivismo 
Ao debruçarmo-nos em torno da teoria socio-construtiva, o nosso objetivo passa 
por perceber quais os mecanismos defendidos por esta teoria, para a aquisição do 
conhecimento. 
Após explorarmos as várias teorias de aprendizagem nas nossas aulas de 
seminário, bem como na bibliografia recomendada, compreendemos que nesta teoria, a 
atividade cognitiva do sujeito é inseparável do contexto sociocultural em que o mesmo 
está inserido. 
Sendo assim, o processo de construção de conhecimento é fortemente 
impulsionado pelos fatores externos ao indivíduo, nomeadamente a interação com o meio 
ambiente (relações interpessoais; espaço físico-geográfico; sociocultural; experiências 
passadas) permitindo uma reestruturação cognitiva.6 Esta reestruturação ocorre por 
intermédio de uma reformulação da rede concetual antiga do sujeito, até esse momento, 
pois ao ser confrontado com estes novos elementos na sua rede, apreende-os, permitindo 
essa reorganização cognitiva. 
A influência do meio social no desenvolvimento do sujeito torna-o “ativo e 
interativo, na medida em que constrói o seu conhecimento através de instrumentos e sinais 
oriundos do meio cultural”. 7  Ou seja, a atividade exercida pelo sujeito, a partir do 
exterior, envolve todo o processo de construção cognitiva do mesmo, com os sinais e os 
instrumentos a representarem os veículos impulsionadores em todo esse trajeto, 
circunscrito à atividade externa (meio social) do indivíduo.  
Vygotsky, foi um dos primeiros autores a defender o meio social e a linguagem 
na formação dos processos cognitivos. Na sua opinião o método básico para analisar o 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores é investigar a reorganização dos 
processos mentais que ocorrem sobre influência da linguagem.8  
Como nos explicam Fontes e Freixo, Vygotsky é o primeiro autor a perspetivar a 
construção do conhecimento como um processo social complexo, mediado pelo contexto 
sociocultural e histórico. O autor reforça a importância do contexto sociocultural no 
significado atribuído às atividades do indivíduo. Segundo o mesmo, o ambiente e os 
                                                          
6 MELO, Madalena; VEIGA, F.H. (2013) – Aprendizagem: Perspetivas Socioconstutivistas. In Psicologia da 
Educação: Teoria, Investigação e Aplicação, Lisboa: Climepsi Editores, p.267. 
7 SOUSA, Carolina; MIRANDA, G.L. e BAHIA, Sara (Org.). (2005) – A Teoria Sociocultural de Vygotsky, In 
Psicologia da Educação, Lisboa: Relógio D´Água Editores. pp. 43-44. 
8 Ibidem, p. 44. 
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indivíduos interagem constantemente, e encontram-se vinculados por uma relação 
dialética que os torna interdependentes, sendo que os processos psicológicos mais 
elevados têm origem na cultura e na atividade social. 9 
A importância que o autor atribui ao contexto sociocultural e à interação social 
entre os indivíduos, espelham a sua visão, que é fortemente direcionada para o impacto 
na construção cognitiva, de elementos como o diálogo, a linguagem ou a relação entre os 
sujeitos. 
Outro ponto que consideramos analisar sobre pensamento do supracitado 
pedagogo bielorrusso, é a ZDP (zona de desenvolvimento proximal). Ou seja, é um 
espaço teórico que se origina pela interação entre um Professor e o aluno, em função de 
um conhecimento sobre uma tarefa a ser realizada e dos saberes e recursos utilizados pelo 
Professor. Aquilo que no momento é realizado pelo aluno, com assistência de outra pessoa 
mais sabedora, será realizado no futuro, pelo aluno, sem necessidade dessa assistência. 10 
Portanto, a ZDP tem a ver com o que o aluno pode fazer e aquilo que pode 
ultrapassar no limite das suas capacidades, promovendo o avanço da aprendizagem em 
relação ao desenvolvimento real. 
 Nesta ótica, segundo Michel Perraudeau, o empenho concreto do adulto 
(comunicação, demonstração, modelação) face à criança ou jovem, no quadro de uma 
atividade, visando o desenvolvimento cognitivo, pode ser considerado como 
característico de uma postura de acompanhamento, tendo como objetivo final a 
autonomia do sujeito socializado nos seus processos de aprendizagem.11  
O próprio Vygotsky afirma que “um processo interpessoal se transforma num processo 
intrapessoal: cada função aparece duas vezes no desenvolvimento cultural da criança, 
inicialmente entre indivíduos (interpsicológico) e depois na criança (intrapsicológico).”12  
 Concluindo, e transpondo o Modelo de Vygosky para a prática pedagógica do 
ensino, interagir com os alunos compreende perceber o que é o aluno atualmente, e 
sobretudo entender o que potencialmente poderá vir a ser. O Professor deve estar 
consciente do contexto sociocultural do aluno, e organizar-se com base nessa realidade, 
para proporcionar novas e mais situações de aprendizagem aos alunos. 
                                                          
9 FONTES, A. e FREIXO, O, (2004), Vygotsky e a aprendizagem cooperativa, livros horizonte, Lisboa 
10 Ibidem, p. 18. 
11 PERRAUDEAU, Michel, (2013) As estratégias de aprendizagem, Instituto Piaget, Lisboa. Pp. 225-226. 
12 Ibidem. p. 226. 
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 Nesta reflexão sobre a teoria socio-construtivista, apesar do contributo 
significativo de Vygotsky, existem outros teóricos que também participaram com os seus 
pensamentos sobre a importância dos fatores socioculturais no desenvolvimento 
cognitivo do indivíduo. 
 Abert Bandura, mais atual e contemporâneo que Vygotsky, aprofundou a reflexão 
sobre a aprendizagem social. 
Entre os princípios que defende sobre a teoria sociocognitiva, destacamos a 
influência mútua (influência dos fatores socioculturais, pessoais e comportamentais na 
aprendizagem e ação), aprendizagem indireta (os sujeitos têm a capacidade de aprender 
observando), representação simbólica (os pensamentos e atos são estruturados pelas 
representações de todo o universo), a perceção da eficácia (perceção da capacidade de ter 
êxito e eficácia nas intervenções), autorregulação (o indivíduo age em função das 
necessidades e modifica-se em função dos resultados obtidos) e a modelização (o 
indivíduo aprende por mimetismo).13 
No pensamento do autor, todo o processo que encaminha o desenvolvimento 
cognitivo do sujeito, parte dessa ligação estreita entre o meio e a sua adaptação ao mesmo, 
alcançando aprendizagens na superação às contrariedades, moldando e autorregulando a 
sua ação nesse contexto.  
Por outro lado, analisamos uma corrente francófona de investigações (Lefebvre-
Pinard, Doise, Mugny, Perret-Clermont, Gilly). Segundo esta teoria, a interação social só 
é construtiva se induzir uma confrontação entre soluções divergentes dos parceiros, ou 
seja, é necessário uma divergência evidente e posições sociais antagónicas para gerar uma 
mudança.14 
Existem três princípios que definem esta corrente; as interações entre as pessoas 
(a construção dos conhecimentos é social e assenta num conjunto de interações entre 
pessoas), o conflito socioconstrutivo (o desenvolvimento do raciocínio faz-se por 
estádios, a partir de uma situação nova, todavia afasta-se da posição individualista 
piagetiana, na medida em que se debruça sobre o problema das relações entre a dinâmica 
individual e os processos coletivos) e a superação do desequilíbrio cognitivo (procura 
uma superação do desequilíbrio cognitivo inter-individual e provoca uma superação do 
desequilíbrio cognitivo intra-individual).15 
                                                          
13 BRETRAND, Y, (2001) “Teorias…”, pp. 121-123. 
14 Ibidem, p 127. 
15 Ibidem, pp. 127-130. 
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Ao estarmos em contacto com esta corrente de pensamento, compreendemos a 
importância que a interação entre indivíduos, por intermédio da confrontação das suas 
opiniões, que podem ou não estar estabelecidas na sua rede concetual, é fundamental para 
superar ou alcançar aprendizagens e, ao mesmo tempo, superação cognitiva na rede 
concetual de cada sujeito.  
Concluindo, após refletirmos sobre as teorias de pensamento socio-construtivista, 
com os contributos de Vygotsky, ou as ideias mais contemporâneas de Bandura e também, 
as correntes francófonas do pensamento sobre o conflito sociocognitivo, podemos 
compreender que a dimensão sociocultural na aprendizagem é um predicado desta teoria. 
Destaca-se um lugar preponderante das interações sociais entre os sujeitos, nos processos 
de aprendizagem, e consideram os fatores externos determinantes em todo o processo de 
desenvolvimento cognitivo.  
 
 
1.2 Psicocognitivismo 
Após analisarmos as teorias socio-construtivistas o nosso propósito nesta 
passagem, é analisar as teorias psicocognitivas, que decididamente direcionam-se para os 
fatores internos ao indivíduo. 
O processo de construção do conhecimento, segundo esta teoria, presta maior 
atenção à estrutura interior, preocupando-se pelas diferenças individuais em detrimento 
das leis gerais. Considera os sujeitos como seres ativos, iniciadores de experiências que 
conduzem à aprendizagem, reorganizando o já aprendido, em vez de serem passivelmente 
influenciados pelo exterior.16    
 O contributo de Jean Piaget neste campo é assinalável. Na sua teoria, o que muda 
com o desenvolvimento cognitivo é a inteligência17 do indivíduo. O seu pensamento sobre 
o cognitivismo genético considera vários fatores biológicos do indivíduo, nomeadamente 
a maturação,18 em conformidade com os seus dados da psicogénese,19que definem os 
estádios operatórios, onde se situa a cognição de cada indivíduo, no período inicial da sua 
vida até à fase adulta. 
                                                          
16 BARROS DE OLIVEIRA, J. H. e BAROS DE OLIVEIRA, A. M. (1999), Psicologia da Educação escolar, 
Almedina, Coimbra. 
17 LOURENÇO, Orlando, (1997) Psicologia de desenvolvimento cognitivo, Almedina, Coimbra, p. 62. 
18 Ibidem, p. 75. 
19 BRETRAND, Y, (2001) “Teorias…” p. 66. 
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 O pedagogo suíço teorizou quatro estádios de desenvolvimento cognitivo que 
revolucionaram a compreensão da aprendizagem por fases. De um modo muito geral, no 
primeiro estágio a inteligência limita-se à resolução de problemas práticos. No segundo 
estágio, desenvolve-se a capacidade de representação simbólica e, consequentemente da 
linguagem. No terceiro estágio, a aquisição da representação simbólica anterior, permite 
que o sujeito estabeleça operações concretas no mundo que o rodeia. Por fim, no último 
estágio, após ter construído uma rede concetual mais complexa, passa a usar um 
pensamento hipotético-dedutivo.20  
 Esta elaboração de categorias de pensamento do indivíduo, por parte de Piaget, 
encontra uma estrutura lógica através daquilo que considera a conceção maturacionista, 
que regula toda a forma de crescimento, onde o indivíduo é portador de estruturas que 
naturalmente dão início à construção do conhecimento. 
 No entanto, para compreender esta ligação entre a biologia e a inteligência 
humana, Piaget fala em formas de adaptação, a inteligência, “é uma adaptação” que se 
verifica na plasticidade espantosa do ser vivo. Para acontecer esta adaptação, a 
assimilação e acomodação, representam duas invariantes funcionais que se distinguem 
em todo processo cognitivo.21  
Através destes processos mentais, o sujeito faz entrar os dados do mundo externo na sua 
organização cognitiva. As informações novas são tratadas em função dos dados 
anteriormente adquiridos, mas estas transformam os esquemas de pensamento.22 
Ao mobilizarmos a conceção psicológica de Piaget para a prática pedagógica do 
ensino, percebemos que a aprendizagem do aluno depende diretamente do nível do 
desenvolvimento do seu pensamento.  
Como explica Michel Perraudeu, para compreender o que o aluno aprende e para 
o ajudar nas suas aquisições, o Professor necessita de saber em que consistem as estruturas 
da inteligência, como se constituem os esquemas, como identificar aquilo que é idêntico 
em cada aluno, e aquilo que é diferente, ou o que são as estratégias de desvio que ele por 
vezes vai buscar.23   
 A finalidade da educação, para Piaget, é construir indivíduos autónomos de ponto 
de vista social, cognitivo, e moral, cabendo à escola a tarefa de criar um espírito de 
                                                          
20 BARROS DE OLIVEIRA, J. H. e BARROS DE OLIVEIRA, A. M. (1999), “Psicologia…” p.76 
21 LOURENÇO, Orlando, (1997) “Psicologia…” pp. 73-84 
22 BRETRAND, Y, (2001) “Teorias…” p.70 
23 PERRAUDEAU, M (2013) As estratégias de aprendizagem, Instituto Piaget, Lisboa. p. 37. 
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reciprocidade e cooperação tanto intelectual como moral. Segundo o mesmo, devem 
preparar-se professores que desempenhem um papel de interlocutores dos alunos, 
auxiliadores na sua aprendizagem, e não simples transmissores de conhecimentos.24 
 Ao analisarmos as ideias de Piaget, percebemos que existe uma forte preocupação 
em colocar o aluno no centro da aprendizagem, através de estratégias de estímulo 
intelectual como a explicitação ou a confrontação, que permitem transformar o 
pensamento, e incitar a sua autonomia cognitiva. Essa adaptação é alcançada, como 
analisamos, através de etapas de maturação, num processo contínuo de mudanças que vão 
modificando e desenvolvendo a sua organização cognitiva.  
 Apesar das teorias piagetianas representarem um contributo significativo no 
estudo das teorias de aprendizagem, e em particular nas teorias psicocognitivas e nas suas 
conceções preliminares, outros autores desenvolveram teorias relacionadas com fatores 
internos e psicológicos do sujeito. 
Andre Giordan mais contemporâneo que Piaget, teoriza o modelo alostérico. Se 
as teorias piagentianas têm muita inspiração na biologia, Giordan inspira-se na 
bioquímica e no funcionamento das proteínas, para explicar o seu método de pensamento. 
O autor, através de uma perspetiva comparada, defende as aprendizagens em 
profundidade. Como tal, explica que, a estrutura da proteína se modifica totalmente 
devido à introdução de um aminoácido novo, e analogicamente, a estrutura concetual do 
aluno também se pode transformar radicalmente quando certos elementos novos são 
introduzidos na sua rede concetual.25 
Para Giordan, o conhecimento situa-se, simultaneamente no prolongamento das 
aquisições anteriores e na rutura com elas. Nessa rutura através das novas aquisições, 
surge um quadro de questionamento, e a estrutura mental dos alunos é reorganizada, 
segundo esta nova abordagem da realidade, habituando o aluno a absorver o saber novo 
com o antigo, e tomar consciência destas lógicas, subjacentes ao seu procedimento 
durante a aprendizagem.26 
Concluindo, Giordan considera o papel do docente primordial e insubstituível, 
devendo propor e viabilizar um meio didático indispensável a fazer elaborar e funcionar 
os saberes, organizando as condições de aprendizagem. Enquanto considera que o aluno 
                                                          
24 SOUSA, Carolina; MIRANDA, G.L. e BAHIA, Sara (Org.). (2005) “…” pp. 26-31. 
25BRETRAND, Y, (2001) “Teorias…” p.74.  
26BRETRAND, Y, (2001) “Teorias…” p.73. 
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aprende pelas próprias estruturas de pensamento, cabendo-lhe, por esta ou aquela razão, 
mudar as suas conceções, através da sua autonomia de decisão.27 
Robert Sternberg, desenvolveu a teoria triárquica da inteligência que, porventura 
faz, uma articulação complementar entre as duas teorias em estudo (pscio e socio-
construtiva), partindo do pressuposto que a compreensão da inteligência, fornece 
melhores indicadores quando está enquadrada num contexto sociocultural particular. 
A sua explicação da inteligência humana é efetuada a partir de três subteorias 
interrelacionadas: a subteoria componencial que relaciona a inteligência com o mundo 
interno do indivíduo, a subteoria contextual que relaciona a inteligência com o mundo 
externo dos sujeitos e a subteoria experiencial que se aplica simultaneamente ao meio 
interno e externo.28 
Sternberg considera que a definição de inteligência deve refletir o contributo das 
componentes cognitivas, dos contextos e da experiência dos sujeitos. E advoga que, o 
comportamento é inteligente porque é usado na adaptação, na seleção, e na moldagem do 
próprio meio. O autor afirma que a teoria triádica é “uma teoria sobre os indivíduos e 
sobre as suas relações com o mundo interno e externo, e as suas experiências enquanto 
mediadoras do mundo interno e externo”.29 
Sternberg com a sua teoria das três inteligências, pluraliza as várias ramificações 
que o desenvolvimento cognitivo pode proporcionar, não em estádios como Piaget, mas 
em características adjacentes ao comportamento inteligente de cada indivíduo, e às 
particularidades que nascem e se modelam com o meio socio cultural de onde é originário 
cada sujeito. 
 Por fim, Sternberg considera que o professor, para ter sucesso, tem de ter bem 
conscientes os conhecimentos relacionados com a disciplina que ensina, que aplique 
técnicas instrucionais com criatividade e imaginação, e fundamentalmente, a forma como 
utiliza o currículo. Segundo o mesmo, deve estar adaptada ao contexto da sua sala de aula 
e às necessidades individuais dos seus alunos e às manifestações sociais da sua população 
estudantil.30 
                                                          
27BRETRAND, Y, (2001) “Teorias…” p.77. 
28RIBEIRO, Iolanda (1998), Mudanças no desempenho e na estrutura das aptidões, Centro de Estudos 
em Educação e Psicologia - Universidade do Minho, Braga. p.66. 
29STERNBERG, R. J. (1985), Beyond IQ: A Triarchic theory of human intelligence. Cambridge, MA: 
Cambridge University Press. p. 317. 
30 Ibidem. 
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Ao concluirmos a nossa análise sobre as teorias psicocognitivas e a influência que 
exerceram na nossa prática letiva, consideramos que, os fatores internos do pensamento 
têm influência assinalável na construção do conhecimento. Ao analisarmos vários estudos 
que teorizam sobre esta temática, compreendemos que a dimensão e atuação psicológica 
de cada sujeito, define os seus comportamentos e autorregula o seu processo de 
aprendizagem. Contrariamente à teoria socio-construtiva que direciona a influência da 
aprendizagem para os processos externos, nomeadamente o contexto sociocultural, a 
teoria psicognitiva analisa os processos internos cognitivos de cada indivíduo, e reflete 
sobre as suas particularidades no momento de aprendizagem do sujeito.  
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2. O Tempo e o Espaço no ensino/aprendizagem da história 
Durante a nossa formação académica na área do Ensino em História para o 3º 
Ciclo do Ensino Básico e para o Ensino Secundário, interrogámo-nos sobre as limitações 
que observamos, nos contextos escolares em que tivemos inseridos, com o objetivo de 
densificar a reflexão para a nossa prática, contribuindo, mesmo que de forma modesta, 
para aulas mais dinâmicas e aprendizagens mais significativas. 
Desta nossa experiência no contexto educativo, envolvendo as aulas assistidas e 
lecionadas, notámos algumas vulnerabilidades por parte dos alunos em relação à sua 
cultura histórica, aos conceitos e estruturas de pensamento no âmbito da História, mais 
concretamente, numa dimensão elementar e fundamental que permite enquadrar e 
alcançar o conhecimento histórico, ou seja, o tempo e o espaço.   
Parecem não existir dúvidas que a dimensão espácio-temporal tem um papel 
basilar na conceção de História e no ensino da disciplina. Mais dissipadas elas ficam se 
analisarmos o programa de História A do Secundário, e percebermos essa importância na 
parte introdutória do mesmo, “entende-se o conhecimento histórico como decorrente de 
uma construção rigorosa, resultante da confrontação de hipóteses com os dados obtidos 
na pesquisa e na crítica exaustiva de fontes diversificadas, circunscritas num tempo e num 
espaço identificadas”31 reforçando, ainda mais, a nossa vontade em relação ao que 
pretendemos abordar. 
Por seu lado, o programa do 3º Ciclo do ensino Básico menciona três domínios 
nos objetivos gerais, entre os quais, o domínio do conhecimento, que procura 
desenvolver, “a noção de multiplicidade temporal”, pretendendo “localizar no tempo e 
no espaço eventos e processos”.32  
Ao analisar o programa, Luís Filipe Santos, afirma que o mesmo consagra, como 
objetivo geral, localizar no tempo e o espaço eventos e processos. Explica também que o 
processo histórico, no programa, é visto como uma articulação entre o tempo breve, o 
tempo médio e as estruturas de longa duração.33 
                                                          
31 MENDES, Clarisse (Coord), “Programa de História A: 10º., 11º E 12º anos – Curso Cientifico-
Humanístico de Ciências Sociais e Humanas: Formação Especifica”, Departamento do Ensino Secundário, 
Ministério da Educação, 2002. Disponível em : 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Secundario/Documentos/Programas/historia_a_10_11_12.
pdf 
32 Ministério da educação, s. d. Disponível em: 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/eb_hist_programa_3c_1.pdf 
33 SANTOS, L. F, (2000) O ensino da História e a Educação para a cidadania, Instituto de inovação 
educacional – Ministério da Educação, Lisboa. p.98. 
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Esta análise aos programas, juntamente com as vulnerabilidades que identificámos 
por parte dos alunos, para além das conversas com a nossa Professora-Cooperante, que 
reforçam a ideia de “impreparação” de muitos alunos que se apresentam no ensino 
Secundário, materializou-se numa proposta didática, que nas seguintes páginas, vamos 
procurar fundamentar e esclarecer. 
As noções do tempo e do espaço, sempre acompanharam o nosso pensamento 
lógico para a compreensão da História. Neste estágio de prática letiva, consideramos 
necessário que as nossas intervenções partissem deste pressuposto, orientando a 
aprendizagem com a frequência de indicadores temporais e espaciais nos nossos recursos 
e abordagem nos conteúdos programáticos. 
Partindo destas premissas, gostaríamos de salientar que, a nossa proposta didática 
não incide sobre alterações programáticas, propostas didáticas de aprofundamento de um 
conteúdo específico, ou na simplificação de conteúdos do programa, mas sim, numa 
proposta metodológica para o ensino desta disciplina, com o objetivo de enquadrar uma 
dimensão espácio-temporal corrente na prática de ensinar a História. 
O tempo, em comparação com o espaço, é um conceito mais abstrato, todavia, em 
ambos os casos, é fundamental explorar as suas variáveis para compreender e enquadrar 
o objetivo deste trabalho. Para isso existem algumas referências que pretendemos 
analisar, no sentido de perceber a importância destas noções na História. 
Como afirma Battlori, a investigação histórica deve respeitar o enquadramento do 
homem no tempo e no espaço, até porque o tempo sinaliza a ocorrência de mudanças, e 
o espaço, por sua vez, onde estas tiveram lugar.34 
No fim do século XVIII, o filósofo Immanuel Kant afirmou que o espaço e o 
tempo eram duas categorias fundamentais do conhecimento e que eram 
interdependentes.35  
É nesta estreita ligação entre os conceitos de espaço geográfico e de tempo 
histórico, que pretendemos compreender a sua relevância para o ensino da disciplina, 
salientando a importância do homem e do meio, não podendo ser compreendidos 
separadamente. Destacando, de uma forma muito sintetizada os seus principais 
pressupostos teóricos, conscientes das limitações do corpus deste trabalho. 
                                                          
34 BATTLORI, R.; A. Santisteban e J. Pagès (Coords.) (2011). Enseñar y aprender el espacio geográfico, In, 
Didáctica del conocimiento del medio social y cultural en la educación primaria. Ciencias sociales para 
comprender, pensar y actuar, Editorial Síntesis, Madrid, pp. 249-267. 
35 LACOSTE, Y. (2005), Dicionário de geografia. Da geopolítica ás paisagens, Teorema, Lisboa. 
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2.1 Ensino da História 
Ao longo destes dois anos de formação para Professor, antecedentes da nossa 
carreira profissional nesta área, que culmina com este relatório, estamos conscientes do 
desafio que esta atividade acarreta, e das alterações que foram ocorrendo ao longo dos 
anos.  
Os desafios constantes que a contemporaneidade coloca, são por nós analisados 
com o objetivo de realçar os estudos de quem investiga e analisa os métodos e as teorias 
que têm sido propostas, ou foram se alterando, e que dominam a atualidade da reflexão 
em redor do ensino da disciplina. 
Alguns dos estudos mais recentes sobre o ensino da disciplina, reforçam as 
potencialidades formativas e interdisciplinares, que a História possui, e que procura 
responder ao ritmo “frenético” da contemporaneidade, e a todas a situações humanas que 
emanam dessa complexidade. 
Como nos explica Luís Filipe Santos, o caráter formativo da História, resulta da 
própria natureza do seu objeto de estudo e, por isso, não pode ser confundido com intuitos 
normativos ou doutrinadores, que tantas vezes assumiu em contextos políticos onde a 
História servia para inculcar uma noção de identidade, estado ou ideologia.36 
Esta perspetiva do autor, referindo que o caráter formativo da disciplina resulta da 
sua própria natureza, é indicativo daquilo que também acreditamos ser a complexidade 
de situações humanas a que reporta a História, enquadrando valores, decisões, formas de 
organização social e política, revoluções e crises. 
Luís Filipe Santos reforça ainda que, a História fornece, uma experiência geral do 
social, “na medida em que ensina como desenrolam, no tempo e no espaço, as formas de 
ser e de estar, as modalidades de agir, de indivíduos e grupos”.37  
É neste sentido, de complexidade de toda a ação humana, que consideramos 
determinante a nossa proposta didática, estruturando um ensino da disciplina que 
comporte noções espácio-temporais frequentes, e evite a desconstrução do pensamento 
histórico do aluno, permitindo a reflexão, o debate, e confronto pontos de vista, 
enquadrados e fundamentados no objeto de estudo.  
 A professora e investigadora, Isabel Barca, advoga que as potencialidades 
formativas de História, são por demais evidentes, no entanto só serão concretizadas se 
                                                          
36 SANTOS, L. F, (2000) O ensino da História e a Educação para a cidadania, Instituto de inovação 
educacional – Ministério da Educação, Lisboa. p.32. 
37 Ibidem, p.33. 
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contagiarem os jovens alunos na aventura de descobrir gentes de outros tempos. Para isso, 
segundo a mesma, é necessário que o Professor não se limite a um simples expositor e 
gestor de diálogo, mas assuma uma postura de professor-investigador social.38 
Por outro lado, Joaquim Prats, defende a ideia das ciências socias se transformarem 
em disciplinas formativas e serem capazes de introduzir os alunos num plano de 
aprendizagem, que os faça descobrir a racionalidade da análise social, com toda a carga 
formativa que ela tem.39 
Para isso, o autor considera ensinar a disciplina, utilizando as ferramentas do 
historiador, resumidos nos seguintes pontos: aprender a formular hipóteses; aprender a 
classificar fontes históricas; aprender a analisar fontes; aprender a analisar a credibilidade 
das fontes; e, por último, a aprendizagem da causalidade e a iniciação na explicação 
histórica.40 
Maria Cândida Proença refere que o ensino da História deve ultrapassar a sua 
função informativa e aproveitar as múltiplas potencialidades formativas da disciplina. 
Reflete sobre uma nova abordagem de prática letiva, o “método por descoberta”, e 
reconhece-a como didática renovada do ensino da disciplina, onde o professor abandona 
a sua posição de único detentor do saber, para se tornar um animador de situações de 
aprendizagem.41 
A procura de informações pelos alunos, em textos, ou outros materiais, e 
subsequente tratamento dessas informações, contribui para desenvolver o que denomina 
de “inteligência ativa”. Segundo a mesma, mais do que transmitir conhecimentos, é 
importante ensinar o aluno a pensar, e, como tal, a construir o seu próprio saber.42 
Paradoxalmente ao ensino formativo, que tem sido refletido e proposto para o 
ensino da disciplina, Miguel Monteiro explica que, na escola atual, persistem, de forma 
camuflada, resquícios da velha escolástica.43 Neste contexto, o aluno fica arredado da 
pedagogia ativa, onde assistimos a práticas de lecionação antigas, e a exposição oral é a 
metodologia reinante com um ensino diretivo e pouco interativo.  
Em suma, através dos autores analisados (Barca, Prats, Monteiro, Proença, Santos), 
é comum a ideia de potenciar o ensino formativo da disciplina, através de mecanismos 
                                                          
38 BARCA, Isabel (2007) “Investigar em educação histórica…” p.63. 
39 PRATS, Joaquín (2006) Ensinar História no contexto das ciências sociais: princípios básicos, Educar, 
Especial Editora UFPR, Curitiba, p. 194. 
40 Ibidem, 194. 
41 PROENÇA Maria Cândida (1992), Didática da História, Universidade Aberta, Lisboa. 
42 Ibidem, p. 92. 
43 MONTEIRO, Miguel, A ilha pedagógica, Lisboa, Plátano editora, 1987, p.12. 
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que incentivam uma pedagogia ativa com aprendizagens significativas, que permitam ao 
discente ser orientado para o centro da aprendizagem. 
Outro aspeto que tem sido destacado nos estudos sobre o ensino da disciplina, tem 
a ver com a adaptação do ensino aos avanços tecnológicos, e ao quotidiano digital das 
sociedades atuais. Os alunos estão cada vez mais “conectados” e vivem essa realidade em 
todas as dimensões das suas vidas. O processo de ensino/aprendizagem através de 
recursos tecnológicos, é, cada vez mais presente e influente, no espaço educativo, como 
vamos constatar. 
Proença refere que na época atual, cada vez mais se acentua a promoção de meios 
impessoais de informação, sendo necessário ao Professor limitar a exposição oral, e 
promover a aprendizagem através de outros materiais.44  
Segundo a autora, os meios audiovisuais permitem “despertar a curiosidade e 
sustentar o interesse do aluno, mudar as relações entre professor e aluno e obter melhor 
eficácia pedagógica”.45  
Um dos principais aspetos, para a formação de professores, que tem sido destacado 
na utilização dos recursos audiovisuais no processo educativo, tem a ver com a forma 
como os mesmos são geridos, e a importância de uma estrutura informatizada que permita 
a aprendizagem e a assimilação de determinados conteúdos. 
Miguel Monteiro refere que “a utilização de filmes de caráter histórico é 
igualmente um meio muito eficaz de motivar os alunos, desde que aquele seja adequado 
ao seu nível etário e cognitivo, e desde que sejam bem preparados e comentados, pois 
qualquer tipo de recurso, nomeadamente o filme, não pode substituir o professor.”46 
Maria Cândida Proença referindo-se à imagem explica que a mesma por si só não 
é suficiente para garantir a sua pertinência didática, já que “sem a correta intervenção do 
professor, os meios audiovisuais podem até acentuar os defeitos em vez de os 
minimizar”.47 
No ensino da História existe a perceção que as experiências de aprendizagem em 
aula são centradas na transmissão expositiva de conteúdos. No entanto as tecnologias 
educativas, nomeadamente os recursos multimédia, a fotografia, o vídeo, a imagem ou os 
                                                          
44 PROENÇA M. C. (1992), “Didática da História…” p.292. 
45 Ibidem, p. 292.  
46 MONTEIRO, Miguel Corrêa - Ensino da História. In Veiga, F. H (Coord.) O Ensino na Escola de 
Hoje: Teoria, Investigação e Aplicação, Lisboa: Climepsi Editores, 2018, p. 244. 
47 Proença, M. C. (1992), “Didática da história…”. p. 292. 
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filmes, podem tornar-se ferramentas poderosíssimas para a transmissão de 
conhecimentos.48 
Em suma é importante salientar a preocupação dos estudos mais recentes, sobre o 
ensino da história, que necessariamente promovem uma intervenção pedagógico-didática 
que potencialize o cariz formativo da disciplina e flexibilize o currículo, considerando as 
ferramentas digitais e toda a envolvência que as mesmas têm na contemporaneidade. 
Neste enlace, a exigência de quem abraça a carreira de docente, não só na disciplina de 
História como também em todas as restantes disciplinas, tem necessariamente de 
compreender que a atualidade impõe como premissa a preparação de aulas dinâmicas que 
coloquem o aluno no centro da aprendizagem, privilegiando uma pedagogia ativa que 
proporcione ao aluno aprendizagens significativas. 
 
                            
 
2.2 O Tempo histórico  
 
Com o propósito de compreendermos melhor a noção de temporalidade na 
conceção de História e a sua função estrutural para ensinar a disciplina, pretendemos 
explorar referências teóricas, que enquadrem a relação entre a História e o tempo, 
reportando para as experiências dos homens no mundo e a sua atuação política, social e 
cultural.  
Segundo a investigadora Dilma Scaldaferri, o conceito de tempo, é uma categoria 
básica, articuladora e estruturante do raciocínio histórico. Para a mesma, é necessário que 
as atividades escolares favoreçam a compreensão da noção de tempo nas suas variadas 
dimensões, ou seja, o tempo natural cíclico, o tempo biológico, o tempo psicológico o 
tempo cronológico, etc. 49 
 Importa que o aluno perceba que há um tempo vivido que se relaciona com um 
tempo social e com um tempo bem mais complexo que é o tempo histórico, das estruturas 
de longa, média ou curta duração, produto das ações e relações humanas, no qual 
coexistem as transformações e permanências e as perspetivas de futuro.50  
                                                          
48 MOURA, Mary J. F. (2009) - O ensino de História e as Novas Tecnologias: da Reflexão à ação 
pedagógica. ANPUH – XXV Simpósio Nacional de História, Fortaleza, pp. 1-9. 
49 SCALDAFERRI, Dilma (2008), Conceções de tempo e Ensino de História, História & Ensino, Londrina, v. 
14, p. 53-70. 
50 Ibidem. 
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Sobre as várias estruturas do tempo (curto, médio e longo) referidas pela 
investigadora, é incontornável mencionarmos Fernand Braudel, figura notável da escola 
francesa dos Annales.  
Deve-se ao mesmo, a divisão do tempo histórico a partir de diferentes dimensões 
temporais: o tempo longo (estrutural), no qual se insere o tempo geográfico, de 
interdependência do Homem com o Meio em que vive; o tempo médio (social), que 
abrange uma geração sensivelmente; e o tempo individual (curto), o dos 
acontecimentos.51 
É precisamente sobre o tempo histórico, que Braudel teoriza, incidindo o seu 
pensamento naquilo que é percebido pelos seres humanos nas suas esferas de organização, 
(económica, política ou cultural), variando com as múltiplas experiências humanas, e as 
suas várias dimensões. Ou seja, o autor enfatiza a importância da correlação entre o 
homem e o meio em que vive, e também, a interdisciplinaridade, particularmente da 
Geografia, para refletir sobre este conceito.  
Reinhart Koselleck, um dos mais proeminentes historiadores do século XX, foi 
dos principais teóricos da História dos conceitos, e mais concretamente sobre o tempo 
Histórico. O autor advoga que perguntar sobre tempo histórico, pela sua natureza e 
estrutura, torna-se a atitude teórica fundamental para se chegar a questionamentos 
históricos.52 
Esta ideia do historiador alemão, salienta a importância do conceito para 
raciocínio histórico, destacando várias perspetivas sobre as quais se pode definir e abordar 
as ações humanas, nos diversos enquadramentos, pondo em dúvida ou interrogando 
qualquer abordagem histórica parcial.  
Para autor, “(…) há que se por em dúvida a singularidade de um único tempo 
histórico, há que se diferenciar do tempo natural mensurável. Pois, o tempo histórico, se 
é que o conceito tem um sentido próprio, está vinculado a unidades políticas e sociais de 
ação, a homens concretos que atuam e sofrem, a suas instituições e organizações”.53 
O tempo histórico, como analisamos em Koselleck, está vinculado ao homem e à 
sua ação no meio, desconstruindo a ideia de singularidade de um único tempo histórico, 
                                                          
51 ROJAS, Carlos A. (2013) Fernand Braudel e as ciências humanas, Londrina, Brasil. 
52  KOSELLECK, R, (1993), Futuro pasado. Para una semántica de los tiempos históricos, Paidos, 
Barcelona. p. 128. 
53 KOSELLECK, R, (2001), Los extratos de tiempo.Estudios sobre la história, Paidós Ibérica, Barcelona, p 
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pois as várias ações do homem em espaços diferentes, multiplicam a noção deste tempo 
para os diversos contextos diferentes. 
O filósofo francês Paul Ricoeur, por sua vez, afirma que o tempo histórico surge 
no campo da ação humana e da sua temporalidade, situando-se entre o “tempo vivido” e 
o “tempo cósmico”, reconfigurado pela historiografia através de determinados 
“instrumentos de pensamento” como a sequência das gerações, recurso a arquivos, 
documentos e rastros para desenvolver a narrativa de vida coletiva.54  
Por seu lado Maria Solé afirma que o conceito de tempo histórico não é 
consensual, podendo ter significados diferentes para várias pessoas. Por norma “está 
relacionado com três áreas conceptuais: cronologia (sequencialização); duração e 
passagem do tempo e mediação do tempo”.55 
Em síntese, podemos concluir que o conceito de tempo histórico, apesar de não 
ser consensual nas várias ideias que analisamos, existem especificidades que nos parecem 
consensuais, e que consideramos destacar. Ou seja, Koselleck, Braudel, Ricoeur ou 
Scaldaferri salientam que o tempo histórico surge da ação humana enquadrada num 
determinado meio ou espaço, vivido em tempos diferentes que se distinguem nas suas 
particularidades, e nos seus diversos contextos. Permitindo assim, múltiplas noções de 
temporalidade que se podem classificar em categorias como Braudel o fez.    
Outra particularidade, tem a ver com o ritmo da contemporaneidade e as mudanças 
que daí tem ocorrido, principalmente com o fenómeno da globalização nas sociedades 
mundiais. Muitos investigadores ao analisarem a transição da Idade Média para a Idade 
Moderna e posteriormente, para a Idade contemporânea, consideram existir uma 
“aceleração da história”, ocasionada pelas transformações dos últimos três seculos. 
O conceituado historiador Edward Thompson afirma que “os anos entre 1300 e 
1650 presenciaram mudanças importantes na perceção do tempo no âmbito da cultural 
intelectual da Europa”56 
                                                          
54 ALVES, J. F e PACHECO, Elsa (2018) Tempo histórico, espacialidade e aceleração: João Crisístomo e o 
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55 Solé, M. G. (2009). A história no 1º ciclo do Ensino Básico: a conceção do tempo e a compreensão 
histórica das crianças e os contextos para o seu desenvolvimento, Tese de Doutoramento, Universidade 
do Minho, Braga. 
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Koselleck ao refletir sobre estas transformações, atribui duas categorias meta- 
históricas (o espaço da experiência e o horizonte da expectativa) para organizar a 
transição entre os “logos” antigo e moderno, na relação do ser humano com o tempo.57 
Segundo o autor, a ideia do tempo, desde a antiguidade até ao século XVIII (fase 
da História exemplar – Magistra Vitae), os acontecimentos eram vividos numa perspetiva 
inédita de singularidade, como exemplares do passado tradicional, e não guardavam uma 
perspetiva de futuro ligado ao progresso. A visão de futuro estava enquadrada numa 
perspetiva escatológica e o futuro cumpriria algo já predeterminado.58 
Todavia, o autor considera que, a partir do século XVIII, os acontecimentos 
passaram a ser vividos sob o ponto de vista de orientação para o futuro. O progresso 
influenciava a vida dos seres humanos com uma orientação substancialmente virada para 
o futuro e não para o passado em si. A filosofia racionalista assume o lugar da perspetiva 
religiosa como orientadora das ações humanas e reflexões.59 
Ruth Gauer para explicar o termo de “aceleração” em História, fala num caráter 
de reversibilidade que abandona a verdade em busca do absoluto, onde as mutuações 
culturais dão lugar a interpretações e narrativas, em vez de verdades universais e 
imutáveis. Segundo a autora “a evolução não levaria agora à cidade de Deus, mas à cidade 
ideal criada pelo homem racional”.60 
Por outro lado, o investigador português Eduardo Duque, explica que o mundo 
moderno é no seu todo uma teia acelerada de processos. Segundo o mesmo, a aceleração 
descreve o seu modo de operar. Todavia faz uma análise ampla sobre o tempo, e considera 
tudo aquilo que poderá ser impertinente na dinâmica acelerada do mundo moderno, e 
explica a relevância de complementar mutuamente duas dimensões que considera únicas; 
o tempo acelerado e o tempo desacelerado.61 
Para conciliar estes os dois tempos, propõe um desenvolvimento acelerado sem 
consequências trágicas. E explica que o processo histórico é contínuo e lento porque as 
mudanças da sociedade sempre foram suportadas pelas não-mudanças. Por isso considera 
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que o tempo tem três dimensões (passado, presente e futuro) que se interligam entre si, 
como os tempos de um mesmo verbo. E considera que, o tempo e a História vivem desta 
conjugação múltipla, na constante abertura ao futuro.62 
O filósofo espanhol Daniel Innerarity menciona alguns contrapontos na suposta 
aceleração geral da sociedade. Segundo o mesmo instaurou-se uma ditadura do tempo 
real nas organizações, na política e na sociedade em geral. Para o autor é o império da 
eficácia, do instante, do curto prazo, da satisfação, da urgência, da velocidade, da 
imediatez, da ligeireza e da flexibilidade.63  
O investigador André Barata, menciona um aspeto atual que advém dessa 
aceleração do tempo, as redes sociais. Segundo o autor existe uma aceleração da relação 
social com o tempo que se verifica de duas maneiras. Por um lado, as durações encurtam, 
desde logo com bens consumíveis submetidos à obsolescência programada. Por outro, as 
mudanças multiplicam-se com uma intensificação de estímulos de uma natureza 
fabricada, de pessoas condicionadas a abominar o vazio quando a todo o instante têm de 
dar notícia de si numa rede social.64 
Para o autor, a redes sociais e o Facebook em particular, hibridam caraterísticas 
do espaço privado no espaço público. O autor afirma mesmo que se subalternizou o valor 
do argumento e do contra-argumento, a ponto de se desistir da discussão, dada a sua 
ineficácia. A tolerância à espera, tornou-se precisamente o que a realidade mediada pelas 
redes sociais não tolera. A realidade sem compasso de espera, impõe, uma infantilização, 
que é opressiva, denominada compulsão à exteriorização, e testemunhada nas redes 
sociais.65 
Portanto, as transformações que ocorreram num determinado período histórico 
alteraram a perspetiva do homem e a sua noção de temporalidade, originadas pelas 
condicionantes que modificaram a sua ação no meio, e vincularam uma nova perspetiva 
direcionada para o progresso e com “olhos postos” no futuro. Todavia, como analisamos 
noutros pensamentos, existem contrapontos que encaminham a sociedade num processo 
descontínuo de aceleração, e a necessidade de recorrer a um equilíbrio através de um 
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processo de “desacelerar”, através de mecanismos que outrora foram impertinentes no 
ritmo imposto pelas sociedades contemporâneas. 
Em suma, ao estudarmos o conceito de tempo Histórico, nesta passagem do nosso 
trabalho, é imperioso compreender, como predicado de análise, a sua amplitude. Portanto, 
é entender basicamente, que existe múltiplas noções de temporalidade delimitadas nos 
diferentes campos da ação humana (política, social, cultural), num determinado espaço, 
que se distinguem nas suas particularidades, e nos seus diversos contextos. Por outro lado, 
a “aceleração da história” representa um tópico inerente neste estudo, que qualifica essas 
metamorfoses de ação humana e contextualiza a passagem do tempo, e as mudanças que 
ocorreram nos últimos séculos, e que de forma incisiva transfiguraram as noções de 
temporalidade histórica.  
   
2.3 O Espaço geográfico 
 
Nesta abordagem ao nosso estudo, salientando a importância espácio-temporal no 
ensino da História, o conceito espacial tem particular relevância no seio da disciplina. Se 
anteriormente compreendemos a relação entre a História e o tempo, tornando 
indissociável a produção humana nesta ligação, o mesmo acontece na ligação entre o 
espaço e a História. Todavia, enquanto o tempo aborda a ação do homem em determinado 
período, o espaço carateriza o lugar físico ou geográfico onde decorreu essa ação. 
Segundo Alcaraz Montesinos, entende-se por espaço geográfico a base das 
interações existentes entre os elementos humanos e naturais, as quais modificam o espaço 
e dão-lhe caraterísticas próprias.66  
Por outro lado, como advoga o investigador Nuno Ferreira, falar em espaço 
geográfico pressupõe que, por exemplo, um lugar ou região são o resultado da 
combinação das suas condições geográficas e da sua capacidade de resposta às diversas 
fases de progresso ou retrocesso que os têm afetado ao longo do tempo. Essas condições 
geográficas englobam quer o meio natural/físico quer as ocupações económicas ou as 
estruturas políticas desse local.67 
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 Porventura, o principal preconizador da importância da integração de conceitos e 
análise espaciais no seio da História, foi Fernand Braudel. 
 O autor tem um papel determinante na epistemologia da disciplina histórica sendo 
percursor, juntamente com a escola dos Annales, da interdisciplinaridade, no caso, entre 
a História e a Geografia, procurando explorar as ferramentas que ambas as disciplinas 
facultavam, para atingir a lógica empírica. 
  Em O Mediterrâneo e o Mundo Mediterrâneo na Época de Filipe II, de 1949, 
Braudel desenvolve o conceito de geo-história, mostrando, a partir dos múltiplos espaços 
do Mediterrâneo, que a explicação dos fenómenos não se confinava ao olhar particular de 
uma ciência social, mas que tinha de ter em conta as diversas atividades do homem e os 
espaços por ele percorridos.68 
 A geo-história em Braudel analisa como o meio ambiente e o espaço construído 
integram o processo histórico de longa duração. O autor não afasta a sociedade do espaço, 
ou seja, a História não acontece primeiro, para, no momento seguinte, deparar-se com o 
espaço. A sua teoria, para as ciências humanas explica que a História das sociedades é 
simultaneamente temporal e espacial, e que o espaço, embora alterado, apresenta-se como 
uma estrutura da História.69 
 A investigadora portuguesa, Maria Júlia Ferreira, considera que os estudos da 
geohistória manifestam enormes potencialidades na explicação de processos, articulando-
os com as estruturas e permitindo identificar as unidades mínimas da análise do espaço, 
facilitando o entendimento da evolução dos “lugares de História”.70 
 O investigador francês, Christian Grataloup, identifica princípios gerais que 
explicam a evolução do espaço-História, ou seja, dos “lugares da História”. Segundo o 
mesmo, estas dinâmicas espaciais, são processos que podem ser de reprodução (período) 
ou de transformação (acontecimentos).71 
 No artigo, “Os períodos do espaço”, Grataloup advoga que: 
“…os limites traçados na superfície da terra pelas sociedades 
constituem objetos históricos. Não existem dúvidas em relação às 
fronteiras, mas o mesmo também ocorre com os pequenos ou grandes 
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conjuntos submetidos à ação da natureza, como os continentes. De 
modo recíproco, os recortes temporais, os períodos, que colocam 
ordem nos passados, só têm pertinência num determinado espaço 
delimitado da sociedade. Para qualquer tipo de periodização é 
necessário dizer a que local ela se aplica, da mesma forma que para 
toda a delimitação de uma área também é necessário precisar quais 
são os marcos cronológicos. É impossível falar de uma era sem área 
– e vice-versa…”72 
  
Ao analisarmos as palavras do investigador, parece indissociável separar o espaço 
e o tempo na compreensão histórica, como estamos analisando neste estudo. O espaço 
representa o local onde decorre a ação humana, delimitado por uma área que o carateriza, 
e que, por sua vez, constituirá os factos nessa simbiose espaço-tempo, permitindo ao 
investigador/Historiador, construir a narrativa empírica do período que estiver 
analisando.    
Em síntese destacamos, nesta parte do relatório, a importância da geo-história na 
compreensão do espaço geográfico, e consequentemente, na dimensão espácio-temporal 
da História. No entanto, pretendemos evitar distanciamos na relação com o conceito em 
análise: o espaço geográfico. 
O investigador Rhalf Braga, afirma que o espaço geográfico é “o resultado contínuo 
das relações sócio espaciais, e tais relações são económicas (relação sociedade-espaço 
mediatizada pelo trabalho), políticas (relação sociedade-Estado ou entre Estados-Nação) 
e simbólico-culturais (relação sociedade-espaço via linguagem e imaginário)”.73 
Segundo o investigador, o que sustenta estas relações é a ação humana e também, 
as suas práticas espaciais que se contrariam nos diversos campos. No económico, a 
exploração do homem pelo homem, dos detentores dos meios de produção e dos 
vendedores de força-de-trabalho. Na política observa-se os diversos conflitos pelo 
controle do espaço entre os diferentes estados e internamente a cada Estado a luta dos 
excluídos. No simbólico-cultural, as diversas representações e vivências dos espaços e 
ideologias diversas.74 
                                                          
72 GRATALOUP, Christian, (2006) Os períodos do espaço. Geographia (UFF), Rio de Janeiro, ano VIII, n.16. 
p. 39. 
73 MAGALHÃES, Rhalf, (2007) O espaço Geográfico: Um esforço de definição, GEOUSP, São Paulo, Nº22, 
pp. 65-72. 
74 Ibidem, p.71. 
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 O investigador brasileiro Milton Santos, explica que o espaço geográfico é 
resultado da conjugação entre “sistemas de objetos e ações, que permitem transitar do 
passado ao futuro, mediante a consideração do presente”.75 Essa ideia do autor supõe o 
tratamento analítico do espaço, como um conjunto inseparável de sistemas de objetos e 
sistemas de ações.  
 Muito próxima da perspetiva anterior, o investigador português António Marques 
define o espaço como “um conjunto indivisível de sistemas de objetos e sistemas de 
ações”, os quais não podem ser considerados de modo isolado. Deve, segundo o mesmo, 
ser considerado como “um quadro único de análise onde se produz a ação histórica”.76 
 A investigador portuguesa Margarida Louro Felgueiras vai mais longe e afirma 
que “o conhecimento que cada sociedade possui do seu espaço, a forma como frequenta 
e a ideia que tem da sua organização em espaço de vida, espaço social e espaço vivido, é 
indispensável ao historiador, ao etnólogo e ao geógrafo”77 
 Por sua vez, António de Almeida e António Gama, defendem como axioma dos 
estudos da Geografia, duas perspetivas explicativas principais; “o estudo das relações 
homem-meio e da formação das regiões; e o estudo da espacialidade das sociedades e da 
constituição dos territórios.”78 
 Neste sentido, entendemos como a Geografia projeta a dimensão espacial nos seus 
estudos empíricos. É de realçar a interdisciplinaridade (Geografia e História) na 
articulação e explicação de processos históricos, que permitem estruturar a dimensão 
espácio-temporal no estudo das relações entre o homem e o meio. 
 Concluindo, ao estudarmos o conceito de espaço geográfico compreendemos a 
dimensão espacial e a sua análise sobre os “lugares da História”, proporcionados pela 
conjugação entre elementos humanos e naturais, as quais modificam o espaço. Vários 
investigadores, como constatamos, defendem a ligação “umbilical” de sistemas de objetos 
e ações na produção da ação histórica e no estudo da espacialidade das sociedades e da 
constituição dos territórios. Esta compreensão perfila o “lugar/espaço” da ação histórica, 
como elemento nevrálgico no processo de aprendizagem histórica. A geo-história, 
proveniente dessa abertura epistemológica interdisciplinar da disciplina histórica de 
                                                          
75 SANTOS, Milton (2006), A natureza do espaço, editora da Universidade de São Paulo, São paulo. p. 64. 
76 MARQUES, A. (2010), Da Construção do espaço à Construção do território, Fluxos & Riscos, nº 1, p. 77. 
77 FELGUEIRAS, M, H. L (1994) Pensar a História Repensar o Ensino, porto editora, Porto, pp. 112-113. 
78 ALMEIDA, A. C. e GAMA, A. (2003) Geografia, conhecimento do espaço e cidadania, FLUC – Centro de 
Estudos Geográficas. 
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inícios do século XX, permite a profundidade do raciocínio histórico e uma estruturação 
cognitiva elementar, no processo de compreensão da ciência histórica. 
 
 
2.4 A importância da estrutura espácio-temporal no raciocínio histórico 
 
Quando iniciamos este estudo, o nosso principal objetivo, que consistia na 
permanência de uma dimensão espácio-temporal nas aulas, partiu de uma problemática 
estrutural que identificamos na compreensão da disciplina de História. Ao longo desta 
reflexão, os dados que fomos recolhendo juntamente com as nossas leituras, realçaram a 
necessidade de procurar uma alternativa didática e estrutural, que dê resposta incisiva e 
significativa no ensino da disciplina. Por isso, temos vindo a realçar a importância de uma 
estrutura espácio-temporal permanente, para o desenvolvimento cognitivo histórico e 
nuclear no processo de ensino-aprendizagem. 
Anteriormente, como já referimos no ponto 2.1, Luís Filipe Santos menciona que 
o ensino da História fornece, uma experiência geral do social, na medida em que ensina 
como desenrolam, “no tempo e no espaço, as formas de ser e de estar, as modalidades de 
agir, de indivíduos e grupos”.79 É precisamente nessa construção didática sobre a 
narrativa histórica, enquadrada no tempo e no espaço que o professor, procura potenciar 
o raciocínio histórico do aluno, partindo da esfera elementar dessas duas noções para a 
explicação complementar do conteúdo a ser transmitido.  
O trabalho com conhecimento histórico exige a necessidade de atribuir 
significados, conduzindo a inferir o jovem, que o mesmo vive esse processo do 
conhecimento no outro, esteja esse outro, em qualquer lugar ou tempo. Por isso, é 
frequente a preocupação dos jovens, em entenderem aspetos da vida quotidiana dos 
homens que viveram em diferentes tempos e lugares.80 
Estevão Martins considera que a História se faz pelo agir humano no tempo e no 
espaço social. E afirma que o ensino da disciplina requer consciência histórica de cada 
sujeito, na qual coloca em perspetiva a sua própria experiência refletida no tempo, cujo 
                                                          
79 SANTOS, L. F, (2000) “O ensino da História…” p. 33. 
80 OLIVEIRA, Sandra; FONSECA, Selva e JÚNIOR, Décio (org), (2011), A progressão do conhecimento 
histórico na escola, IN Perspetivas do ensino de História, Uberlândia, p.63. 
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sentido histórico somente se articula, quando se dá a devida identificação dos seus 
componentes culturais e o efeito conformador com o presente.81 
Milton Santos refere que, “tempo, espaço e mundo são realidades históricas que 
devem ser mutuamente conversíveis” e explica que para compreender a sociedade 
humana em processo, é fundamental uma base material de estudo, ou seja, “o espaço e o 
seu uso; o tempo e o seu uso; a materialidade e as suas diversas formas; as ações e as suas 
configurações”.82 
O investigador José D`Assunção Barros, “completa” mesmo a definição do 
célebre historiador Marc Bloch, em meados do século XX, quando este definiu a História 
como, “um estudo do homem no tempo”. Para o investigador a definição de História deve 
incluir outra coordenada para além do “homem” e do “tempo”. Segundo o mesmo “a 
História é o estudo do homem no tempo e no espaço.”83 
Suzanne Citron, refere que o espaço e o tempo são os suportes do pensamento 
reflexivo, inseparáveis da vivência do sujeito.84 O enquadramento espácio-temporal, 
segundo Maria Felgueiras, é o primeiro problema que se coloca ao historiador quando 
reflete na investigação histórica.85 
O investigador português António Fernandes explica que a vida humana se 
desenrola no quadro de coordenadas espácio-temporais. Segundo o mesmo “não existe 
sociedade sem história, e também não há espaço sem marcas do tempo.” O espaço e o 
tempo são fatores determinantes da constituição e do desenvolvimento das aglomerações 
sociais e “estão ligados à produção de cultura e de civilização, bem como à constituição 
do meio ambiente”.86 
Um grupo de professores portugueses de História, (Cláudia Amaral, Eliseu Alves, 
Elisabete Jesus, Maria Helena Pinto), elencou algumas potencialidades da disciplina na 
formação dos jovens, entre as quais se destaca; “a capacidade de orientação no tempo e 
de projeção de factos e situações no tempo, acrescida da sua localização em diferentes 
espaços e sua contextualização”.87 
                                                          
81 MARTINS, E; FONSECA, Selva e JÚNIOR, Décio (org), (2011), A progressão do conhecimento histórico 
na escola, IN A exemplaridade da história: prática e vivência do ensino, Uberlândia, p.83. 
82  Ibidem, p. 33. 
83 BARROS, José D´Assunção (2006), História, Espaço e Tempo, Varia história, vol. 22, nº36, belo 
horizonte, p. 462. 
84 FELGUEIRAS, M, H. L (1994) “Pensar a História…” p.112. 
85 Ibidem, p.116. 
86 FERNANDES, A. T, (1992) Espaço social e suas representações, Comunicação apresentada ao VI 
Colóquio Ibérico de Geografia, Porto, 14 a 17 de Setembro. 
87 AMARAL, C et al (2012) Sim, a História é importante, porto editora, Porto, p. 4. 
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Em síntese, ao refletirmos e analisarmos várias ideias sobre a importância da 
estrutura espácio-temporal no raciocínio histórico dos jovens, compreendemos que a 
interdependência entre os conceitos de “espaço” e de “tempo”, parecem uma evidência 
sem discussão. Todavia o vínculo entre o espaço e o tempo tem uma dimensão mais 
abrangente que pode ser analisada noutras disciplinas do conhecimento. 
Por exemplo, na física, o célebre Albert Einstein, ao conceber a teoria da 
relatividade em 1915, advoga que “o espaço e o tempo são influenciados pelo estado de 
movimento de cada um, sendo as deformações do tecido de ambos que transmitem a força 
gravítica de um local para outro”. Através desta teoria vanguardista da ciência, o espaço 
e o tempo nunca mais foram analisados como “palcos inertes onde os acontecimentos do 
universo se desenrolam, em vez disso, são participantes íntimos nesses próprios 
acontecimentos”.88 
Na filosofia, o ilustre pensador Immanuel Kant afirmou que o espaço e o tempo 
são vivências universais presentes, anteriores à experiência, mas asseguradoras da 
interiorização do mundo, na vida psíquica normal ou anormal.89  
Por falar em vida psíquica, Sigmund Freud, também aborda a temporalidade e a 
espacialidade. Afirma que existem duas hipóteses para a construção da psicanálise sobre 
psicopatologias; os processos mentais em si mesmos são inconscientes e a pulsão sexual 
existe. Para o autor os processos mentais não faziam laços com o tempo, pois existem na 
“atemporalidade” que supõe a “temporalidade circular” do circuito pulsional. Já a 
espacialidade do aparelho psíquico encontra obstáculos, separando o inconsciente do 
pré/consciente, defendendo o sujeito, ao impedir que essas recordações se tornem 
conscientes.90 
Em suma, após analisarmos a importância da estrutura espácio-temporal no 
raciocínio histórico, e também, numa perspetiva mais geral, acreditamos que intervenções 
didático-pedagógicas que proporcionem uma dimensão espácio-temporal estruturada e 
permanente no processo de aprendizagem histórica, permitirá critérios de fundamentação 
lógicos e empíricos para a cognição histórica nos alunos. Por esta via, consideramos 
essencial, uma abordagem metodológica que reavalie o currículo da disciplina, 
considerando a dimensão de dois conceitos elementares para conceção histórica no 
                                                          
88 GREENE, Brian (2004) O universo elegante: supercordas, dimensões ocultas e a busca da teoria final, 
Gradiva, Lisboa. 
89 FERRARI, I. F (2018) Tempo e espaço em Jaspers e Freud, Rev. Latinoam. Psicopat, 21 (2), São Paulo, 
pp. 251-268 
90 Ibidem, p 257. 
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processo de ensino-aprendizagem. Ao negligenciar a dimensão espácio-temporal no 
processo de aprendizagem da disciplina, como refere Scaldaferri, pode representar “a 
descontextualização”91 da narrativa histórica e a sua, consequente aprendizagem.   
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
91 SCALDAFERRI, D (2008) “Conceções de tempo…”  p.56. 
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1. A Escola Secundária Cacilhas-Tejo e a sua história 
 
 
Figura 1. A Escola Secundária Cacilhas-Tejo. 
 
A Escola Secundária Cacilhas-Tejo foi criada provisoriamente em 1980 
funcionando, em pavilhões pré-fabricados com instalações precárias, como extensão da 
Escola Secundária de Anselmo de Andrade, cujo carácter provisório se manteve durante 
duas décadas. Em 1985 assume o estatuto de Secção, passando a ter uma Comissão 
Instaladora.92  
O processo de autonomização atinge o seu auge em 1986, ao receber a designação 
de Escola Secundária de Cacilhas. Esta designação é alterada no ano de 1993 adotando 
como patrono Elias Garcia, denominando-se Escola Secundária de Elias Garcia.93 
Com o passar dos anos, as condições físicas de trabalho agravaram-se, tendo, a 
Escola, sido sujeita a várias intervenções durante a década de oitenta (a nível de telhados, 
soalhos, telheiros).94  
                                                          
92 Consultado via online a 10/6/2018 : 
http://www.solinfo.org/site/index.php?option=com_content&view=article&id=14&Itemid=33  
93 Ibidem. 
94 Ibidem. 
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Até ao início do abate dos antigos pavilhões em maio de 2000, a Escola continuou 
a ser sujeita a intervenções pontuais durante toda a década de 90, designadamente 
desinfestações e reparações ao nível das instalações sanitárias.95 
Ao mesmo tempo, desenvolveu-se uma ação, em várias frentes, visando a 
substituição das instalações, tendo em conta que o processo se encontrava "adormecido" 
nos serviços do Ministério da Educação. Finalmente, em maio de 2000, é iniciada a 
construção de edifícios/Blocos (em duas fases) da nova Escola, continuando a funcionar 
enquanto decorreram as obras com ensino básico (terminando em 1999/2000) e sem 
ensino noturno, cuja conclusão foi em maio de 2002.96  
É, atualmente, um estabelecimento de ensino exclusivamente secundário, e 
também em regime noturno com os cursos EFA e o Centro Qualifica. A escola está 
localizada no limite das freguesias de Cacilhas e Almada, no distrito de Setúbal, como 
podemos observar na seguinte imagem. 97 
         
Figura 2. Imagem de satélite do espaço envolvente à Escola Secundária Cacilhas-Tejo, a partir do 
google Maps.98 
 
 
 
 
                                                          
95 Ibidem. 
96 Ibidem. 
97 Ibidem. 
98 Imagem de satélite. (Em linha). (consult. 9 de fevereiro, 2019). Disponível em: 
https://www.google.com/maps/place/ESCOLA+SECUND%C3%81RIA+DE+CACILHAS-TEJO/@38.682083,-
9.1692266,4947m/data=!3m1!1e3!4m5!3m4!1s0xd1934f0c119346f:0xc0c80681a9b4bdc7!8m2!3d38.68
20826!4d-9.1517171 
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1.2 Enquadramento escolar 
 
A Escola Secundária de Cacilhas-Tejo é um estabelecimento de ensino público do 
Ministério da Educação e Ciência e situa-se no extremo ocidental do concelho de Almada. 
A escola é bem servida de transportes públicos. A área de influência da Escola é vasta, 
estendendo-se muito para além das fronteiras do concelho.99 
Estabelecimento de ensino autónomo há mais 25 anos e tem sido procurada por 
alunos das mais diversas proveniências, oriundos da totalidade das freguesias do concelho 
de Almada, e ainda por alunos dos concelhos vizinhos do Seixal e de Sesimbra.100  
Em 2012-2013, frequentavam a escola 1500 alunos e formandos, enquanto em 2008-2009 
esse número era de 1080. Em 2015-2016 frequentam a escola cerca de 1000 alunos no 
ensino diurno e de 820 no ensino noturno.101 
É ainda de salientar que se verificou, ao longo deste período um aumento de 18,8% do 
número de alunos estrangeiros, oriundos dos PALOP, Brasil e alguns países europeus. 
A estrutura socioeconómica da população escolar não se alterou significativamente. As 
habilitações dos pais e encarregados de educação situam-se principalmente ao nível do 
ensino básico, com um ligeiro aumento de habilitações acima deste nível de ensino.102 
O pessoal docente tem-se mantido estável, sendo a grande maioria do quadro e em 
funções na escola há mais de quinze anos. Em 2015-2016, o corpo docente é constituído 
por cento e vinte elementos, quando em 2012-2013 os professores eram em número de 
cento e treze, enquanto em 2008-2009 eram cento e cinquenta e dois.103 
Em 2015-2016, o pessoal não docente distribui-se por doze assistentes técnicos e vinte e 
seis assistentes operacionais, e ainda um técnico superior. 
As mudanças ao nível das instalações prendem-se com a colocação de um sistema de 
alarme e videovigilância, a cobertura total dos espaços escolares pela Internet sem fios, a 
concretização do plano de prevenção e emergência, a alteração de valências de algumas 
salas.104 
                                                          
99 Projeto Educativo 2016/2019, Escola Secundária Cacilhas-Tejo. Consultado a 2/3/2019 em:  
https://docplayer.com.br/52657835-Projeto-educativo-escola-secundaria-de-cacilhas-tejo-pagina-1-de-
31.html 
 
100 Ibidem. 
101 Ibidem. 
102 Ibidem. 
103 Ibidem. 
104 Ibidem. 
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1.3 Caraterização do território educativo 
 
O concelho de Almada, espaço geográfico na margem sul do rio tejo, que faz parte do 
distrito de Setúbal e da Área metropolitana de Lisboa, onde se situa a Escola Secundária 
de Cacilhas-tejo, assume-se como uma cidade educadora e do conhecimento, apostando 
no ensino como um pilar estratégico do desenvolvimento local.105 
O concelho está dotado de uma ampla rede de estabelecimentos de ensino do pré-
escolar ao ensino superior, passando pelo ensino profissional, ensino sénior e escolas 
noturnas. Atualmente existem 129 estabelecimentos, para um total de 34618 alunos.106 
Cerca de 45% dos estabelecimentos pertencem à rede pública, mas existe ainda uma 
boa oferta de escolas particulares. Mais de metade das escolas disponibilizam atividades 
de tempos livres antes e após o horário regular, facilitando a organização das famílias 
almadenses. Por ter responsabilidades diretas ao nível do ensino pré-escolar e do 1º ciclo, 
a Câmara Municipal de Almada elaborou uma Carta Educativa onde diagnosticou as 
necessidades e as prioridades: criação das condições de segurança dos edifícios e 
equipamentos, criação e modernização dos refeitórios escolares, remodelação das 
instalações sanitárias, criação de bibliotecas escolares, adaptação de espaços e acessos às 
crianças e alunos com mobilidade reduzida.107 
Para quem não quer seguir o ensino regular, existe a oferta do ensino profissional, 
com uma forte ligação ao trabalho, principalmente regional e local, visando uma 
aprendizagem que valoriza o desenvolvimento de competências para o exercício de uma 
profissão.108 
  Almada é também o 2º maior polo universitário da Área Metropolitana de Lisboa, 
destacando-se pelo seu polo universitário com sete instituições: Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, Instituto Piaget (inclui a Escola Superior de 
Educação e o Instituto de Estudos Interculturais e Transdisciplinares), Escola Superior de 
Saúde Egas Moniz, Instituto Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz, Escola Naval e 
Escola Superior de Tecnologias Navais.109 
                                                          
105 Plataforma online da Câmara Municipal de Almada, consultado a 29/03/2019 em:  
http://www.m-almada.pt/xportal/xmain?xpid=cmav2 
106 ibidem. 
107 Ibidem.  
108 Ibidem. 
109 Ibidem. 
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Disponibiliza ainda a Universidade Sénior de Almada (USALMA), frequentada por 
cerca de 700 formandos e 80 docentes. A rede educativa de Almada incorpora ainda 
ofertas formativas não formais, como a Academia de Música de Almada, o Centro de 
Arte & Comunicação Visual (Ar.Co), o Almadadaforma (formação contínua de pessoal 
docente e não docente), a Academia Ramiro de Freitas (promoção e sucesso escolar de 
alunos do ensino básico), a Edufoco (desenvolve ações de formação e comunicação na 
área da educação), e as Escolas Noturnas do Clube Desportivo da Cova da Piedade, que 
preparam estudantes para as provas de ingresso ao ensino superior e desenvolve cursos 
de Português para Estrangeiros e de Inglês para Portugueses.110 
Por fim, é importante salientar que a rede escolar pública dispõe de meios humanos e 
materiais tendo em vista a promoção e inclusão de alunos com necessidades educativas 
especiais. No concelho de Almada, existem quatro tipos de resposta, num total de 17 
escolas dos diferentes níveis de ensino: Unidades de ensino estruturado para a educação 
de alunos com perturbações do espetro do autismo; Escolas de referência para a educação 
de alunos cegos e com baixa visão; escolas de referência para a intervenção precoce na 
infância; Unidade de apoio especializado para a educação a alunos com multideficiência 
e surdo cegueira congénita.111 
 
 
1.4 Dados demográficos 
 
No Concelho de Almada, segundo os dados obtidos pela PORDATA (censos de 
2011), tem uma população total de 174030 habitantes,112em que 55,6% desta população, 
se situa entre os 25 e os 64 anos de idade. Destes, 49, 4% da população, tem idade inferior 
a 40 anos.113 Segundo a carta educativa do Concelho no ano 2016/2017, o total do número 
de alunos da rede pública foi de 23231, refletindo um ligeiro aumento face ao ano letivo 
anterior, 22584, para o mesmo número de estabelecimentos de ensino.114 
                                                          
110 Ibidem. 
111 Ibidem. 
112 Dados PORDATA, consultado a 29/03/2019, em: 
https://www.pordata.pt/Municipios/Popula%C3%A7%C3%A3o+residente+segundo+os+Censos+total+e
+por+sexo-17 
113 Camara Municipal de Almada, consultado a 29/03/2019, em: http://www.m-
almada.pt/xportal/xmain?xpid=cmav2&xpgid=genericPage&genericContentPage_qry=BOUI=5771022&a
ctualmenu=5770956 
114 Carta educativa, dados de monitorização do Concelho de Almada, consultado a 29/03/2019, em : 
file:///C:/Users/Osvaldo%20Vieira/Downloads/Relatorio_CidadeEducadora.pdf 
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 Por outro lado, a população possuí 11069 habitantes sem nível de escolaridade, 
sendo que 148447 são escolarizados. Destes últimos, 35248 habitantes, possuem o 1º 
ciclo do ensino básico, 16036 habitantes são habilitados com o 2.º ciclo do ensino básico, 
31068 habitantes, o 3.º ciclo do ensino básico, 28068 habitantes, o secundário, enquanto 
que com 25257 habitantes, têm uma formação superior.115 
 Relativamente ao Emprego, 81 500 dos habitantes constituem a população ativa 
do concelho, correspondendo a uma taxa de atividade de 50,6%. Cerca de 76% da 
população ativa está empregada no setor terciário, refletindo a evolução deste setor de 
atividade nos últimos anos, em detrimento dos setores industrial e agrícola.116 
 Existe no concelho 101619 habitações, e 34750 edifícios, sendo que o 109,7 % é 
o índice de poder de compra (per capita) da população do concelho, abaixo da média da 
área metropolitana de Lisboa (124,7).117 
 
1.5 Condições da Escola 
 
A Escola Secundária Cacilhas Tejo atualmente, é dividida em cinco blocos, três 
estão ligados entre si (A, B e C) e os restantes dois (D e E) são edifícios separados. No 
bloco E, além de estar sedeado o Centro de formação Almada-Tejo (CFAT), encontram-
se ainda o Centro Qualificação e o auditório. O bloco D integra o pavilhão 
gimnodesportivo, o ginásio (vocacionado para as atividades gímnicas e para as danças), 
dois balneários (Masculinos e femininos) com vestiários e um gabinete adstrito ao 
departamento de Educação física.118  
Além das vinte e quatro salas de aula normais, a escola possui quatro salas de aula 
especificas (uma de oficina de artes, duas de desenho e uma de multimédia), oito 
laboratórios (quatro de informática, um de física, um de química, um de geologia, um de 
biologia) e um centro de recursos onde funciona a biblioteca.119 
Existem ainda, salas com outras funções, designadamente, a do Conselho 
Executivo (CE) e o gabinete da Presidente deste órgão, a de Diretores de turma (DT), o 
                                                          
115 Dados PORDATA, consultado a 29/03/2019, em: 
https://www.pordata.pt/Municipios/Popula%C3%A7%C3%A3o+residente+com+15+e+mais+anos+segun
do+os+Censos+total+e+por+n%C3%ADvel+de+escolaridade+completo+mais+elevado-69 
116 Ibidem. 
117 Ibidem. 
118 Avaliação externa das escolas em 2008, consultado a 3/05/2019 em: http://www.ige.min-
edu.pt/upload/AEE_2008_DRLVT/AEE_08_ES_Cacilhas_Tejo_R.pdf 
119 Ibidem. 
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serviço de Psicologia e orientação (SPO), a de atendimento dos encarregados de educação 
(EE), as de professores e alunos, ambas com bufete, o refeitório, entre outras.120 
 Esta escola dispõe de um elevador, rampas de acesso e várias instalações 
sanitárias adaptadas a pessoas com mobilidade condicionada. Os espaços exteriores, onde 
também se encontra um campo polidesportivo com piso de alcatrão e iluminação, estão 
bem tratados, com zonas verdes arejadas.121 
O refeitório principal dispõe igualmente de boas condições a nível de espaço e o 
equipamento está acessível e bem organizado. O centro de recursos, como espaço 
educativo por excelência mostra-se bem apetrechado permitindo o acesso a consultas em 
suporte áudio, vídeo, livros e Internet, e possui boas condições para o desenvolvimento 
de diversas atividades de índole cultural.122 
É aqui dinamizado o projeto “Mini fórum Estudante”, uma das iniciativas de 
maior relevo da escola, a nível de projetos. O Lions Clube de Almada-Tejo é outra 
iniciativa que premeia o melhor aluno do 12º ano. Também é de salientar o Grupo de 
dança e movimentos da Escola Secundária Cacilhas-tejo, campeões distritais da Península 
de Setúbal.123 
A escola faculta meios de comunicação e informação quer à comunidade escolar, 
quer, de uma forma mais abrangente, à comunidade educativa, tais como: a página 
Internet da Escola, a plataforma Moodle, o programa InovarEscola, Mini-Fórum 
Estudante, para além dos cartazes de divulgação que afixa e das informações diversas que 
expõe em vitrinas e painéis.124 
 
 
1.6  Caraterização da oferta educativa 
 
A Escola Secundária Cacilhas-Tejo nos últimos anos passou por algumas 
transformações, mas manteve-se como escola quase exclusivamente secundária, 
oferecendo Cursos Científico Humanísticos (Ciências e Tecnologias, Línguas e 
                                                          
120 Ibidem. 
121 Ibidem. 
122 Ibidem. 
123 Consultado a 2/4/2019 em: https://www.facebook.com/escacilhastejo/ 
124 Avaliação externa das escolas em 2008, consultado a 3/05/2019 em: http://www.ige.min-
edu.pt/upload/AEE_2008_DRLVT/AEE_08_ES_Cacilhas_Tejo_R.pdf 
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Humanidades, Ciências Socioeconómicas e Artes Visuais, este último aberto em 2013-
2014).125 
Após análise de candidatura, em fevereiro de 2016, entrou em funcionamento o 
Centro Qualifica que sucedeu ao Centro para a Qualificação e o Ensino Profissional 
(CQEP)e ao Centro de Novas Oportunidades, o único a funcionar no concelho de Almada. 
A oferta educativa para os cursos Profissionais são: Técnico de Informática de Gestão, 
Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos, Técnico de Marketing, 
Técnico de Design Gráfico, Técnico de Apoio à Gestão Desportiva, Técnico de 
Secretariado e Turismo Ambiental e Rural.126 
O ensino básico, 2.º Ciclo e 3.º Ciclo apenas é lecionado em regime noturno nos 
cursos de educação e formação de adultos (EFA): O curso EFA escolar B1 que atribui a 
qualificação académica do 4.ºano de escolaridade, o EFA Escolar B2 com qualificação 
académica do 6.ºano, o EFA escolar B3 com qualificação académica de 9.ºano e, por fim 
o EFA escolar Secundário com qualificação académica do 12.º ano.127 
Há ainda a referir a oferta de Português para Falantes de Outras Línguas (PFOL), com 
unidades de formação de curta duração como o ensino do português para falantes de 
outras línguas e outras competências básicas.128  
 
 
2. Caraterização da turma 
 
Ao procedermos à caraterização dos discentes que compõem esta turma de décimo 
segundo ano, do curso cientifico-Humanístico de Línguas e Humanidades da Escola 
Secundária Cacilhas-Tejo, recolhemos informações de documentos relativos ao fim do 
1.º Período do ano escolar 2018/2019129, cedidos pela Diretora desta turma à Professora-
Cooperante Luísa Oliveira. O propósito, com a recolha destes dados, é também articulá-
los na análise, à problemática que nos propusemos a estudar, implicando diretamente as 
questões que consideramos elementares refletir, no processo de aprendizagem da 
                                                          
125 Consultado a 23 de junho de 2019 em:  
http://www.malmada.pt/portal/page/portal/EDUCADORA/SISTEMA/?educ=1&educ_sist_local=8120097
7&cboui=81200977 
126 Ibidem. 
127 Ibidem. 
128 Ibidem. 
129 Dados cedidos pela professora-cooperante relativos à caraterização da turma. Por questões de 
anonimato, não é disponibilizada mais informações sobre esta fonte. 
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disciplina de História, podendo, na nossa ótica, futuramente fazer a diferença no 
aproveitamento escolar, e melhorar os resultados que, em seguida, vamos analisar. 
 A turma que interviemos, corresponde ao 12ºano, tem um total de 28 alunos, 
sendo 20 raparigas e 8 rapazes. Este número foi reduzido para um total de 26 alunos, pois 
um aluno anulou a matrícula, e outro foi excluído por faltas. Neste total inicial, existem 
vinte e cinco alunos de nacionalidade portuguesa, dois de nacionalidade brasileira e um 
de nacionalidade angolana. As idades variam entre os 16 anos (2 alunos) e os 20 anos (2 
alunos), sendo que, com dezassete anos existem quatorze alunos, com dezoito anos 
existem sete alunos, e por fim com dezanove anos existem três alunos, correspondendo a 
uma média de idades de 17,61 anos. Destes alunos, três já reprovaram o 10º ano, outros 
três o 11.ºano e dois o 12.º ano.130 
Num ponto de vista geral sobre esta turma, considerando as notas finais do 
primeiro período, o aproveitamento é satisfatório com uma média de todas as disciplinas 
de “12,85”. A média de História da turma, que nos diz respeito diretamente, os valores 
são de 11,55. 131 
Ao abordarmos, neste estudo, uma temática que consideramos estrutural para o 
processo de ensino da disciplina, é sintomático observarmos que os resultados dos alunos 
na disciplina de História, são inferiores à sua própria média às restantes disciplinas. 
Esta questão ganha maiores proporções ao analisarmos os dados que se referem 
às avaliações negativas destes alunos no ano transato. Portanto, existem três destes vinte 
e oito alunos que tiveram nota negativa à disciplina de História, no ano letivo passado. 
Nas restantes disciplinas, apenas existe um aluno com essa avaliação, em cada uma das 
restantes disciplinas.132 
Não será despropositado afirmar que, neste contexto, existe, de facto, algumas 
fragilidades na compreensão histórica, que se manifestam, no aproveitamento destes 
alunos. A disciplina de História, para além de ser das restantes, a que apresenta maiores 
dificuldades para alcançar nota positiva (três alunos com nota negativa no ano transato), 
apresenta também, uma média da turma inferior à média total nas restantes disciplinas.133 
Este problema parece não afetar exclusivamente o contexto da turma onde 
desenvolvemos o estágio. Se analisarmos a média da disciplina de História, (11,11), na 
                                                          
130 Ibidem. 
131 Ibidem. 
132 Ibidem. 
133 Ibidem. 
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Escola Secundária Cacilhas – Tejo, correspondente ao ranking de média das escolas em 
2018,134os resultados obtidos pelos alunos do contexto do nosso estágio (11,55), até é 
superior aos resultados obtidos pela Escola.135  
A gravidade da situação ganha contornos ainda mais preocupantes, se tivermos 
em consideração a média da disciplina de História, em cada uma das Escolas Secundárias 
do Concelho de Almada, no ano de 2018. Entre estas nove escolas existentes no concelho 
neste nível de ensino, só três das restantes, têm média positiva à disciplina (Escola 
Secundária Cacilhas-Tejo “11.11”, Escola Secundária Daniel Sampaio “10.18”, Escola 
Secundária Emídio Navarro “10.05”).136  
Porém nem todos os dados que se referem à disciplina da História são negativos. 
Se analisarmos os resultados dos exames nacionais em 2018 no Concelho de Almada, e 
mais especificamente, na Escola Secundária Cacilhas-Tejo, verificámos que os resultados 
na disciplina de História são médios baixos. Com uma média de (12,30) à disciplina de 
História, sendo que a média de todos os exames na escola foi (10,96), é sem dúvida um 
ponto menos negativo que os verificados. No contexto nacional a média a História foi 
(9,55), sendo que no Concelho de Almada a média é de (9,29) e no distrito de Setúbal 
(9,07).137 
Enfim, o nosso objetivo não será nos distanciarmos do propósito desta passagem 
do nosso relatório, que visa a caraterização da turma do nosso contexto de estágio. 
Todavia, estes resultados são particularmente reveladores, se tivermos em consideração 
a nossa proposta de estudo, no sentido de encontrar uma alternativa que permita 
aprendizagens mais significativas nesta disciplina. Ao observarmos o presente estudo, “à 
luz” dos resultados que acabamos de apresentar, a nossa proposta, salvo a modéstia e as 
limitações deste trabalho, permite incidir sobre essa problemática, e por isso, não 
consideramos negligenciar. 
A turma, no contexto do nosso estágio, considerando a disciplina de História e as 
notas de avaliação no final do primeiro período, revela notórias fragilidades como 
verificámos. Todavia, cinco dos vinte seis alunos, apresentam um aproveitamento 
relativamente positivo, demonstrando estar num nível acima dos seus pares. Por outro 
                                                          
134Consultado a 26/03/2019: https://www.publico.pt/ranking-escolas-2018/em-que-lugar-ficou-a-sua-
escola#-0 
135 Ibidem. 
136 Ibidem. 
137 Resultados dos exames nacionais 2018, Concelho de Almada, Consultado a 24/05/2019: 
http://infoescolas.mec.pt/Secundario/ 
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lado, seis dos vinte e seis alunos obtiveram nota negativa, no final deste período. Esta 
situação coloca a História como a disciplina com mais insucesso entre estes alunos, com 
uma percentagem negativa de aproveitamento, com cerca de trinta por cento, superior a 
português (26, 09%).138 
Se tivermos em consideração o nosso contexto de estágio, onde o curso cientifico-
humanístico de ciências e humanidades, tem na disciplina de História, uma das principais 
unidades curriculares desse ciclo de estudos, os dados que enunciamos anteriormente, 
voltam a ser reveladores das fragilidades do processo de ensino-aprendizagem na 
disciplina. 
Um dos fatores que pode explicar a avaliação escolar menos positiva destes 
alunos, é o seu contexto socioeconómico, e também cultural, visto que o mesmo facilita 
a “ponte” entre o mundo familiar e a cultura escolar. Pierre Bourdieu, em meados dos 
anos 60 do século XX, fundamentou uma teoria que rompe com o pensamento da prática 
educacional neste sentido. Ou seja, considera o contexto socioeconómico determinante, 
em detrimento da visão otimista e funcionalista que a escola era sinónimo de igualdade 
de oportunidades entre todos os cidadãos, quando, na verdade, reproduzia e perpetuava 
as condições sociais de origem dos alunos.139 
Bourdieu observa que a avaliação escolar vai muito além de uma simples 
verificação da aprendizagem. Segundo o autor, “exige-se que os alunos tenham um estilo 
elegante de falar, de escrever e até mesmo de se comportar; que sejam intelectualmente 
curiosos, interessados e disciplinados”. No entanto essas exigências, segundo o autor, só 
podem ser plenamente atendidas por quem foi, na família, socializado nesses mesmos 
valores. O autor considera que “essa compreensão é fundamental para que os pais 
formulem estratégias de maneira a orientar, da forma mais eficaz possível, a trajetória dos 
filhos, sobretudo nos momentos de decisões crucias (continuação ou interrupção de 
estudos, mudança de estabelecimento, escolha de curso superior, entre outros)”.140 
No nosso contexto de estágio, ao analisarmos os dados que nos foram 
disponibilizados, podemos aferir que os dois níveis de escolaridade predominantes dos 
pais, corresponde ao 3.ºCiclo e Secundário. As mães possuem, na sua maioria, estes níveis 
de escolaridade com nove delas, em ambos os ciclos respetivamente, existindo ainda 
                                                          
138 Dados cedidos pela professora-cooperante relativos à caraterização da turma. Por questões de 
anonimato, não é disponibilizada mais informações sobre esta fonte. 
139 NOGEIRA, C. M. e NOGEIRA, M. A, (2002) A Sociologia da educação de Pierre Bourdieu: Limites e 
contribuições, Educação e Sociedade, ano XXIII, Nº78.  
140 Ibidem. p.21. 
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assim, quatro licenciadas e duas com o 2ºciclo de escolaridade e outras duas com nível 
desconhecido. Relativamente à situação de emprego, maioritariamente, ou seja, quinze 
são trabalhadores por conta de outrem, seis desempregadas, cinco em situação 
desconhecida, e dois trabalhadores por conta própria como isolado.141 
Os Pais, também se destacam os níveis de escolaridade do 3.ºciclo e Secundário com nove 
e dez respetivamente, existindo um licenciado e um mestre, dois com 2.ºciclo, e um com 
1.ºciclo de estudos. A maior parte destes pais, dezassete, trabalham por conta de outrem, 
oito com situação desconhecida, dois desempregados e um reformado.142 
Ao analisarmos os níveis escolares dos pais, em que predominam os níveis 
escolares de 3.ºciclo e Secundário, podemos concluir que muitos destes alunos já 
ultrapassaram os níveis de estudos que os pais detêm, e outros, estão próximos de atingir 
o mesmo nível de escolaridade dos pais. 
 Outra situação que também observamos nestes dados, refere que dos vinte e seis 
alunos, seis têm Ação social Escolar (ASE), um aluno com escalão A, quatro alunos com 
o escalão B e um aluno com o escalão C.143 Estes dados poderão indicar que a condição 
económica dos alunos também se diferencia entre eles, existindo maiores dificuldades 
económicas em alguns núcleos familiares que, em certa medida, poderão condicionar ou 
não o seu desempenho escolar. 
Bourdieu refere, nas suas reflexões sobre a educação, a forte correlação que existe 
entre as desigualdades sociais e as hierarquias internas do sistema de ensino. Ou, seja, o 
autor considera que a escola, de forma nem sempre completamente consciente,” valoriza 
e exige dos alunos determinadas qualidades que são desigualmente distribuídas entre as 
classes sociais, notadamente, o capital cultural e uma certa naturalidade no trato com a 
cultura e o saber que, apenas aqueles que foram desde a infância socializados na cultura 
legítima podem ser”.144 
Partindo do pressuposto teórico de Bourdieu, podemos concluir que a “capital 
cultural” dos alunos do nosso contexto estágio, com base nos níveis de escolaridade dos 
pais, na condição socioeconómica, e também nas notas que obtiveram no final do primeiro 
período, está condicionado pela falta de resposta por parte do sistema de ensino (que é 
                                                          
141 Dados cedidos pela professora-cooperante relativos à caraterização da turma. Por questões de 
anonimato, não é disponibilizada mais informações sobre esta fonte. 
142 Ibidem. 
143 Ibidem. 
144 NOGEIRA, C. M. e NOGEIRA, M. A, (2002) “A Sociologia…”, p.32.  
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deficitário neste aspeto) a aspetos fundamentais, que o aluno não recebeu da família, e 
que, por essa via, podem refletir em alguns dos desempenhos menos conseguidos. 
Em suma, após caraterizarmos esta turma, com base no aproveitamento escolar no 
1.º Período, e também, articulando com a nossa problemática em estudo, consideramos 
no nosso modesto parecer, que a inversão destes desempenhos menos positivos na 
disciplina de história, tendo em conta os vários pressupostos teóricos que estudamos, e os 
dados que acabamos de analisar, pode ser alterada no futuro próximo. Até porque, os 
padrões da turma em estudo, na relação com os resultados entre a disciplina de História e 
as restantes disciplinas é desigual, e essa tendência deve ser estudada e alterada o mais 
rapidamente. 
Portanto, mesmo parecendo utópico admitir essa melhoria a curto prazo, 
acreditamos que o raciocínio histórico estimulado, partindo do enquadramento com o 
meio sociocultural de cada aluno, através de uma estrutura concreta e sólida de 
aprendizagem, que seja pautada por indicadores espácio-temporais, frequentes nas 
diversas narrativas históricas transmitidas no ensino da disciplina, conduzirá a resultados 
significativos.   
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1. DESCRIÇÃO DAS AULAS LECCIONADAS 
Uma vez que neste estudo pretende-se destacar a dimensão espácio-temporal nas 
nossas aulas, consideramos, na planificação das mesmas, seguir uma sequência de 
recursos pedagógico-didáticos (esquemas concetuais, barras cronológicas, 
documentários/vídeo, imagens, fichas formativas, brainstorming, análise de 
fontes/documentos) que alternassem a exploração desta dimensão. É de salientar, que 
inicialmente, estavam previstas nove aulas de 60 minutos (ver anexo B,C,D,E,F,G,H,I,J), 
contudo, devido ao esclarecimento de dúvidas surgidas, visto que os alunos realizariam 
exame nacional da disciplina no ano corrente, bem como a consolidação de temas que 
não ficaram esclarecidos e, portanto, necessidade de haver debate em grande grupo, 
proporcionou que as aulas se estendessem para onze sessões. Também é de referir esse 
prolongamento do tempo, com ajustamentos (fim da aula antes do previsto, saída dos 
alunos 30 minutos mais cedo para uma visita de estudo) alterando o decurso das 
planificações, inicialmente pré-definidos.    
 
1.1. Descrição da primeira aula lecionada 
 
A primeira aula foi lecionada no dia vinte e seis de novembro de dois mil e dezoito, 
teve a duração de sessenta minutos, e realizou-se numa turma do décimo segundo ano de 
Línguas e Humanidades. Incidindo a presente aula sobre os conteúdos programáticos da 
subunidade 2.1. - A Grande Depressão e o seu impacto social (módulo 7 – unidade 2: O 
agudizar das tensões políticas e sociais a partir dos anos 30).  
A aula correspondente a um tempo letivo, decorreu entre as 11h 50 e as 12h50 
com o seguinte sumário: “A grande depressão Americana, os seus antecedentes, e o seu 
impacto social, económico e financeiro no comércio nacional e internacional.” 
Esta aula incidiu sobre os pontos 2.1.1(Nas origens da crise), 2.1.2 (A dimensão 
financeira), 2.1.3 (A mundialização da crise; a persistência).145 Os objetivos determinados 
para esta aula consistiram em compreender a crise financeira gerada pelo capitalismo 
liberal, e reconhecer o impacto económico, financeiro e social da crise. 
                                                          
145 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto.  
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Privilegiamos, nesta aula, o recurso à Barra cronológica, para destacar 
temporalmente, a conjuntura de diversos antecedentes, relativamente ao crash de Wall 
Street. Maria Cipolla, refere que o pensamento histórico, para além de outras capacidades, 
se traduz em “identificar simultaneamente acontecimentos num tempo cronológico”146   
Inicialmente registamos o sumário, seguido de anotação das presenças na 
plataforma online escolar “Inovar mais”, que permite a marcação de faltas de presença, 
material, e possibilita também o registo dos sumários. Em seguida, expusemos oralmente 
os objetivos já mencionados, bem como uma breve síntese dos assuntos a serem 
abordados. Este processo (registo do sumário e os objetivos gerais) repetiu-se nas 
restantes aulas da nossa prática letiva. 
Posteriormente avançamos para o primeiro conteúdo exposto (figura 3), em que 
apresentamos uma Barra cronológica que contextualizava os anos antecedentes à crise de 
Wall-Street. O friso compreendia o período temporal entre os anos de 1917 e 1928. 
Destacamos três datas (1917, 1925, 1928), e questionámos a turma sobre o que estava a 
acontecer em 1917.  
 
 
 
 
 
 
 
  
Figura 3.  Antecedentes da Crise financeira dos EUA.  
 
Partindo das respostas, situámos, neste período, dois momentos; A primeira 
Guerra Mundial e o modelo económico capitalista do liberalismo clássico, teorizado por 
Adam Smith. 
Em seguida, contextualizamos a situação financeira Norte-americana, que era 
favorável desde a 1º Guerra Mundial. Salientamos a capacidade do mercado americano 
na produção e a exportação de produtos em grandes quantidades para o “velho 
continente”, que encontrava a Indústria paralisada, em consequência da guerra.147 
                                                          
146 Cipolla, C. M. (1989). As Máquinas do Tempo. Lisboa: Ed. 70. p.99. 
147 GILBERT, Martin (2009), História do século XX, Dom Quixote, Lisboa, vol. 3. p. 37.  
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Por esta via, o mercado americano apresentava-se como o principal fornecedor, 
lucrando em grandes quantidades. Esta situação colocava os EUA como a principal 
potência económica mundial. Exemplificamos, como forma de salientar este poder, as 
reservas do ouro, a Indústria automóvel ou o arsenal bélico.148 
Salientámos a situação financeira que se vivia internamente, onde havia uma 
superprodução, que respondia ao mercado interno e externo, realçando a posição central 
da produção mundial, aparentemente, de ilimitados recursos.149 
Explanámos como se vivia o quotidiano na América e fizemos referência o celebre 
slogan do “American way of life”. Indicamos as principais caraterísticas do estilo de vida 
americano naquela época; poder de compra, consumismo desenfreado, investimento 
desmensurado na bolsa.150 
Continuamos a nossa explanação, esclarecendo que o modelo económico adotado, 
o “Laisse faire” ou capitalismo liberal, regulava a economia, através da lei da oferta e da 
procura, havendo uma quase nula intervenção do estado, permitindo a livre produção.151 
Após a nossa explicação, alguns alunos colocaram questões que implicavam 
aquilo que abordaríamos posteriormente. Essencialmente questionavam “porque é que o 
modelo económico era um sucesso e depois resultou no crash de Wall Sreet”. 
Tendo como ponto de partida esta questão basilar, partimos para a compreensão 
do primeiro objetivo de aula, “Compreender a crise financeira gerada pelo capitalismo 
liberal”. 
Seguindo, a sequência dos antecedentes, e procurando responder à questão, 
explicamos que, quando aconteceu a recuperação financeira pós-guerra, as indústrias na 
europa estabilizaram e a dependência externa diminuía. No entanto a resposta americana, 
que deveria ser a diminuição da produção, não foi a mais espectável, mantendo a 
economia praticamente inalterada e em continua produção.152 
Aquilo que inicialmente caminhava na prosperidade, transformou-se em 
especulação e incerteza, mas que, no entanto, foi, como salientamos aos alunos, 
artificialmente e ficticiamente controlado pela política de facilitação de crédito.153 
                                                          
148 ARTHMAR, R (2002), Os Estados Unidos e a economia mundial no pós-Primeira Guerra, Estudos 
históricos, nº29, Rio de Janeiro. p.97-117. 
149 Ibidem, p.98. 
150 Ibidem, p.111. 
151 ROTHBARD, M (2012) A grande depressão americana, Instituto Ludwig von Mises, São Paulo. 
152 Ibidem, p.155. 
153 Ibidem, p.155. 
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A política dos bancos, manteve o poder de compra americano numa “bola de 
neve” que artificialmente, até ao crash, sustentava as espectativas de uma economia 
equilibrada e abundante. Mas que, na realidade se encontrava desregulada 
financeiramente.154 
Após esta breve explicação, exemplificamos, (figura 4) que o sector agrícola 
americano revelava sinais de decadência, com os proprietários a armazenarem stocks em 
excesso devido á diminuição da procura.155 
 
 
Figura 4.  Crash da Bolsa de Wall Street.  
 
Em síntese, após contextualizarmos os antecedentes, destacamos os aspetos que 
viriam a despontar a crise, resultado do excesso de produção e oferta, com a diminuição 
da procura, originando o colapso financeiro de Wall Street.156 
Em seguida, o nosso objetivo era exibir um vídeo/documentário, transportando-
os para a realidade que se vivia. No entanto, devido a problemas técnicos do computador 
não conseguimos passar o vídeo, insistindo na tentativa de resolver o problema cerca de 
5 minutos, mas sem sucesso. 
Destarte, partimos para o momento seguinte da planificação, e apresentamos um 
mapa concetual, juntamente com uma linha cronológica. O nosso propósito, com estes 
dois recursos, era explicar o “Boom financeiro” e a logística repentina através de um friso, 
que evidencia toda essa especulação, até à queda vertiginosa das ações e consequente 
crash da bolsa.157 (figura 4). 
                                                          
154 Ibidem, p.168 
155 HOBSBWAM, Eric, (1995), Era dos Extremos, o breve século XX: 1914-1991, Companhia das Letras, 
São Paulo. p.95 
156  GILBERT, Martin (2009), “História do século XX…”, p.38. 
157 ROTHBARD, M (2012), “A grande depressão...” p.52. 
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Entretanto quando estávamos a concluir a explicação, fomos surpreendidos pelo 
fim dos 60 minutos, visto que ainda faltava abordarmos o segundo objetivo da aula, 
“reconhecer o impacto económico, financeiro e social da crise”. Todavia, muito 
gentilmente, a Professora-Cooperante disponibilizou 30 minutos da sua aula no dia 
seguinte, para concluir o na planificação, e também, exibir o filme que não tínhamos 
conseguido nesta aula. 
 
• (30 minutos disponibilizados na aula da Professora Cooperante) 
 
Como combinado anteriormente, os primeiros 30 minutos desta aula da Professora-
Cooperante, se iniciaram com o objetivo de concluirmos as temáticas que estavam 
previstas, para na aula anterior. 
Sendo assim, iniciamos a aula, questionando os discentes, sobre os temas 
abordados na nossa aula anterior. Após um diálogo orientado sobre algumas dúvidas que 
foram colocadas e esclarecidas, partimos assim para o segundo objetivo previsto, 
“reconhecer o impacto económico, financeiro e social da crise”. 
Com recurso ao slide (figura 5), destacamos o impacto do colapso financeiro 
americano na economia mundial, originando a Mundialização da crise. Através da nossa 
explanação, direcionada para a importância nevrálgica do mercado americano na 
economia mundial, destacamos vários países que dependiam financeiramente deste, 
nomeadamente (Alemanha, Áustria), ou outros (Austrália, Brasil, México, India), que 
escoavam as suas matérias primas.158 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.  Crise financeira de Wall Street, 1929.  
                                                          
158 HOBSBWAM, Eric, (1995), “Era dos Extremos…”, p.94. 
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Especificamos, como exemplo direto, o colapso financeiro do governo brasileiro, 
denominado, “República Velha”, que se dirigia através de oligarquias aristocratas dos 
Estados de Minas gerais e São Paulo, principais produtores do leite e café, matérias 
primas muito procuradas nos EUA. Com a crise Americana, acontece o golpe militar no 
brasil, liderado por Getúlio Vargas, impondo um governo autoritário.159 
Este momento propiciou uma reflexão conjunta que permitiu aos discentes 
expressarem a sua opinião, e fazerem algumas comparações, entre os acontecimentos nos 
EUA e o seu impacto no resto do mundo.  
 Subsequentemente, indicámos algumas consequências da crise, como; 
desemprego, miséria, homicídios de muitos acionistas, falência de bancos e a corrupção. 
Neste último, explicámos como emergiram grupos marginais, os denominados “gangues 
americanos”, que prevaricavam a lei, extorquiam políticos e construíam monopólios nos 
subúrbios com negócios ilícitos de vária ordem. 160 
Por fim, decidimos que seria pedagogicamente útil transmitir o vídeo, com o 
objetivo de consolidar a matéria dada, através dos testemunhos da época, caraterizando 
espacialmente, o que já tinha sido transmitido. 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem na primeira aula 
 
 Com a aula terminada, consideramos que a nossa intervenção pedagógico-didática 
se direcionou para estratégias de incentivo intelectual, como a explicitação ou a 
confrontação, predicado da teoria psicocognitiva que já analisámos anteriormente. 
Através de vários exemplos e recursos (barras cronológicas, análise comparada da crise, 
esquemas concetuais sobre a crise, vídeo/documentário, questões realizadas) que 
apresentámos, porventura consideramos instar o discente para uma autonomia cognitiva 
e reflexiva sobre a problemática em estudo.  
 
 
 
 
                                                          
159 AGUIAR, K, (2012) A posição política de Getúlio Vargas frente às classes produtoras e trabalhadoras 
mineiras na década de 1930, Revista História em curso, v.2, nº2, Belo Horizonte. 
160 KARNAL, L e et al (2007), “História dos Estados Unidos…”, contexto, São Paulo. p.207. 
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Aplicação da dimensão espácio-temporal na primeira aula 
 
Ao sugerirmos uma proposta didática, com o propósito de destacar a dimensão 
espácio-temporal na planificação das aulas, o crash de Wall Street e consequente colapso 
financeiro mundial, apresenta-se como um “campo pródigo” para explanarmos o nosso 
propósito. A aplicação espácio-temporal desta aula visou uma contextualização temporal 
precedente da especulação financeira, recorrendo a frisos temporais, que primeiramente, 
destacam os anos lógicos que modificaram o decurso da ação. Em seguida, servem 
também para enquadrar especificamente, os meses antecessores ao Crash financeiro.  
Como a especulação financeira surpreende os inúmeros investidores que, 
acreditavam num mercado sustentável, o impacto do colapso financeiro, é significativo 
nos EUA, e em todo o mundo. No campo espacial e geográfico, que é a superfície terreste, 
entender as dimensões da crise, circunscrita ao território americano poderá ser redutor, 
sem perceber o seu impacto através de outros países, conjunturas, personalidades, ou até 
mesmo, marginais que lucraram com a situação internamente, num determinando campo 
de ação. Neste sentido, considerámos que os recursos utilizados para a nossa intervenção 
didático-pedagógica, serviram para destacar a dimensão pretendida.      
 
1.2. Descrição da segunda aula lecionada  
No dia três de dezembro de dois mil e dezoito, foram lecionadas a segunda e 
terceira aula de sessenta minutos cada, ou seja, um bloco de cento e vinte minutos. No 
entanto, porque foram aulas díspares, iremos descrevê-las separadamente.  
Estes primeiros sessenta minutos ocorreram numa turma do décimo segundo ano 
de Línguas e Humanidades. A referida aula incidiu sobre os conteúdos programáticos da 
subunidade, 2.3 – A resistência das democracias liberais (Modelo 7 - Unidade 2: O 
agudizar das tensões políticas e sociais a partir dos anos 30). Sobre o ponto 2.3.1 (O 
intervencionismo do Estado).161 
Os objetivos definidos para esta aula foram compreender os pressupostos teóricos 
da reação intervencionista à crise e as soluções propostas por John Maynard Keynes. Por 
outro lado, perceber a ação política de Franklin Delano Roosevelt com o New Deal e a 
                                                          
161 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
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sua inspiração nas ideias intervencionistas de Keynes, no seu exercício governamental, 
pós-crise financeira. 
Nesta aula, utilizou-se o esquema concetual como o principal veículo para 
transmitir as ideias teóricas de Keynes, e as ações políticas de Roosevelt, e incentivar ao 
pensamento histórico. Ausubel explica que os esquemas concetuais constituem-se como 
“meios didáticos indispensáveis à organização da informação, pois ordenam as 
informações do abstrato e do geral para o concreto e o particular, 
caraterísticas que permitem ao aluno construir o seu próprio conhecimento e atribuir 
significado aos conceitos e/ou ideias que aprendem”162 
Posteriormente, questionamos os alunos sobre o que foi abordado na aula anterior. 
A partir daqui, introduzimos e destacamos a teoria económica de John Keynes, como uma 
resposta pós-crise, que criticava o modelo económico do capitalismo liberal, que 
encaminhava o país numa desregulação das atividades financeiras por parte do Estado.163 
Como recurso didático (figura 6) para explanarmos a teoria Keynesiana, 
apresentamos um esquema centrando a imagem (Cartoon) de Keynes, com várias 
ramificações que serviam como tópicos em redor da imagem, para explanarmos a nossa 
explicação sobre a teoria, que, sobretudo, incidia na regulação da economia através do 
Estado, e num conjunto de medidas que considerava nesse sentido.164 
 
Figura 6. EUA e resposta à Grande Depressão.  
 
                                                          
162 Ausubel, D.P. (2000). The acquisition and retention of knowledge: a cognitive view. 
Dordrecht: Kluwer Academic Publishers. p.210. 
163 HOBSBWAM, Eric, (1995), “Era dos Extremos…”, p.97. 
164NUNES, João (2009), Da “crise de 1929” à “crise de 2008”. Reflexão historiográfica em torno do 
conceito de “Estado-Providência, texto da comunicação apresentada ao Colóquio Internacional “1909- 
2009: crise e criatividade através da imprensa” (Coimbra. 7 de outubro de 2009, organização do CEIS20 
da UC). 
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Após esta introdução sobre as teorias de Keynes, indicámos aos alunos a leitura 
de um documento do manual escolar.165Ao finalizarem a leitura, questionámos as áreas 
onde o estado deveria intervir. Após algumas respostas incompletas, decidimos, através 
do diálogo orientado, destacar a política fiscal, para combater o excessivo consumo; 
implementação da taxa de juro, para regular a economia; inflação controlada, para 
combater o desemprego e as políticas deflacionistas que estavam em vigor no pós-crise.166 
Em seguida, partimos para o segundo objetivo da aula, e introduzimos Franklin 
Delano Roosevelt e a sua estratégia de combate á crise, com o célebre “New Deal”. 
Todavia antes de explicarmos a sua intervenção política, decidimos que seria pedagógico 
destacar algumas curiosidades da personalidade e vida deste ilustre político. 
Primeiramente destacámos o partido, na qual era afeto, portanto o Partido 
Democrata. Em seguida, que existiam dois principais partidos que governavam 
alternadamente (Republicanos e Democratas), e explanamos as tendências 
governamentais democratas. 
Alem disso, evidenciámos a resiliência e a forma energética como Roosevelt 
contornava a doença de poliomielite que sofria, condicionando a sua ação. Apresentando-
se nos discursos com uma postura indiferente à condição fragilizada que a doença lhe 
impusera.167 
Destacámos várias frases que proferiu, e que ficaram para a posteridade, como, 
“É melhor morrer de pé do que viver de joelhos” ou “A única coisa que devemos temer é 
o próprio medo”.168 Partindo das mesmas, salientámos a determinação política na 
recuperação da crise Americana, e a mensagem positiva que pretendia transmitir ao país. 
Observámos o interesse significativo por parte dos alunos, que estavam curiosos 
e colocavam algumas questões.  
Após este momento, indicámos a leitura de um documento169 do manual escolar, 
incidindo sobre um excerto do discurso de tomada de posse de Roosevelt, e solicitamos 
os alunos que mencionassem os objetivos que estavam explícitos pelo Presidente neste 
discurso. 
                                                          
165 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) “Um novo tempo...”, p.132, documento 23b. 
166 Ibidem, p.132. 
167 RODIGUES, Luís Nuno (COORD), (2008), Franklin Roosevelt e os Açores nas duas Guerras Mundiais in 
KOCH, M. Cynthia, Franklin D. Roosevelt: Uma Breve Biografia, Fundação Luso-Americana, Lisboa. 
168 Consultado a 23 de junho de 2019: https://www.dnoticias.pt/opiniao/artigos/349682-a-unica-coisa-
que-temos-a-temer-e-o-proprio-medo-FNDN349682 
169 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) “Um novo tempo...”, p. 133, documento 24 A. 
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No computo geral, ouve uma assertividade nas respostas, indicando que os 
objetivos eram; o regresso das pessoas ao trabalho e a autorregulação do estado em todos 
os setores de atividade. 
Ao observarmos que a turma demonstrava, através das respostas orais e escritas, 
compreensão relativamente aos objetivos gerais pós-crise, decidimos avançar para um 
outro ponto mais específico do programa político de Roosevelt, o “New Deal”.  
Com base no esquema conceptual (figura 7), explicamos as duas fases desta 
reforma e enquadramos cronologicamente estes dois momentos, (1933-1934) e (1935-
1938) respetivamente.  
Explanámos que na primeira fase o plano estava direcionado para a vertente 
financeira, destacando as suas principais medidas direcionadas para as finanças, política 
de grandes trabalhos, proteção da indústria e da agricultura. Na segunda fase, direcionada 
para uma vertente mais social com medidas que contemplaram as condições laborais, 
reformas e liberdade sindical, reforçam a posição de Estado-providência deste governo.170  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.  New Deal ou Reforma económica Americana. 
 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem na segunda aula 
 
Ao terminar esta aula, correspondente, ao primeiro tempo do bloco, acreditámos 
que a nossa intervenção pedagógica-didático se direcionou para estratégias de 
representação simbólica, e influência mútua,171 caraterísticas da teoria sociocognitiva 
                                                          
170 KARNAL, L e et al (2007), “História dos Estados Unidos…” p.209. 
171 BRETRAND, Y, (2001) “Teorias…”, pp. 121-123. 
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como já analisámos anteriormente. No entanto, estamos conscientes que a nossa 
inexperiência, fruto dos primeiros passos na profissão, poderá justificar, em algumas 
aulas, a ausência de elementos que atestem a nossa abordagem, influenciada pelas teorias 
que analisámos.   
Nesta aula em específico, acreditámos que, ao explanarmos a condição de saúde 
de Roosevelt, personagem histórica, que muitas vezes é interpretada como um “Deus” ou 
herói inacessível ao comum mortal, permitiu humaniza-lo. Esse momento, aproximou a 
personalidade aos alunos que faziam questão de partilhar pessoas do seu núcleo mais 
próximo que sofriam também de problemas de saúde, e que faziam questão de partilhar. 
Julgamos que este momento aproximou os discentes das suas experiências e vivências, 
proporcionando maior predisposição para a aprendizagem.  
 Também considerámos que a nossa intervenção se direcionou para estratégias de 
estímulo intelectual, através de várias ações didáticas (esquemas conceituais, análise de 
documentos, questões e respostas) que utilizámos, e que porventura julgamos instar o 
discente para uma autonomia cognitiva e reflexiva sobre a problemática em estudo. 
 
Aplicação da dimensão espácio-temporal na segunda aula 
 
A aplicação espácio-temporal desta aula visou, primeiramente uma 
contextualização da ação direta e indireta de duas personalidades (Keynes e Roosevelt) 
no espaço administrativo americano pós-crise, realçando as novas perspetivas que, 
invariavelmente mudaram o decurso da história, “encabeçadas” pela intervenção dos 
intervenientes supracitados. 
Vários esquemas concetuais evidenciam essas novas perspetivas que referimos 
anteriormente. É exemplo, aquando da nossa explanação a cerca das duas fases da reforma 
do “New Deal”, destacando os diferentes períodos temporais em que ocorreram, e 
particularizando a espacialidade da intervenção estatal, primeiramente na Agricultura, 
Indústria, finanças e obras públicas, e posteriormente a nível social. 
 
1.3. Descrição da terceira aula lecionada  
Esta aula foi realizada no segundo tempo do bloco, no mesmo dia, a três de 
dezembro de dois mil e dezoito. Os segundos sessenta minutos ocorreram igualmente 
numa turma do décimo segundo ano de Línguas e Humanidades. A referida aula incidiu 
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sobre os conteúdos programáticos da subunidade, 2.3 – A resistência das democracias 
liberais (Modelo 7 - Unidade 2: O agudizar das tensões políticas e sociais a partir dos 
anos 30). Sobre o ponto 2.3.2 (Os governos de Frente Popular e a mobilização dos 
cidadãos).172 
Os objetivos definidos para esta aula passaram por analisar os países na Europa 
(França e Espanha) que optaram por uma política de intervencionismo do Estado, numa 
coligação vários partidos de esquerda (Frente Popular) que resistiam através governos 
democráticos à via totalitária que se imponha na Europa.  
Recorremos nesta aula a um vínculo entre o esquema concetual e a barra 
cronológica, resultando no meio didático para conduzir os alunos, localizando-os no 
tempo cronológico em que emergiram e as Frentes Populares, e no espaço geográfico 
onde atuaram. Proença advoga que “promover vários recursos, e o subsequente tratamento 
dessas informações, contribuem para o desenvolvimento da inteligência ativa”.173 
Com base na (figura 8), analisámos as causas antecessoras que estiveram por 
detrás da coligação das Frentes Populares, nestes países da europa. Explanamos a 
mudança ideológica e política repentina da Internacional Comunista, que até então 
denominava-se como Frente única. Com a tendência emergente do fascismo na europa, 
essa mudança política e ideológica ocorre através de coligações de vários partidos de 
esquerda, onde destacamos os governos eleitos na França e Espanha, liderados por León 
Blum e Manuel Azaña respetivamente.  
   
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8.  Frentes Populares (Causas). 
 
                                                          
172 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
173 PROENÇA, M. C. (1992). Didática da história – Textos complementares, Universidade Aberta, Lisboa. 
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Dando continuidade à nossa explicação destacámos (figura 9), os contextos em 
que emergem estes governos, na França; os índices de desemprego; a redução salarial, 
agitação social. Na Espanha, uma crise política, que no ápice de meses despontaria na 
Guerra Civil Espanhola.174 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.  Contextos/Coligações. 
 
Após explicarmos as particularidades em que surgiam estas coligações, 
salientámos como internamente se viviam estes movimentos. Em França registava-se uma 
mobilização dos cidadãos, que se insurgia contra a violência progressiva das forças de 
extrema-direita, inspiradas nos ideais fascistas.175  
Outro aspeto que serviu de mote à nossa intervenção (figura 10), foram as medidas 
tomadas no curto período de tempo de ação, destes governos de coligação, 
particularmente o caso francês. No caso espanhol foi muito efémero, com o despontar da 
Guerra civil, três meses após estarem na liderança do governo. 176 
                                                          
174 FARRÉ, Juan Avilés (1992) Francia y la guerra civil española: Los limites de una política, Espacio, 
Tiempo y Forma, Serie V, História Contemporânea, p. 165-184.                          
- Consultado a 16 de dezembro de 2018 em:  
http://e-spacio.uned.es/fez/eserv.php?pid=bibliuned:ETFSerie5-0D3012F3-4EA9-DD6F-9BD8-
85ED305C0FDA&dsID=Documento.pdf 
175 Ibidem, p.183. 
176 Referência eletrónica, consultada a 20 de junho de 2019 em: 
https://ionline.sapo.pt/artigo/416011/europa-frentes-populares-em-franca-espanha-e-cortina-de-ferro-
acabaram-em-tragedias?seccao=Mundo 
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Figura 10.  Frente popular Francesa. 
 
Essas medidas sociais (figura 11) na Espanha como explanamos, adensaram o 
ambiente hostil que se vivia, com uma crise política que despontaria em guerra civil, 
opondo a República Democrática e o movimento nacionalista liderado pelo General 
Francisco Franco. Em França destacámos a forte oposição da direita e a divisão entre os 
partidos que formavam governo. 177 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11.  Frente popular Espanhola. 
 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem na terceira aula 
 
 Como já tínhamos mencionado anteriormente, a inexperiência acabou por 
condicionar uma abordagem diferente, pois sentimos que a nossa intervenção, nesta aula, 
foi predominante expositiva, devido aos receios relacionados com a gestão de tempo, que 
                                                          
177 Ibidem. 
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já nos haviam surpreendido na primeira aula do estágio. Portanto decidimos 
primeiramente cumprir com os conteúdos da planificação, e porventura a aula, 
lamentavelmente não detém elementos que atestem a inspiração das teorias da 
aprendizagem estudadas.  
  
Aplicação das dimensões espácio-temporais na terceira aula 
 
A aplicação espácio-temporal desta aula pretendeu inicialmente, fazer uma 
contextualização através de uma barra cronológica, explicando o tempo acelerado de 
como decorreu a mudança política e ideológica da Internacional comunista, (de uma 
Frente Única para uma Frente Popular com a coligação), até então impensável, de partidos 
da esquerda. Posteriormente, indicamos os contextos espaciais (França e Espanha) onde 
se localizavam as mobilizações populares que permitiram ascensão destas coligações no 
poder.  
Em seguida, particularizámos internamente cada contexto e os movimentos, destacando; 
Líderes; período temporal de atuação com barras cronológicas; e as medidas sociais 
implementadas. Por fim, dentro do contexto espacial e temporal de cada um dos Países, 
explanamos as causas que originaram o fim dessas coligações. 
 
 
1.4. Descrição da quarta aula lecionada   
 
No dia quatro de dezembro de dois mil e dezoito, foram lecionadas a quarta e 
quinta aula de sessenta minutos cada, ou seja, um bloco de cento e vinte minutos. No 
entanto, porque foram aulas distintas, iremos descrevê-las separadamente.  
Os primeiros sessenta minutos decorreram numa turma do décimo segundo ano 
de Línguas e Humanidades. A referida aula incidiu sobre os conteúdos programáticos da 
subunidade, 2.5 – Portugal: o Estado Novo (Modelo 7 - Unidade 2: O agudizar das tensões 
políticas e sociais a partir dos anos 30). Sobre o ponto 2.5.1 (O triunfo das forças 
conservadoras; a progressiva adoção do modelo fascista italiano nas instituições e no 
imaginário político).178 
                                                          
178 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
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Os objetivos definidos para esta aula foram compreender a falência do projeto 
político e social da 1ª República e, por outro lado, entender a importância das forças 
armadas na ascensão de legitimação de Salazar e do seu modelo político para o País. 
Nesta aula optou-se, através de vários conceitos desenvolvidos no decorrer da 
mesma, realizar um “brainstorming” com o objetivo de potenciar a capacidade criativa e 
sintética dos alunos, e neste sentido, desenvolver o pensamento histórico dos mesmos. 
Ayamy e Haghani “definem o brainstorming como uma técnica de grupo pela qual um 
professor cria uma situação controversa e pede aos alunos que produzam tantas soluções 
quantas surgirem, mesmo que as suas soluções não sejam, a princípio, corretas”.179 
 Neste sentido, contextualizámos o período inicial da ditadura militar, os seus 
antecedentes, o propósito deste golpe, e também o momento posterior, da ascensão de 
Salazar. (figura 12) 
 
 
 
 
 
 
 
 
                        Figura 12.  Da ditadura militar à Ascensão de Salazar. 
 
 Explicamos inicialmente, que existia um consenso geral de várias fações que 
apoiavam a posição de ordem e autoridade, premissa do programa que a Ditadura militar 
instaurada apresentava. Pois o proscénio político estava desacreditado com a ação política 
e social, na qual a 1ª República se encontrava.180 
 Mencionámos algumas personalidades da esfera militar que encabeçaram este 
movimento, (Gomes da Costa e Óscar Carmona), salientando a premissa partilhada, ou 
seja, acabar com a instabilidade política e social da República.181 
                                                          
179 Ayamy M. e Haghani, F. (2012). The effect of synectics & brainstorming on 3rd grade students 
students development of creative thinking on science, Procedia - Social and Behavioral Sciences, vol 47, 
pp.610-613. 
180 SARDICA, José Miguel (2011) O Século XX Português, Texto, Lisboa. p. 55. 
181 Ibidem, p.57. 
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 Apesar disto, salientámos um aspeto inoperante na ação governativa militar, que 
se refletiu na impreparação técnica dos chefes da ditadura militar, resultando num 
acentuado défice orçamental, abrindo caminho a António Oliveira Salazar, para ministrar 
a pasta das finanças, nomeado por Óscar Carmona.182 
 A partir deste momento, indicámos a leitura de uma pequena biografia de Salazar 
através do manual escolar183, com o propósito dos alunos compreenderem algumas 
particularidades pessoais (educação, percurso académico e percurso profissional) antes 
de chegar a chefe do governo. 
 Após esta leitura conjunta, partimos para a explanação sobre o exercício de 
Salazar como Ministério das finanças no período de (1928-1932). Neste momento 
explicámos os resultados positivos que obteve no orçamento de estado, a proximidade 
que mantinha com as forças armadas, e a legitimação que alcançou através do 
reconhecimento do seu trabalho no ministério das finanças.184 
 Decidimos salientar um excerto de um artigo do professor António Telo que 
continha as seguintes palavras “O novo ministro sabe que o seu verdadeiro partido são os 
militares e que o seu futuro será decidido pela capacidade de os unir à sua volta. A sua 
grande habilidade foi fazer entender que o contrário é igualmente verdade”185. Partindo 
deste excerto destacamos novamente o papel das Forças Armadas na ascensão e 
legitimação de Salazar no poder. 
 Explanámos que esse prestígio e legitimação encaminharam Salazar a criar uma 
nova ordem política com base em instituições que respondiam aos propósitos do Estado, 
através de um sistema corporativo, que denominaria de Estado Novo. Este era 
caraterizado por um exercício de governo, centralizador e antiliberal, com uma vertente 
ideológica assente em valores inquestionáveis que deveriam ser respeitados.186 
 Nos últimos quinze minutos da aula, atribuímos aos alunos uma tarefa individual 
que consistia em articular onze conceitos, (figura 13) num texto de meia página com o 
objetivo de apelar á capacidade de síntese dos mesmos, e perceber a sua compreensão dos 
conteúdos abordados. 
                                                          
182 Ibidem, p.57. 
183 Ibidem, p. 152, documento 46. 
184 Ibidem, p.58. 
185 TELO, A, J. (1994) A obra financeira de Salazar: a «ditadura financeira» como caminho para a Unidade 
política, 1928-1932, Análise Social, Vol. XXIX (128), Lisboa, pp. 779-800. 
186 SARDICA, José Miguel (2011) “O Século XX Português...”, p.61. 
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                                   Figura 13.  Campo de ideias soltas (Salazar e o Estado Novo). 
 
Após alguns alunos concluírem a tarefa, chegou à altura de intervalo. Ficou definido, que 
iriam ler o seu texto, e analisaríamos na aula seguinte. 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem na quarta aula 
 
 Nesta quarta aula, considerámos que a nossa intervenção didático-pedagógica se 
direcionou para estratégias de estímulo intelectual, como a explicitação ou a 
confrontação, caraterísticas da teoria psicocognitiva. Através de vários recursos (análise 
contextual da 1.ª República, esquemas concetuais, leitura interpretativa) e um exercício 
para atestar a capacidade de síntese geral, que apresentámos, porventura consideramos 
instar o discente para uma autonomia cognitiva e reflexiva sobre a problemática em 
estudo. 
 
Aplicação das dimensões espácio-temporais na quarta aula 
 
A aplicação espácio-temporal desta aula privilegia o uso de barras cronológicas 
na generalidade dos recursos utilizados para a nossa intervenção, visto existir vários 
períodos temporais, (espaço de tempo entre o golpe militar e a ascensão de Salazar; 
espaço do tempo de atuação politica de Salazar como Ministro das finanças; espaço de 
tempo que perdurou o Estado Novo em Portugal,) que considerámos sequenciais e lógicos 
para a nossa explanação nesta aula. 
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Em seguida, caraterizámos cada espaço de tempo referido anteriormente com; 
Precedentes da 1º República, Líderes militares; Líder “providencial”, vertente ideológica; 
Ação das Forças Armadas e ação política.  
 As imagens exibidas nesta aula, também são de forma indireta uma prova da 
passagem do tempo, que atesta o decurso da História. Num primeiro momento, 
observámos uma rebelião popular se manifestando. Num segundo momento, outra 
imagem exibe a postura ordeira do povo perante o discurso do Líder do Estado Novo. A 
indumentária e as tendências da época, o carro e a paisagem urbana são indicadores 
temporais e espaciais que nos permitem interligar vivências e experiências 
complementando etapas cognitivas no processo de aprendizagem. 
  
 
1.5. Descrição da quinta aula lecionada 
 
A quinta aula foi realizada no segundo tempo do bloco, no mesmo dia, portanto a 
quatro de dezembro de dois mil e dezoito. Estes segundos sessenta minutos ocorreram 
também numa turma do décimo segundo ano de Línguas e Humanidades. Os primeiros 
sessenta minutos decorreram numa turma do décimo segundo ano de Línguas e 
Humanidades. A referida aula incidiu sobre os conteúdos programáticos da subunidade, 
2.5 – Portugal: o Estado Novo (Modelo 7 - Unidade 2: O agudizar das tensões políticas e 
sociais a partir dos anos 30). Sobre o ponto 2.5.1 (O triunfo das forças conservadoras; a 
progressiva adoção do modelo fascista italiano nas instituições e no imaginário 
político).187 
Os objetivos definidos para esta aula incidiam em perceber os valores que eram 
defendidos pelo Estado Novo, com base no conservadorismo e na tradição, e também na 
defesa do nacionalismo. 
A imagem, nesta aula, serviu de epígrafe para caraterizar a tradição e os valores 
defendidos pelo Estado Novo, e essencialmente, situar e compreender o espaço. Joy 
(2012) afirma que “a análise da imagem pode preencher funções diferentes e tão variadas 
como proporcionar ao analista, aumentar os seus conhecimentos, instruir, permitir a 
leitura ou conceber mais eficazmente mensagens visuais”.188  
                                                          
187 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
188 Joly, M. (2012). Introdução à análise da Imagem, Edições 70, Lisboa. p.51. 
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Em seguida, disponibilizámos cinco minutos aos alunos que não tinham concluído 
o exercício da aula anterior. E posteriormente, solicitámos a leitura de alguns trabalhos 
sobre o exercício do texto-síntese. Percebemos que alguns alunos dispersaram um pouco, 
devido ao excesso de fundamentação, tornando os textos muito extensos, quando 
simplesmente era exigido a articulação de vários conceitos. Ficou combinando 
melhorarem os textos e apresentarem na próxima aula. 
Após este momento, avançámos para a aula prevista na planificação e explicámos 
os objetivos, já referidos anteriormente. 
Com base num recurso didático preparado para esta aula (figura 14), explanámos 
vários pontos que são fundamentais para compreender os valores defendidos pelo Estado 
Novo. E prosseguimos a nossa explicação, realçando a singularidade de Salazar, e a sua 
personalidade, marcadamente conservadora, repudiando o modernismo e valorizando o 
tradicionalismo.189 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                           Figura 14.  Valores do Estado Novo. 
 
Neste sentido, o mundo rural é sinónimo de virtude e moralidade, como é a 
religião católica, religião da Nação portuguesa. Também é referenciado o papel passivo 
da mulher, e concluímos esta fase de explicação, mencionando os conceitos que eram 
inquestionáveis (Deus, pátria, família, autoridade, trabalho) para Salazar, e 
consequentemente, para o Estado Novo.190 
Num momento seguinte, indicámos aos alunos que observassem e comentassem 
uma ilustração191 relativa aos cartazes da SNP (Secretariado da Propaganda Nacional) 
                                                          
189 MENESES, Filipe Ribeiro, (2010) Salazar: Uma Biografia Política, Dom Quixote, Lisboa 
190 SARDICA, José Miguel (2011) O Século XX Português…” p.63. 
191COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) “Um novo tempo…” p. 154, imagem 49. 
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que enaltece os valores do regime. Através da imagem comentada, alguns alunos analisam 
positivamente, os valores que têm sido referidos. 
 Posteriormente indicámos que respondessem a uma pergunta do manual, com o 
propósito didático de consolidarem a compreensão dos valores defendidos pelo regime. 
 Após as respostas, introduzimos um vídeo/documentário do discurso do Salazar, 
onde menciona os conceitos que considera inquestionáveis e que representam os valores 
defendidos pelo Estado Novo. 
 Partindo dos ideais de Salazar para edificar o perfil do Estado Novo, salientamos 
o nacionalismo exacerbado que posicionava o Estado como interesse máximo da nação. 
 Procurámos evidenciar os feitos do passado exaltados (figura 15), destacando as 
qualidades civilizacionais ímpares, a moral cristã, um povo de heróis, bem como a 
demarcação de Salazar relativamente aos regimes totalitários “pagãos” em atuação na 
europa, paradoxalmente à civilização cristã portuguesa.192 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 15.  Nacionalismo. 
 
Continuando a nossa explanação mencionámos também, que as questões 
nacionalistas no país extravasam a política e imanam na própria cultura. Destacamos 
alguns escritores supracitados que já escreveram sobre estas questões, como “Guerra 
Junqueiro, Fernando Pessoa, Eduardo Lourenço, entre outros”. 
Referimos, um exemplo de Guerra Junqueiro, no seu livro intitulado “Pátria”, 
onde considera o carácter e a audácia do escudeiro Nuno Álvares Pereira. Através da 
                                                          
192 SARDICA, José Miguel (2011) O Século XX Português…” p.83. 
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palavra “Metempsicose”, explicamos que o autor conduz nostalgicamente a virtude deste 
homem e a necessidade de o presente se libertar da apatia através destes exemplos.193 
Concluímos a nossa explicação destacando que o 
messianismo/sebastianismo/nacionalismo, que emana da própria história do país e do seu 
passado glorioso, é muitas vezes, de forma nostálgica, evidenciado com o objetivo de 
transformar o presente apático.194 
A turma estava, no seu todo, com uma atenção mais evidente em relação a outras 
aulas. Muitos alunos estavam curiosos e interessados nos conteúdos que estávamos a 
transmitir. Possivelmente esta aula foi a que correu melhor, não desfazendo a nossa 
performance nas aulas anteriores. 
Como síntese final, visto que a aula já estava a acabar, referimos que Salazar e o 
Estado Novo, através do nacionalismo exacerbado, personificaram a áurea mística que 
outrora glorificou o país, no presente da sua governação, salientando a dimensão da 
nação. 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem na quinta aula 
 
Na quinta aula, consideramos que a nossa intervenção didático-pedagógica se 
direcionou para estratégias de estímulo intelectual, como a explicitação ou a 
confrontação, caraterísticas da teoria psicocognitiva. Através de vários recursos (análise 
de imagens e vídeo, esquemas concetuais, leitura interpretativa “ex. Guerra Junqueiro, 
Pátria) e um exercício de resposta para atestar a consolidação dos conteúdos transmitidos, 
julgámos instar o discente para uma autonomia cognitiva e reflexiva sobre a problemática 
em estudo. 
 
Aplicação das dimensões espácio-temporais na quinta aula 
 
A aplicação espácio-temporal desta aula privilegia o uso da imagem e do vídeo na 
nossa intervenção. Destaca vários espaços que caraterizam os princípios definidos pelo 
Estado Novo. (espaço da casa típica do Estado Novo, discurso de Salazar em Lisboa 
proferindo os valores do Estado Novo).  
                                                          
193 Teia, C (1996) A desconstrução da tese messiânica de Guerra Junqueiro em Pátria, edições colibri, 
revista da faculdade de ciências sociais e humanas, nº9, pp. 335-343. 
194 Lourenço, Eduardo (1978), O Labirinto da Saudade, publicações Dom Quixote, Lisboa. 
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 O vídeo exibido a preto/branco e a película do próprio vídeo com algumas falhas 
típicas no seu procedimento, apresenta a própria época anterior à era tecnológica, 
atestando o decurso da história. Observámos também, a paisagem urbana, a indumentária, 
e as manifestações populares ao discurso, são indicadores temporais e espaciais que nos 
permitem interligar vivências e experiências na época do Estado Novo, complementando 
etapas cognitivas no processo de aprendizagem. 
 
 
1.6. Descrição da sexta aula lecionada 
A sexta aula foi lecionada no dia cinco de dezembro de dois mil e dezoito, teve a 
duração de sessenta minutos, e realizou-se numa turma do décimo segundo ano de 
Línguas e Humanidades. Incidindo a presente aula sobre os conteúdos programáticos da 
subunidade 2.5 – Portugal: o Estado Novo (Modelo 7 - Unidade 2: O agudizar das tensões 
políticas e sociais a partir dos anos 30).  
A aula correspondente a um tempo letivo, decorreu entre as 9h 25 e as 10h25 com 
o seguinte sumário: “Os princípios políticos do Estado Novo”. 
Esta aula incidiu sobre o ponto 2.5.1 (O triunfo das forças conservadoras; a 
progressiva adoção do modelo fascista italiano nas instituições e no imaginário 
político).195 
O objetivo determinado para esta aula consistiu em compreender o pensamento 
político defendido pelo Estado Novo e porque recusava a oposição política, democracia 
e liberdade. 
A introdução de um documentário/vídeo no início desta aula, serviu como 
premissa da nossa intervenção letiva, visto que pretendíamos analisar em grande grupo, 
os princípios políticos defendidos pelo Salazar e, consequentemente, pelo Estado Novo. 
Para Teresa Flores e Luís Ramos, o vídeo “transmite conteúdos, habilidades ou 
atividades, e que, em função dos sistemas simbólicos, forma de estrutura e utilização, 
promove a aprendizagem dos alunos”.196 É de salientar também, que na última parte da 
aula a análise da Barra cronológica com os alunos, permitiu fazer relações tempo/espaço, 
                                                          
195 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
196 FLORES, T. e RAMOS, L. (2014), El vídeo como recurso didáctico para reforzar el conocimento. 
Memórias del Encuentro Internacional de Educación a Distancia, Ano 3, nº.3, Monterrey, México. 
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comparando as semelhanças e identificando as diferenças do Estado Novo, com vários 
sistemas políticos e sociais, e as suas atuações em todo mundo. 
Desta forma, ao começarmos esta aula, decidimos alterar a estratégia didática de 
introdução à aula, e iniciamo-la com a exibição deste documentário/vídeo, remetente a 
uma entrevista de Salazar, e os seus pontos de vista sobre os partidos políticos. Após a 
visualização do vídeo, fizemos várias questões relacionadas com a sua ideia de 
representação partidária. 
Destaque para as intervenções pertinentes dos alunos, salientando a sua oposição 
à democracia parlamentar, citando inclusive, frases do discurso de Salazar, 
nomeadamente quando se referia aos partidos políticos como “uma balbúrdia de 
interesses de vários grupos que desagregavam o interesse comum, que era o estado”. 
Recordando também algumas passagens do documentário transmitido no início da 
aula, (figura 16) explanamos que o Estado Novo se afirmou como antiliberal, 
antidemocrático e antiparlamentar.197 A base do sistema político recusava a soberania 
popular em defesa de um todo orgânico que tem como principal interesse a nação, acima 
de quaisquer liberdades individuais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                      Figura 16.  “Tudo pela nação nada contra a nação”. 
 
Continuámos a nossa explanação interpretativa do documentário, referindo que 
Salazar considerava os partidos políticos como elementos desagregadores da unidade da 
nação, que representavam apenas opiniões e interesses particulares de indivíduos. Reforça 
a sua ideia, exemplificando a instabilidade política da 1.ª República, provocada, pelas 
divisões partidárias e poder legislativo. 
                                                          
197 SARDICA, José Miguel (2011) “O Século XX Português…”, p.61.  
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Em seguida, (figura 17) destacámos a hierarquia política no Estado Novo. 
Analisámos, juntamente com os alunos, que o poder executivo era o garante do Estado 
forte e autoritário. Explicámos que a Constituição de 1933 reconheceu a autoridade do 
Presidente da República, como primeiro poder dentro do Estado e atribuiu vastas 
competências ao Presidente do Concelho (Primeiro-Ministro).198 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                 Figura 17.  Hierarquia política do Estado Novo. 
 
Aqui surgiram várias questões, que se direcionavam para o real poder de Salazar, 
visto que na constituição estava estabelecido que o primeiro poder dentro do Estado seria 
o Presidente da República, e não o Presidente do Concelho, na figura de Salazar.199   
Especificámos os vários poderes do Presidente do Concelho, como legislar através 
dos decretos-lei ou propor a exoneração de membros do governo e até, referendar os 
próprios atos do Presidente da República. E destacámos que era o Presidente do Concelho 
que se sobressaia no seio do executivo. Os presidentes da República eram nomeados, 
tendo por base a identificação dos mesmos com o exercício de governação de Salazar.200 
Nos últimos minutos da aula realizámos um levantamento de uma problemática 
sobre as intervenções políticas autoritárias no Mundo, nesta época. Numa perspetiva 
comparada, analisamos a singularidade (cultural/política) de outras realidades, 
diferenciando-se ou comparando-se com o Estado Novo.  
Com um friso cronológico representativo (figura 18), situamos o período 
compreendido entre as guerras (1919-1939), e identificamos várias lideranças políticas 
                                                          
198 CRUZ, M, (1982), Notas para uma caraterização política do Salazarismo, Análise Social, vol. XVIII (72-
73-74), p.781. 
199 Ibidem, p. 782. 
200 Ibidem, p. 782. 
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nos diversos continentes que intensificaram as suas posições políticas e impuserem 
governos autoritários. 
 
Figura 18.  Perspetiva Política comparada no Mundo. 
 
Destacámos, na Europa, os regimes de índole fascista na Itália e na Alemanha com 
a questão da superioridade racial. Na África do Sul, as lideranças africâneres e o problema 
da segregação racial. No Japão, o culto ao Imperador, bem como a imposição dos 
governos militares sobre os governos civis. Por fim, o Brasil, com o fim da república 
velha e das oligarquias que alimentavam a “politica do café com leite”.201 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem na sexta aula 
  
Na sexta aula, a nossa intervenção didático-pedagógica foi operacionalizada de 
forma diferente. Ao introduzirmos um documentário inicial, o nosso propósito passava 
pelas interpretações iniciais por parte dos alunos, da entrevista de Salazar sobre os 
partidos políticos e a representatividade parlamentar.  
Posteriormente, como forma de proporcionar aprendizagens significativas 
recorremos a vários recursos (esquemas conceituais, análise interpretativa de 
documentos, imagens) direcionados para estratégias de estímulo intelectual. 
Contudo consideramos que os diálogos orientados estabelecidos com os alunos 
após a visualização do vídeo, permitiram-nos mediar esse debate, e em alguns momentos, 
conduziram mesmo a reconstrução interpretativa inicial do aluno, caraterística da teoria 
socio-construtiva.  
                                                          
201 HOBSBWAM, Eric, (1995) Era dos Extremos, o breve século XX: 1914-1991, Companhia das Letras, 
São Paulo. 
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Aplicação das dimensões espácio-temporais na sexta aula 
 
 Num dos momentos desta aula, tivemos a finalidade didática, de ajudar a 
compreender o Estado Novo através de uma perspetiva comparada mais global. Ou seja, 
aplicamos uma barra cronológica que incidiu especificamente sobre o espaço e o tempo, 
situando o período compreendido entre as guerras (1919-1939) onde identificámos várias 
lideranças políticas nos diversos continentes que intensificaram as suas posições políticas 
e impuserem governos autoritários. 
 Nesta análise comparada (País, ano inicial de liderança, líderes, conjuntura social 
e política) mencionamos as diferentes situações e as semelhanças que invariavelmente 
aconteciam com o Estado Novo num período histórico relativamente próximo.  
O vídeo exibido a preto/branco e a película do próprio vídeo com algumas falhas 
típicas no seu procedimento, apresenta a própria época anterior à era tecnológica, 
atestando o decurso da história. Observámos também, a paisagem urbana, a indumentária, 
e as manifestações populares ao discurso, que nos permitem interligar vivências e 
experiências na época do Estado Novo, complementando etapas cognitivas no processo 
de aprendizagem. 
 
 
1.7. Descrição da sétima aula lecionada 
 
A sétima aula foi lecionada no dia sete de dezembro de dois mil e dezoito, teve a 
duração de sessenta minutos, e realizou-se numa turma do décimo segundo ano de 
Línguas e Humanidades. Incidindo a presente aula sobre os conteúdos programáticos das 
subunidades, 2.1 – A Grande depressão e o seu impacto social e 2.3 – A resistência das 
democracias liberais, ambas pertencentes ao (Modelo 7 - Unidade 2: O agudizar das 
tensões políticas e sociais a partir dos anos 30).  
A aula correspondente a um tempo letivo, decorreu entre as 11h 50 e as 12h50 
com o seguinte sumário: “Realização de uma ficha formativa”. 
Esta aula incidiu sobre os pontos 2.1.1. (Nas origens da crise), 2.1.2. (A dimensão 
financeira, económica e social da crise), 2.1.3. (A mundialização da crise; a persistência 
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da conjuntura deflacionista), 2.3.1. (O intervencionismo do Estado) e 2.3.2. (Os governos 
de Frente Popular e a mobilização dos cidadãos).202 
A aplicação de uma ficha formativa, neste tempo letivo, tinha o principal propósito 
de regular e avaliar os alunos sobre as suas aquisições, essencialmente sobre as temáticas 
das três primeiras aulas, referidas anteriormente. Leonor Santos refere que a avaliação 
formativa serve para “perceber onde o aluno está em termos de aprendizagem e tomar 
decisões no sentido de providenciar mais e melhores aprendizagens e regular o ensino”203 
Nesta aula foi realizada a ficha formativa, como tinha ficado estabelecido após as 
nossas primeiras três aulas, sobre a Grande depressão, New Deal e Frentes Populares. 
Para estruturar a ficha formativa, recorremos ao caderno do aluno, e identificamos 
várias questões, de escolha múltipla, correspondência entre colunas, desenvolvimento, e 
resposta restrita. Fizemos uma seleção das questões que considerávamos mais pertinentes, 
juntamente com a Professora Cooperante.  
Ficou definido no final da realização da ficha com a Professora Cooperante, que 
corrigiríamos as questões de escolha múltipla e as correspondências entre as colunas, e 
atribuiríamos uma percentagem a esses mesmos itens de avaliação. Por sua vez, a 
Professora ficaria com as questões de desenvolvimento e restritas, atribuindo uma 
percentagem às mesmas, com base no total de percentagem, que ficaria após a nossa 
atribuição de percentagem às questões. 
 
 
1.8. e 1.9. Descrição das oitava e nona aulas lecionadas 
 
No dia dez de dezembro de dois mil e dezoito, foram lecionadas a oitava e nona 
aula de sessenta minutos cada, ou seja, um bloco de cento e vinte minutos. No entanto, a 
Professora Cooperante avisou-nos que os alunos realizariam uma visita de estudo, 
portanto, a aula terminaria trinta minutos mais cedo, portanto, iremos descrever as aulas 
em conjunto.  
                                                          
202 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
203 SANTOS, L, (2018) A avaliação como fator estruturante, In O ensino numa escola para todos, Climepsi 
Editores, Lisboa, p.509. 
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A aula correspondente a um tempo letivo mais metade de outro tempo letivo, 
decorreu entre as 10h 40 e as 12h20, com o seguinte sumário: “A constituição de 1933 e 
o Sistema Corporativo do Estado Novo”. 
Os noventa minutos de aula decorreram numa turma do décimo segundo ano de 
Línguas e Humanidades. A referida aula incidiu sobre os conteúdos programáticos da 
subunidade, 2.5 – Portugal: o Estado Novo (Modelo 7 - Unidade 2: O agudizar das tensões 
políticas e sociais a partir dos anos 30). Sobre o ponto 2.5.1 (O triunfo das forças 
conservadoras; a progressiva adoção do modelo fascista italiano nas instituições e no 
imaginário político).204 
Os objetivos definidos para esta aula consistiram em compreender os contornos 
da Constituição de 1933 e, posteriormente, entender o sistema corporativo. 
Nesta aula, privilegiámos a análise de uma fonte primária em grande grupo como 
recurso nuclear, para a compreensão dos contornos da Constituição de 1933. Barca e 
Gago referem a importância do uso de fontes históricas nas aulas de história, pois através 
da exploração deste recurso, “os alunos conseguem formular explicações históricas à 
medida que vão estudando determinado fenómeno, fazendo inferências históricas e 
interpretando o seu significado”205 
 Antes de descrevermos esta aula, é fundamental salientarmos que a mesma foi 
reestruturada e planificada novamente, visto que a Professora Cooperante, informou que 
não tínhamos abordado a “Constituição de 1933”. Esta situação foi relevante para 
melhorarmos a nossa estratégia neste contexto de aprendizagem, conscientes da nossa 
falta de experiência, que permitirá, no futuro ser melhorada.  
 Portanto, inicialmente apresentámos a ata de apuramento de 10 de abril de 1933, 
(figura 19) publicada em diário de Governo, dos resultados finais, das eleições ocorridas 
a 19 de março de 1933, que aprovaram a novo governo e a sua constituição. 
                                                          
204 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
205 Barca, I., & Gago, M. (2001). Aprender a pensar em História: um estudo com alunos do 6º ano de 
escolaridade. Revista Portuguesa de Educação, 14 (1), p. 239-261. 
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Figura 19.  Constituição de 1933/Diário do Governo. 
 
Após destacarmos os resultados dessa eleição, explicámos que o projeto da 
Constituição de 1933 foi coordenado por Salazar, mas teve elementos do seu núcleo mais 
próximo, ligados à Universidade de Coimbra, nomeadamente Marcelo Caetano e 
Domingos Fezas Vital. 
 Em seguida, depois de uma pequena introdução dos resultados das eleições, 
decidimos que seria didaticamente importante apresentar a própria constituição, e 
projetamo-la no quadro, com o propósito, de juntamente com os alunos, explorarmos 
alguns dos cento e quarenta e dois artigos que nela constam.206 
 Explanámos que o artigo sexto, refere explicitamente os objetivos que já 
mencionamos nas aulas anteriores. Portanto que o “Estado deve promover a unidade 
moral”, e consolidamos que, nesta constituição, os interesses individuais e a soberania 
popular eram substituídos pelo interesse coletivo. 
 Um aluno questionou outro artigo, referente a liberdade de expressão, não 
compreendendo esse paradoxo com as práticas ideológicas antiliberais que assentam o 
Estado Novo. Todavia, explicamos que essa liberdade de expressão e de pensamento é 
condicionada pela intimação do ponto seguinte, que menciona, caso essa liberdade 
colocasse em causa “a segurança do estado”, haveria a condenação dessa mesma 
liberdade.207 
                                                          
206 CONSTITUIÇÃO DE 1933, Texto publicado no Diário do Governo, de 22 de fevereiro de 1933, nos 
termos do Decreto nº22241, dessa data; submetido a plebiscito em 19 de Março de 1933; e entrando 
em vigor em 11 de Abril de 1933. Consultado em 19 de dezembro de 2018 em: 
http://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP-1933.pdf 
 
207 Ibidem. 
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 Depois de explorarmos vários outros artigos da Constituição de 1933, explicamos 
resumidamente, que a Constituição foi legitimada através das eleições, e o seu propósito 
era fundamentalmente estabelecer um estado corporativo e unitário. Recusando a 
soberania popular e as liberdades individuais, considerado elementos desagregadores da 
unidade nacional e do bem-estar do Estado.208 
 Interligando a unidade nacional, que está implícita em toda a constituição de 1933, 
introduzimos, o sistema corporativo do Estado Novo. 
 Inicialmente (figura 20), destacámos a opção corporativista do Estado Novo, e a 
sua oposição ao divisionismo fomentado pela luta de classes marxista despontada na 
Europa de Leste.209 Explanámos que o modelo corporativo português tinha presente uma 
organização unitária da nação, assente no corporativismo, que se refletia na organização 
social, política e económica. 210 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
                   Figura 20.  Sistema Corporativo. 
 
Posteriormente à nossa explanação, exibimos um documentário introdutório ao 
sistema corporativo, e interviemos pontualmente, destacando a agregação laboral e 
sindical que funcionava para o bem comum, o Estado. Salientámos que o sistema 
corporativo consistiu num controlo das profissões, empregos, capitais e trabalhos.211 
 Após dez minutos de intervalo, iniciamos os trinta minutos de aula que nos 
restava, do seguinte tempo letivo, para explorarmos, mais especificamente, como 
funcionava o sistema corporativo português. 
                                                          
208 Cruz, M, (1982), Notas para uma caraterização…” p.785. 
209 TORGAL, L, (2006) Estado Novo: “República Corporativa”, revista de história das ideias, vol.27, 
Coimbra. p.452. 
210 Ibidem, p.451. 
211 Ibidem, p.452. 
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 Para isso, analisámos um esquema que representa a organização corporativa do 
Estado Novo (figura 21). Destacamos três vetores fundamentais 
“indivíduos/organismos”; forças unitárias de produção; representação orgânica e 
explicamos como estavam interligados todos estes setores de atividade.212 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
                   Figura 21.  Corporativismo: Organização económica. 
 
Após a nossa explanação surgiram várias questões por parte dos alunos, que não 
tinham entendido os procedimentos do Sistema Corporativo. Esta temática suscitou 
muitas dúvidas, e possivelmente, aquela que os alunos tinham maior dificuldade em 
compreender. A nossa inexperiência e menor segurança com o tema em questão, também 
poderá ter representado uma desvantagem para uma intervenção didática mais 
significativa. 
 Como estratégia didática para colmatar as imensas dúvidas, decidimos escrever 
uma definição de corporativismo no quadro. Com base num artigo de Manuel Lucena 
escrevemos que, o corporativismo é uma forma de organização política económica social 
onde se destacam as corporações. Estas representam os corpos profissionais que 
controlam os principais aspetos económicos, sociais e políticos.213 Posto isto, permitiu 
explicar concretamente o conceito, e possibilitar o esclarecimento de dúvidas. 
 Posteriormente, explicámos que o corporativismo foi, um dos principais 
mecanismos operacionais do Estado Novo, seguindo um padrão de associação, onde as 
                                                          
212 Ibidem, p.453. 
213 LUCENA, M (1981) Uma leitura americana do corporativismo português, análise social, vol XVII (66), 
Lisboa, pp. 415-434. 
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corporações, destaque para a económica, se evidenciavam pela ligação comum e unitária 
do país.214 
Estas cooperações configuram o Estado numa representação orgânica onde se 
enquadram as organizações e indivíduos que controlam os meios de produção e a vida 
pública.215 Para além das cooperações económicas existem outras de várias ordens como 
as sociais morais e culturais que explicámos individualmente. (figura 22)  
 
 
 
 
 
 
 
                    
                                    Figura 22.  Organização social, moral e cultural. 
 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem nas oitava e nona aulas 
 
 Considerámos, nesta aula (mais trinta minutos do tempo letivo seguinte) que os 
diálogos estabelecidos com os alunos após a visualização e análise em conjunto, da 
Constituição de 1933, permitiram-nos mediar esse debate, e em alguns momentos, 
resultado das análises precoces, conduziram mesmo a reconstrução interpretativa inicial 
do aluno, caraterística da teoria socio-construtiva. 
  Apesar da nossa intervenção, relativamente ao “Sistema corporativo”, 
proporcionar aspetos que conduziram ao estímulo intelectual dos alunos, reconhecemos 
que a nossa imaturidade e alguma inconsistência preparatória d aula, nesta temática em 
específico, condicionou os resultados que esperávamos atingir. Todavia através de vários 
recursos (análise de imagens e vídeo, esquemas concetuais, leitura interpretativa de 
documentos) acreditamos instar o discente para uma autonomia cognitiva e reflexiva 
sobre a problemática em estudo. 
                                                          
214 Ibidem, p. 417. 
215 RAMOS, Rui (COORD), (2009) História de Portugal, Esfera dos livros, Lisboa. 
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Aplicação das dimensões espácio-temporais nas oitava e nona aulas 
 
Nesta aula, tivemos a finalidade didática, de analisar os vários agentes (líder, 
colaboradores, eleições, resultados) que proporcionaram a legitimação do governo de 
Salazar, e deram o ponto de partida para um período histórico indubitável na História de 
Portugal, mais concretamente o ano de 1933. Outro aspeto da nossa explanação tem a ver 
com a organização espacial do sistema corporativo, salientando as cooperações de vária 
ordem, (económica, social, moral e cultural) permitindo assim, entender internamente, 
como o sistema se organizava e atuava.    
O vídeo exibido a preto/branco e a película do próprio vídeo com algumas falhas típicas 
no seu procedimento, apresenta a própria época, atestando o decurso da história. 
Observámos também, a paisagem urbana, a indumentária, e as manifestações populares 
ao discurso, a disciplina laboral em grande número de trabalhadores, são indicadores 
temporais e espaciais que nos permitem interligar vivências e experiências na época do 
Estado Novo, complementando etapas cognitivas no processo de aprendizagem. 
 
1.10. Descrição da décima aula lecionada (Aula observada) 
 
No dia onze de dezembro de dois mil e dezoito, foram lecionadas a décima e 
décima primeira aula finais do estágio, de sessenta minutos cada, ou seja, um bloco de 
cento e vinte minutos. No entanto, porque foram aulas distintas, iremos descrevê-las 
separadamente.  
A aula correspondente ao primeiro tempo letivo do bloco, decorreu entre as 8h 15 
e as 9h15, com o seguinte sumário: “O enquadramento das massas no Estado Novo; 
Trabalho de grupo e apresentações”. 
Os primeiros sessenta minutos decorreram numa turma do décimo segundo ano 
de Línguas e Humanidades. A referida aula incidiu sobre os conteúdos programáticos da 
subunidade, 2.5 – Portugal: o Estado Novo (Modelo 7 - Unidade 2: O agudizar das tensões 
políticas e sociais a partir dos anos 30). Sobre o ponto 2.5.1 (O triunfo das forças 
conservadoras; a progressiva adoção do modelo fascista italiano nas instituições e no 
imaginário político).216 
                                                          
216 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
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Os objetivos definidos para esta aula foram compreender os pilares do poder do 
Estado Novo, fundamentalmente as instituições e os processos que culminaram com a 
edificação do regime salazarista.  
Nesta aula ficou definido, em grupo, pesquisarem e selecionarem informação do 
Dicionário Enciclopédico do Estado Novo, sobre o funcionamento de organismos/filiais 
deste regime, e posteriormente, realizarem apresentações. Moreira refere que o ensino de 
história precisa de “basear na iniciação do aluno no método da pesquisa histórica, método 
com base na interpretação de fontes, em que o aluno manipula dados, compara, aprecia, 
formula hipóteses e procura conclusões”217 
Esta aula contou com a presença do supervisor pedagógico, professor Miguel 
Monteiro, coordenador do Mestrado de ensino em História, em que fizemos uma breve 
apresentação do mesmo.  
Posteriormente iniciámos a aula, fazendo algumas questões com o propósito de 
relembrar aquilo que tinha sido abordado na aula anterior, contando com a participação 
ativa de alguns alunos, que relembravam a ideologia antiparlamentarista, antiliberal e 
antidemocrata de Salazar sobre o sistema político. Também mencionaram o 
corporativismo e a ação administrativa do governo, centralizadora através das várias 
cooperações. 
Em seguida, indicámos a realização de trabalhos de grupo (4 elementos) com a 
posterior apresentação oral, que já haviam sido definidos no fim da aula anterior. O 
objetivo definido, foi cada grupo ficar com um organismo/filial que pertencia ao Estado 
Novo; “União nacional”, “Legião portuguesa”, “FNAT” E “SPN”, e fazer a pesquisa 
através da consulta do Dicionário Enciclopédico do Estado Novo218, e também do manual 
escolar e outros elementos que considerassem pertinentes trazerem para a aula,  bem 
como o guião, disponibilizado por nós, com os principais tópicos (ano de fundação, 
objetivos, intenções) que consideramos abordar. 
Após cerca de vinte minutos de trabalho em aula, seguimos para as apresentações, 
inicialmente com o grupo que trabalhou a temática da “União Nacional. Depois da 
apresentação, interviemos completando as ideias dos alunos, explicando que esta 
organização foi criada com fins de agregação política ao regime. Não se tratando de uma 
                                                          
217 Moreira, M.& Barreira, A. (2004). Pedagogia das Competências. Da teoria à Prática, Edições Asa, 
Porto. 
218 ROSAS, Fernando; BRANDÃO, J. M., (1996) Dicionário Enciclopédico: Estado Novo, I e II volumes, 
Círculo de Leitores, Lisboa. 
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organização partidária, mas com propósito de unificar diferentes fações políticas e 
controlar o poder local, regional e central, através do imperativo do todo orgânico.219 
O segundo grupo a apresentar, tinha trabalhado a “FNAT- Fundação Nacional 
para a Alegria no Trabalho”. Depois da intervenção do grupo, salientámos que as 
atividades recreativas eram norteadas pelo estado, com o propósito de desempenharam o 
controlo dos trabalhadores no seu quotidiano pós-laboral. 220 
Posteriormente, apresentou o grupo que trabalhou o “SPN - Secretariado da 
Propaganda Nacional”. Depois da intervenção do grupo, alguns alunos estavam com 
dúvidas se o SPN representava um organismo de censura. Explicámos que não 
representava um organismo de censura, mas uma adoção de um projeto cultural do 
regime, com o objetivo de salientar os valores nacionalistas e morais do Estado, através 
da “enfatização” em redor da tradição e dos valores morais e religiosos, padronizando a 
cultura e as artes em volta destes princípios.221 
Entretanto faltava mais um grupo, quando chegou ao final deste tempo letivo. 
Ficou combinado que apresentariam no início do seguinte tempo letivo. 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem na décima aula 
 
 Esta aula foi direcionada para os trabalhos de grupo, sobre as instituições/filiais 
de enquadramento do Estado Novo, com a realização de apresentações por parte dos 
alunos. Este momento permitiu que, completássemos as ideias desenvolvidas pelos 
mesmos, conduzindo mesmo a reconstrução de alguns aspetos menos conseguidos que 
foram mencionados nas apresentações. A nossa interação, nesse momento, em função de 
um conhecimento que o aluno ainda não tem, mas que, com a nossa colaboração poderá 
adquirir no futuro, remete para uma caraterística que é típica da teoria sociocognitiva. 
 
Aplicação das dimensões espácio-temporais na décima aula 
 
 Um dos principais propósitos nesta aula de apresentação de trabalhos de grupo, 
era enquadrar as instituições/filias que foram exibidas na aula. Para isso, indicámos aos 
alunos um guião que apresentava os objetivos que eram pretendidos. Entre esses objetivos 
                                                          
219 SARDICA, José Miguel (2011) “O Século XX Português…”, p.68. 
220 TORGAL, L, (2006) Estado Novo: “República Corporativa…” p.454. 
221 SARDICA, José Miguel (2011) “O Século XX Português…”, p.70. 
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a referência à temporalidade representou uma premissa obrigatória em cada intervenção. 
Pois, foi exigido aos alunos, na parte introdutória inicial, mencionarem o ano de fundação 
da instituição/filial, e então, posteriormente, referirem a intenção desse organismo. 
 Ao enquadrarmos especificamente várias instituições ou filiais que foram um 
sustentáculo na edificação do Estado Novo, permitiu também aos grupos pesquisaram 
pormenores da espacialidade significativos que foram destacados. São exemplo os 
lugares onde se reuniam os trabalhadores depois do trabalho; o enquadramento da 
mocidade portuguesa nas escolas, Juntas gerais administradas pela legião portuguesa, 
assembleia nacional e a influência da União nacional na organização partidária e política. 
 
 
1.11. Descrição da décima primeira aula lecionada (aula observada) 
 
A décima primeira aula foi lecionada no dia onze de dezembro de dois mil e 
dezoito, teve a duração de sessenta minutos, e realizou-se numa turma do décimo segundo 
ano de Línguas e Humanidades. Incidindo a presente aula sobre os conteúdos 
programáticos da subunidade 2.5 – Portugal: o Estado Novo (Modelo 7 - Unidade 2: O 
agudizar das tensões políticas e sociais a partir dos anos 30).  
A aula correspondente a um tempo letivo, decorreu entre as 9h 25 e as 10h25 com 
o seguinte sumário: “Continuação da apresentação dos trabalhos e introdução ao aparelho 
repressivo do Estado Novo. 
Esta aula incidiu sobre o ponto 2.5.1 (O triunfo das forças conservadoras; a 
progressiva adoção do modelo fascista italiano nas instituições e no imaginário 
político).222 
O objetivo determinado para esta aula consistiu em entender como funcionava o 
aparelho repressivo do Estado Novo, nomeadamente a polícia política e a censura prévia. 
Esta aula foi predominantemente de análise e interpretação de várias 
fontes/documentos históricos, nomeadamente escritos censurados. Bloch, afirmava que 
“os textos, ou os documentos arqueológicos, mesmo os mais claros na aparência e os mais 
condescendentes, só falam quando se sabe interrogá-los”223 
                                                          
222 COUTO, Célia Pinto; ROSAS, Maria Antónia, (2018) Um novo tempo da História, 12ºano (1º parte), 
Porto Editora, Porto. 
223 Bloch, M. (1976). Introdução à História. Coleção. Saber: Publicações Europa América. 
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A aula iniciou com a intervenção do último trabalho que faltava da aula anterior, 
ficando encarregue de apresentar a “Legião portuguesa”. Depois da intervenção, 
concluímos as ideias que foram mencionadas, e salientamos essencialmente o trabalho 
desta organização paramilitar, que tinha como fins defender o Estado corporativo, 
nacionalista e a moral cristã.224  
Após a conclusão das apresentações previstas para a aula anterior, explanamos os 
objetivos, já referimos anteriormente, que pretendíamos transmitir nesta aula  
 Partindo desta breve introdução, explicamos que o funcionamento do aparelho 
repressivo, para o ser compreendido, era necessário contextualizar dois agentes que foram 
determinantes nesse sentido, ou seja a censura prévia e a polícia política. 
 Primeiramente explanámos o conceito de censura prévia, exibindo um slide PPT 
salientando que consistia na aprovação ou desaprovação prévia de circulação de 
informação, visando a proteção dos interesses do Estado Novo. Destacámos as 
ferramentas “Lápis azul” e o “Carimbo da censura” que os responsáveis pelo aparelho 
repressivo, ostentavam na leitura dessa informação. (figura 23) 
  
Figura 23.  Aparelho Repressivo do Estado. 
 
Realçámos outros exemplos de textos, ilustrações, música, livros que foram 
censurados, por representarem uma ameaça aos valores do Estado Novo. (figura 23) 
Analisamos um relatório que foi feito pela polícia política ao pintor e cartoonista José 
Vilhena. (figura 24) 
 
                                                          
224 SARDICA, José Miguel (2011) “O Século XX Português…”, p.72. 
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Figura 24.  Exemplos. 
 
Em seguida, indicámos aos alunos a realização de um exercício de leitura 
interpretativa das letras de duas músicas de Zeca Afonso denominadas “Venham mais 
cinco” e “Vampiros” (figura 25). Após as várias leituras interpretativas, salientámos que, 
muitas vezes, as mensagens dessas letras eram ocultadas visto que os seus produtores 
receavam represálias por parte do regime.225 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
                        Figura 25.  Música de Intervenção. 
 
Posteriormente destacámos outros exemplos de trabalhos censurados. 
Primeiramente a obra “Bichos” de Miguel Torga, e no momento seguinte, um cartoon de 
José Vilhena, em ambos os casos porque questionavam os valores morais (que eram 
inquestionáveis) do Estado Novo. (figura 26)  
                                                          
225 AJA – Associação José Afonso consultado a 27 de dezembro de 2018 em:  
http://www.aja.pt/letras/ 
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                                     Figura 26.  Obras de José Vilhena e Miguel Torga. 
 
Exibimos o cartoon de José Vilhena e solicitamos que interpretassem e 
descrevessem a imagem oralmente. Após as intervenções completámos que o cartoon 
representava uma metáfora daquilo que o Estado temia que fosse tornado público, ou seja 
as mensagens de liberdade que já proliferavam por toda a parte. 
 Por fim, relativamente à polícia política, destacámos, a rede de informadores e a 
impunidade que os seus membros usufruíam, permitindo-lhes torturar, prender e matar 
aqueles que se oponham ao regime. Através da barra cronológica (figura 27) explanámos 
as diferentes denominações da polícia política (PVDE, PIDE, DGS) durante os vários 
anos de governação do Estado Novo.226 
 
  
 
 
 
 
 
Figura 27.  PVDE/PIDE. 
                                                          
226 SARDICA, José Miguel (2011) “O Século XX Português…”, p.70. 
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Por fim, apresentámos três imagens de três prisões (figura 28) do Estado que 
ficaram celebres por deter inúmeros opositores ao regime (alguns dos principais rostos 
foram Álvaro Cunhal e Mário Soares), nomeadamente Caxias, Peniche e o campo de 
concentração do Tarrafal em Cabo Verde, salientando as várias mortes que ocorreram 
nestes lugares.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 28.  Prisões. 
 
Enquadramento das teorias de aprendizagem na décima primeira aula 
 
Ao terminar a aula, julgamos que a nossa intervenção pedagógico-didática se 
direcionou para uma abordagem interpretativa de várias fontes/documentos históricos, 
instando os alunos a raciocinarem sobre a conjuntura repressiva que se vivia no período 
do Estado Novo. Ao instarmos o aluno à leitura interpretativa das letras de intervenção 
ou análise interpretativa das fontes analisadas, porventura conduzimo-lo a uma reflexão 
existencial, confrontando as suas vivências, enquadradas na liberdade de expressão, e 
uma época passada, relativamente próxima, marcada pela ausência dessa democracia. 
 
Aplicação das dimensões espácio-temporais na décima primeira aula 
 
 Nesta aula destacamos aspetos (Personalidades, livros, letras de músicas de 
intervenção, Ilustrações/Cartoons, imagens, relatórios de censura) relacionados com a 
censura prévia premissa do aparelho repressivo, que caraterizam o espaço temporal 
(1933-1974) de governação do Estado Novo.  
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 Através de uma barra cronológica contextualizamos as várias designações 
atribuídas à polícia política do Estado Novo, durante mais de quarenta anos de 
administração governativa. Exibimos imagens que ilustram a atuação na via pública, 
como também o espaço (várias prisões), onde ficavam detidos os opositores políticos do 
regime. 
  
 
2. Metodologia e Instrumentos de Recolha de Dados 
 
A nossa investigação corresponde ao paradigma interpretativo. Este trabalho 
individual, parte de uma investigação em educação na área das ciências sociais e 
humanas, predominando como objeto de estudo os factos sociais, axioma da disciplina 
histórica. Esta investigação é individual e está implicada na subjetividade inerente ao 
contexto inicial de aprendizagem do investigador, realizada numa pequena escala 
partindo de diversas visões sobre a atuação dos alunos, justificando a escolha deste 
paradigma. 227 
Partindo deste pressuposto a abordagem que melhor se coaduna com esta 
investigação é a abordagem qualitativa. Deste modo foram implementados dois 
instrumentos de recolha de dados, a observação e a recolha documental. 
Com a observação, identificámos os conhecimentos, os factos, as opiniões ou 
valores, comportamentos/experiências e reações dos alunos face à aula preparada, no 
sentido de perceber se estes desenvolveram indicadores espácio-temporais conforme 
pretendido no objetivo (a análise destes dados está desenvolvida na III parte, 
posteriormente à descrição das aulas). Este tipo de abordagem carateriza-se pela 
interpretação de dados recolhidos por meio de recolha documental228  que foi realizada 
com base na implementação prática da ficha formativa, permitindo uma avaliação sobre 
os indicadores que pretendo explorar no meu estudo. 
 Por fim, este trabalho enquadra-se num modelo de investigação-ação229, visto que 
existe uma estreita ligação entre a investigação e a prática profissional. Este contexto foi 
                                                          
227 CRESWELL, J. W. (2007). Projeto de pesquisa: Métodos qualitativo, quantitativo e misto. Porto Alegre: 
Artmed. 
228 ALMEIDA, L., & Freire, T. (2003). Metodologia da investigação em psicologia da educação. Braga: 
Psiquilibrios 
229 Ibidem, p.28 
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caraterizado pelo processo contínuo de fases, como a planificação, ação, observação, 
reflexão, e também, o envolvimento com outras pessoas e instituições que permitiu 
discutir, compreender e alterar a nossa atuação em consonância com as várias situações. 
 
Análise de dados 
Esta parte da investigação tem como principal objetivo analisar a avaliação das 
aprendizagens dos alunos e o seu desempenho nos exercícios realizados durante a nossa 
prática. Neste sentido, a ficha de avaliação formativa que implementámos no decurso da 
nossa prática, apresenta-se como elemento fundamental, que nos permite analisar e 
comparar os resultados obtidos pelos alunos em cada um dos itens de resposta. Possibilita 
também, analisar, nos itens de construção, indicadores que incidam sobre o nosso objetivo 
da investigação, ou seja, elementos espácio-temporais estruturais na compreensão da 
narrativa histórica. 
 
Avaliação das aprendizagens dos alunos (Ficha formativa) 
 A ficha formativa, incidiu sobre os conteúdos lecionados nas três primeiras aulas 
relativamente à “Grande depressão e o seu impacto social”, e, “As resistências das 
democracias liberais na Europa”. 
 Ao analisarmos as respostas dos alunos, verificámos que o item de seleção do 
Grupo I, obteve melhores resultados, pois, entre os vinte e dois alunos, vinte responderam 
acertadamente. 
 
  
 
 
 
 
 
 
Figura 29. Exercício 1, ficha formativa  
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Neste sentido, a classificação elevada neste Item, pode ser justificada pela 
exploração frequente dos conceitos da Coluna A, e também pelos exercícios realizados 
anteriormente à concretização da ficha. 
Todavia, também constatámos que no outro Item de seleção, que correspondia a 
escolha múltipla, a média das respostas foi de nível suficiente, havendo algumas 
dificuldades em selecionar a resposta correta. Pode se justificar pela incompreensão do 
texto ou as opções de resposta, provocarem alguma confusão na escolha da possibilidade 
mais viável. 
Nos três Itens de construção que completavam a ficha, verificámos que a média 
das respostas da turma foi satisfatória em cada um dos respetivos. Estes resultados 
permitiram concluir que a maior parte dos alunos atingiu as respostas corretas ou 
parcialmente corretas.   
Todavia, os Itens dois (Explique, a partir do DOC. 1, três fatores da crise que 
eclodiu, em 1929, nos EUA.) e três (Identifique três aspetos da Grande Depressão nos 
Docs. 2 a 4) do grupo I, revelaram-se muito confusos para alguns alunos, que trocaram 
as respostas dos itens, interpretando mal as questões.  
No Item um do grupo III, que exigia uma resposta mais extensa, notámos que, no 
computo geral, os alunos entenderam as medidas sociais tomadas pelos governos de 
coligação. Por outro lado, apesar da maioria ter conseguido explicar o contexto em que 
surgiram as Frentes Populares, existiram alguns alunos que não desenvolveram esse 
tópico, ou as respostas estavam incorretas. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 30. Exercício 2, ficha formativa 
 
Em síntese é possível concluir que a maior parte da turma conseguiu atingir 
satisfatoriamente, os resultados pretendidos. Existindo seis alunos que se evidenciaram 
com melhores resultados em relação aos restantes, enquanto três não conseguiram atingir 
nota satisfatória nesta ficha de consolidação de conhecimentos.    
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 Relativamente ao nosso objetivo de estudo, é fundamental analisarmos a resposta 
dos alunos ao Item um do grupo III. Ao sugerirmos, num dos tópicos de resposta, 
“contextualizar” como emergiram as Frentes Populares na Europa, encontrámos um 
campo “fértil” de indicadores espácio-temporais. Estes são incidentes nos 
enquadramentos, perspetivas e antecedentes que qualificam e estruturam a narrativa 
histórica, enriquecendo-a na sua mais ampla dimensão. 
Algumas respostas de alunos, convergem nesta dimensão, e atingem este 
propósito, apresentando consistência explicativa e ideias elaboradas sobre a narrativa 
histórica. Por exemplo: 
 
Aluno nºX  
                    “Os Governos de Frente Popular surgiram na Europa na sequência de uma 
depressão económica à escala mundial e da ascensão de forças radicais de extrema direita e 
totalitarismos. Procurando conter estas forças assiste-se a uma mobilização popular juntamente 
com uma coligação de partidos de esquerda. Em França, a coligação é liderada por León Blum, 
e visa dignificar a classe trabalhadora, que sofria com os elevados níveis de desemprego e baixos 
salários. Procedeu á promulgação de uma legislação de pendor social e decretou as quarenta 
horas semanais, contratos de trabalho coletivos, 15 dias de férias remuneradas, bem como a 
massificação da cultura, desporto e lazer. Do ponto de vista económico adotou uma posição 
intervencionista e nacionalizou a banca. No entanto, esta política económica fracassou, a juntar 
á crescente oposição da direita, assistindo-se ao fim do governo em 1938.” 
 
 Podemos salientar a preocupação do aluno em interligar vários fatores, 
valorizando a narrativa, permitindo atingir uma explicação total. A referência espacial do 
local onde surgiram as frentes (Europa) e a explicação da conjuntura temporal da época, 
permitindo compreender a resposta destas coligações à situação política vigente, são 
indicadores que estruturam e valorizam o pensamento histórico do aluno. Ao 
particularizar o espaço territorial francês e o seu contexto interno, os agentes, a conjuntura 
económica-política e o enquadramento temporal do exercício do governo de Blum, 
apresenta, como refere Barca, “consistência explicativa e estrutural na avaliação de 
aprendizagens”. 230 
                                                          
230 BARCA, Isabel (2000), “Pensamento histórico…” p. 142. 
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No entanto, nem todos os alunos atingiram estes resultados, todavia estamos 
conscientes da celeridade em que decorreu o estágio, e as condicionantes que implicam o 
contexto, bem como a nossa inexperiência fruto de estarmos em aprendizagem, 
impossibilitando implementar as nossas práticas com outra solidez, e atingir os resultados 
pretendidos.  
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Considerações finais 
 
 No presente relatório da prática de Ensino supervisionada, pretendemos refletir 
sobre o trabalho realizado enquanto professores-estagiários, contemplando toda a nossa 
experiência letiva, identificando as aprendizagens conseguidas e as dificuldades 
encontradas no decurso deste processo de aprendizagem no contexto de estágio. 
 Assim sendo, consideramos essencial analisar em que sentido a nossa proposta 
metodológica e didática de proporcionar uma dimensão espácio-temporal permanente nas 
situações de aprendizagem, e na abordagem aos conteúdos programáticos da disciplina 
de História A, permitiu estratégias didáticas com o propósito de simplificar e aperfeiçoar 
o processo de ensino/aprendizagem.  
 Partindo destes dois pontos de reflexão, salientamos primeiramente, as 
aprendizagens teórico-práticas que ocorreram durante o Mestrado, sem as quais teria sido 
impossível realizar esta intervenção letiva. Por outro lado, destacamos as nossas primeiras 
experiências “tumultuosas” no âmbito dos vários contextos de estágio que estivemos 
inseridos, e que proporcionaram uma diversidade de experiências, que enriqueceu o nosso 
processo de aprendizagem. 
 Primeiramente, iniciámos o período de observação de aulas, correspondente à 
unidade curricular “Ensino da História – Teorias e Métodos no primeiro semestre do 
Mestrado, no ano letivo 2017/2018, na Escola Secundária Camilo Castelo Branco. Este 
momento permitiu o primeiro contacto com a escola, onde tudo era novo, desde os 
diálogos com a Professora-Cooperante e os discentes, como também perceber os 
mecanismos de funcionamento da própria escola e do corpo docente. Infelizmente, por 
motivos de saúde da Professora-Cooperante, tivemos que mudar de contexto de estágio, 
no segundo semestre desse ano. 
 O novo contexto de estágio onde fomos transferidos, o Colégio de São Tomás, 
iniciámos o nosso período de observação, correspondente à unidade curricular “Iniciação 
à prática Profissional (IPPI), e que presumivelmente realizaríamos as nossas primeiras 
intervenções letivas. Aqui, compreendemos a realidade do ensino privado, diferente da 
“escola tipo”, com regras singulares e um programa curricular de História, realizado 
internamente, distanciado, do que observamos na Escola Secundária Camilo Castelo 
Branco.  
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 Também nos deparámos com outra realidade diferente que viria a impossibilitar a 
nossa continuação neste núcleo de estágio. Ou seja, a nossa Professora-Cooperante não 
lecionava no 3ºCiclo, e nós estávamos inseridos num contexto de 3ºCiclo. 
Compreendemos posteriormente, que teríamos de agendar a marcação de aulas com 
outros professores deste nível de estudos, e que coincidissem com a disponibilidade da 
Professora-Cooperante para assistir às nossas intervenções.  
Aconteceram inúmeras tentativas, sem sucesso, para encontrarmos datas que 
permitissem a disponibilidade de todos os intervenientes, para lecionarmos as primeiras 
aulas assistidas. Com o aproximar do fim do ano letivo, comunicámos a situação ao nosso 
Coordenador do Mestrado, que prontamente transferiu-nos para o terceiro e último núcleo 
de estágio, onde realizamos a prática supervisionada, a Escola Secundária Cacilhas-Tejo. 
  De facto, o relatório apresentando apenas contempla a experiência na Escola 
Secundária Cacilhas-Tejo, onde realmente desenvolvemos todas as atividades no âmbito 
da prática pedagógica supervisionada. Todavia, consideramos salientar que os anteriores 
contextos de estágio, permitiram-nos vivenciar um conjunto de realidades diferentes, que 
de facto, singularizaram a nossa ação como Professores estagiários, e que, muito 
sucintamente, consideramos salientar nesta parte final do trabalho. 
Relativamente ao contexto final do nosso estágio, podemos inferir que a nossa 
experiência pedagógico-didática teve mais aprendizagens conseguidas que dificuldades 
encontradas. Primeiramente destacar a coordenação da Professora-Cooperante, que de 
forma muito concreta, nos foi preparando e antevendo para o que íamos encontrar na sala 
de aula. 
A planificação das aulas, as reuniões e aulas assistidas, foram três momentos que 
nos proporcionaram uma experiência muito enriquecedora para a preparação das nossas 
aulas, pois através dos mesmos, fomos observando, prevenindo e despertando aspetos 
determinantes para a nossa posterior intervenção pedagógica. Também, como forma de 
adaptação para nossa intervenção, na turma em específico deste contexto, foi essencial 
observar a prática e a dinâmica da Professora Cooperante. Pois, conscientes dessa 
realidade, ajustamo-nos na nossa intervenção pedagógica, todavia mantendo a nossa 
autenticidade. 
As principais dificuldades encontradas foram a gestão do tempo, pois ficámos 
surpreendidos inúmeras vezes com o fim do tempo letivo, e em algumas vezes, não 
conseguimos cumprir com as planificações que tínhamos estabelecidas para a aula em 
específico. Outro aspeto que também serve para refletirmos com o propósito de o 
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ultrapassar no futuro, tem a ver com alguma insegurança que sentimos num conteúdo que 
estava a ser transmitido, proporcionando algumas dúvidas dos discentes. No entanto 
consciencializando-nos para a importância, nesta atividade, da planificação bem 
preparada e estruturada precavendo estas situações.  
Em seguida, ao analisarmos a nossa proposta metodológica e didática de 
proporcionar uma dimensão espácio-temporal permanente nas situações de 
aprendizagem, o primeiro aspeto que nos parece relevante, tem a ver com a utilização 
central dessa dimensão, na nossa prática docente. Portanto, na nossa intervenção, os 
recursos utilizados foram pensados com o objetivo de proporcionar aos discentes essa 
dimensão espácio-temporal. 
Todavia, um dos aspetos que se destaca nas nossas intervenções letivas e que se 
relaciona com este propósito de incutir esta dimensão, implicou diretamente a 
permanência de estratégias didáticas para conduzir os alunos a raciocinarem a narrativa 
histórica, e produzirem respostas, mesmo que estas não sejam, a princípio, corretas. Esta 
situação de “confrontação, ou conflito cognitivo” como Bandura teorizou, foi sem dúvida, 
uma caraterística que identificámos na nossa intervenção, e que porventura será refletida 
e continuada no futuro. 
Infelizmente, a forma célere como decorreu o estágio e também a nossa 
inexperiência fruto da fase inicial no exercício desta atividade, não permitiu chegar às 
conclusões mais desejadas. Ou seja, compreendermos mudanças significativas no 
processo de ensino/aprendizagem da disciplina, após a aplicação da dimensão pretendida 
na nossa intervenção didático-pedagógica. 
 Porém, estamos conscientes que este processo não significa o fim, mas início de 
um trabalho que acreditamos simplificar as aprendizagens e descomplicar a estruturação 
das planificações no ensino da disciplina. 
Partindo deste pressuposto, concluímos que as planificações assentes nestes 
vetores (espaço e tempo), conduziram os alunos, de forma natural, a raciocinarem a 
História, permitindo, quanto a nós, fomentar uma conjuntura elementar e transversal para 
o processo de ensino/aprendizagem, relativamente a qualquer assunto histórico que seja 
abordado. Pois como afirma Braudel “a história das sociedades é simultaneamente 
temporal e espacial e que o espaço, embora alterado, apresenta se como uma estrutura da 
história”.231 
                                                          
231 RIBEIRO, Guilherme (2015) A arte de conjugar tempo e espaço: Fernand Braudel, a geo-história e a 
longa duração, História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 22, nº2 p. 608. 
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Podemos aferir, um exemplo concreto, na nossa sexta aula, em que aplicámos uma 
barra cronológica, que incidiu especificamente sobre o espaço e o tempo, situando o 
período compreendido entre as guerras (1919-1939), onde identificámos várias lideranças 
políticas nos diversos continentes. Nesta análise comparada mencionámos as diferentes 
situações e as semelhanças que invariavelmente aconteciam com o Estado Novo, num 
período histórico relativamente próximo.  
 A intervenção didática, permitiu cruzar espaços e tempos históricos diferentes, 
proporcionando uma envolvência, particularmente significativa deste estudo. Portanto, 
interligando as subunidades que desenvolvemos do Modelo 7 - Unidade 2: “O agudizar 
das tensões políticas e sociais a partir dos anos 30”, inserido no tema principal – Crises, 
embates ideológicos e mutações culturais na primeira metade do século XX -, implicando 
uma intersecção significativa de informação sobre a época histórica em estudo. 
Relativamente às restantes aulas, do ponto de vista pedagógico, a intervenção que 
incidiu sobre os mecanismos de funcionamento do aparelho repressivo do Estado Novo, 
desempenhou um impacto reflexivo, não só para os alunos, como também no Mestrando. 
Despontando uma análise de grupo perspetivada entre as condicionantes inerentes da 
época e a atualidade, contrastando os princípios democráticos atuais com as práticas 
opressoras desta época.  
Durante as aulas que lecionámos neste ano letivo, mas também, as aulas que 
lecionámos no ano letivo transato, reforçámos a ideia de que as situações de análise, 
confrontação e debate de ideias, funcionaram como agentes motivadores que despertaram 
a atenção dos alunos durante as aulas. 
 Em suma, a primeira experiência na atividade docente foi verdadeiramente 
encorajadora e fascinante, tanto a nível académico como pessoal. A 
intervenção prática letiva permitiu vivenciar, pela primeira vez, a dinâmica das aulas 
partindo do ponto de vista do professor. As várias experiências 
foram significativas, havendo, quanto a nós, uma evolução que se irá repercutir num 
futuro próximo, com vontade de participar em novas etapas como esta, que nos permitirão 
adicionar experiência, enquanto futuros docentes.  
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Anexo B: Descrição da Primeira Aula 
 
Ano: 12º 
Data: 26-11-2018 
Aula: 1º aula (11h50m-12h50m) 
Tema: Crises, embates ideológicos e mutações culturais na primeira 
metade do século XX.  
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a partir 
dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário: A Grande depressão Americana, os seus antecedentes, e o seu impacto social, económico e financeiro no 
comércio nacional e internacional. 
     
Conteúdos Objetivos 
Gerais  
Objetivos específicos Conceitos  Estratégias e metodologia Tempo 
(aprox.) 
Avaliação Recursos 
Era da 
prosperidade 
americana 
 
 
 
 
Grande 
Depressão 
 
 
 
 
 
 
Mundializaç
ão da crise 
 
 
Compreender 
a crise 
financeira 
gerada pelo 
capitalismo 
liberal 
 
 
 
Reconhecer o 
impacto 
económico, 
financeiro e 
social da crise 
 
 
 
- Identificar os antecedentes da crise 
financeira. 
- Indicar o modelo económico em 
vigor antes da crise 
 
 
 
-Localizar no tempo a “quinta feira 
negra” 
-Explicar as razões que estiveram na 
origem do crash bolsista em Wall 
Street 
 
 
 
 
- Compreender o paralelismo entre o 
declínio do comercio mundial e as 
economias dependentes dos EUA 
Crash de 
Wall 
Street 
Especula
ção 
bolsista 
Consumi
smo 
 
Deflação 
 
Miséria 
 
• Efetuar o sumário. Indicar aos alunos qual os objetivos da aula. 
• Diálogo orientado com recurso ao (PPT) e interpretação da imagem, 
compreendendo o papel do modelo económico em vigor e o impacto 
da Grande Guerra na crise financeira americana  
• Visualização de um vídeo introdutória sobre a “Quinta feira negra” 
• Diálogo orientado através do esquema (PPT), caricatura e págs (108 
e 109) para compreensão do seu crash da bolsa e o impacto social e 
económico. 
• Leitura conjunta do doc 1 da página 108. Questionar os alunos sobre 
quais os pontos fracos identificados na economia americana.  
• Exposição oral com um esquema conceptual sobre o processo que 
culminou com a grande depressão financeira nacional e mundial. 
• Analisar as imagens (doc 4, A e B) da pág 110 e solicitar aos alunos 
a sua interpretação.  
• Resolução das questões 1,2,3 da página 111. 
2 min 
 
7 min 
 
10 min 
 
5 min 
 
10 min 
 
3 min 
 
5 min 
 
15 min  
 
 
Grelha 
de 
registo: 
Participa
ção oral 
dos 
alunos 
(interven
ções 
espontân
eas, 
questões 
colocada
s pelo 
professor
)  
PowerPoint; 
 
Imagens de 
caricaturas, 
personagens  
 
Manual 
 
Mapas (PPT) 
 
Youtube 
  
 
Anexo C: Descrição da Segunda Aula 
 
Ano: 12º 
Data: 3-12-2018 
Aula: 2º aula (10h.40m-11h.40m) 
Tema: Crises, embates ideológicos e mutações culturais na primeira 
metade do século XX. 
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a partir 
dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário: A resistência das democracias demoliberais: Reação intervencionista à crise financeira nos EUA.   
     
Conteúdos Objetivos 
Gerais  
Objetivos específicos Conceitos  Estratégias e metodologia Tempo 
(aprox.) 
Avaliação Recursos 
 
Intervencion
ismo do 
Estado 
 
 
 
 
A reforma 
económica 
do New deal 
 
 
 
 
 
 
Relacionar 
os períodos 
de crise 
gerados pelo 
capitalismo 
liberal com a 
inflexão 
intervencioni
sta dos 
estados 
democrático
s 
 
 - Identificar as personalidades políticas 
e ideológicas que estiveram na origem 
da ação intervencionista nos EUA.   
 -Descrever as principais ideias do 
Keynesianismo. 
 - Localizar no tempo as duas fases do 
new deal. 
 - Mencionar as áreas de destaque onde a 
política intervencionista agiu. 
 - Referir em cada aérea as ações 
tomadas. 
 
 
  
 
 
Intervenc
ionismo 
 
 
New 
Deal 
 
• Efetuar o sumário. Indicar aos alunos os objetivos da aula. 
• Interpretar através da exposição oral, um esquema conceptual no 
(PPT) sobre os ideais intervencionistas de John Keynes. 
• Leitura conjunta e análise do doc. 23 B da página 132, questionar: 
«Quais as áreas em que, segundo Keynes, o Estado deve intervir?»  
• Diálogo orientado através de um esquema (PPT) sobre a política 
intervencionista do New Deal de Roosevelt explorando as duas 
fases da reforma e as suas ações políticas nas diversas áreas. 
• Leitura conjunta e análise do doc 24 A pág. 133, questionar: 
«Identificar os principais objetivos na tomada de posse»   
• Leitura dos dois decretos-lei do doc 25 da pág 134, questionar: «as 
medidas adotadas na agricultura e indústria. 
• Responder às questões 1 e 3 da página 135 do manual.  
• Respostas dos alunos e síntese final da matéria dada 
 
5 min 
 
 
10 min 
 
5 min 
 
 
10 min 
 
5 min 
 
5 min  
 
10 min 
 
5 min 
 
Grelha 
de 
registo. 
Participa
ção oral 
dos 
alunos 
(interven
ções 
espontân
eas, 
questões 
colocada
s pela 
professor
a) e 
comporta
mento 
em sala 
de aula; 
 
 
PowerPoint; 
 
Imagens de 
caricaturas, 
personagens  
 
Manual 
 
Video-
projector 
 
Computador 
 
 
  
 
Anexo D: Descrição da Terceira Aula 
 
Ano: 12º ano 
Data: 3-12-2018 
Aulas: 3ºaula (11h50m-12h50m) 
Tema: Crises, embates ideológicos e mutações culturais na 
primeira metade do século XX 
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a 
partir dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário:  Os governos de frente popular, “França e Espanha”, e mobilização dos cidadãos.   
     
Conteúdos Objetivos 
Gerais  
Objetivos específicos Conceit
os  
Estratégias e metodologia Tempo 
(aprox.) 
Avaliaçã
o 
Recursos 
Os governos 
de Frente 
popular 
 
 
As reformas 
sociais 
 
 
Intervencion
ismo do 
estado 
 
 
 
Movimento 
falangelista 
em Espanha 
 
 
 
 
Relacionar o 
período de 
crise com a 
expansão de 
novas 
ideologias e 
com a inflexão 
intervencionist
a dos Estados 
democráticos 
 
 
Compreender 
o impacto 
social, 
económico e 
político dos 
governos de 
Frente Popular 
-Localizar no tempo a governação da frente 
popular francesa 
 
- Reconhecer a figura política que interveio no 
governo de frente popular Francês. 
- Identificar as fações políticas que formaram 
a frente popular em frança 
 
 
-Identificar as medidas sociais dos “acordos 
de matignon” 
-Compreender a intervenção do estado na 
economia do país. 
 
-Identificar as medidas sociais da Frente 
popular espanhola 
- Reconhecer as principais forças opositoras á 
frente popular 
- Localizar no tempo o governo de Frente 
popular espanhola 
- Situar no tempo a reação opositora e o 
despontar da Guerra civil Espanhola.   
Frente 
Popular 
 
Mobiliz
ação 
dos 
cidadão
s 
 
“Acord
os de 
matign
on” 
 
 
• Efetuar o sumário. Indicar aos alunos os objetivos da aula. 
• Através de exposição oral, analisar o seguinte esquema de 
(PPT), com o objetivo de compreender as causas que 
estiveram na origem dos governos de Frente popular na 
França e Espanha (pág. 134 e 135) 
• Diálogo orientado com o recurso do (PPT) sobre as fações 
que estiveram na coligação política que formou os governos 
de frente popular (PPT). 
• Exposição oral introdutória sobre as medidas do governo da 
Frente popular francesa eleita. 
• Leitura do doc 28 B e C, página 136/137 e analise com os 
alunos sobre o impacto social deste acordo. 
• Exposição oral introdutória sobre as medidas da Frente 
Popular Espanhola e o impacto imediato com o despontar da 
Guerra civil.  
• Resolução da questão “2” da página 137 do manual. 
• Síntese sobre o impacto da governação de Frente popular e 
os seus resultados. 
• Ficha formativa nº6 do caderno do aluno de avaliação de 
conhecimentos  
5 min 
 
10 min 
  
 
5 min 
 
 
10 min 
 
10 min 
 
 
5 min 
 
 5 min 
 
10 min 
 
 
25 min 
Participa
ção oral 
dos 
alunos 
(interven
ções 
espontân
eas, 
questões 
colocada
s pelo 
professor
) e 
comporta
mento 
em sala 
de aula; 
 
 
PowerPoi
nt; 
 
Imagens 
de 
revistas, 
propagan
das   
 
Manual 
 
 
  
 
Anexo E: Descrição da Quarta Aula 
 
Ano: 12º ano 
Data: 4-12-2018 
Aula: 4º aula (8h:15m-9h15m) 
Tema: Crises, embates ideológicos e mutações culturais na 
primeira metade do século XX. 
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a 
partir dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário:  O triunfo das forças conservadoras e a ascensão progressiva do modelo salazarista nas instituições e na política 
portuguesa. 
     
Conteúdos Objetivos 
Gerais  
Objetivos específicos Conceitos  Estratégias e metodologia Tempo 
(aprox.) 
Avalia
ção 
Recursos 
Da ditadura 
militar ao 
Estado Novo 
 
 
Chefia 
Governamen
tal da 
Ditadura 
Militar 
 
 
Modelo 
Salazarista 
 
 
 
 
 
Compreender os 
condicionalismo
s em Portugal, 
conduziram à 
falência do 
projeto político 
e social da 1º 
República 
 
 
 Reconhecer a 
ascensão de 
forças 
conservadoras e 
a implantação 
de um regime 
autoritário 
 
- Localizar no tempo o Golpe Militar. 
- Identificar as transformações políticas 
pretendidas pelo novo executivo militar 
governamental. 
Avaliar as consequências desta liderança 
 
 
- Localizar no tempo a nomeação de Salazar 
para a pasta das finanças. 
- Identificar as transformações políticas e os 
resultados de Salazar na ditadura militar. 
- Destacar as fações políticas que apoiava as 
forças conservadoras no poder 
 
- Localizar no tempo a Constituição do novo 
modelo político conhecido por “Estado Novo” 
- Identificar as suas bases ideológicas e 
estruturas institucionais 
 
Ditadura 
Militar 
 
Forças 
armadas  
 
Pasta das 
Finanças 
 
 
• Efetuar o sumário. Indicar aos alunos os objetivos da 
aula. 
• Através de exposição oral, relembrar o golpe militar de 
28 de maio de 1926, analisando o seguinte esquema de 
(PPT) e realçando a importância das forças armadas na 
ascensão de Salazar ao poder governativo (pág. 152) 
• Análise e diálogo orientado sobre a nomeação de 
Salazar para a pasta das finanças, considerando o 
manual (pág. 152) e um esquema conceptual (PPT). 
• Compreender a nova ordem Política do Estado Novo 
através da exploração dos conceitos e imagens (PPT) e 
considerar o doc 47 da pág. 152 e o doc. 48 A e B da 
página 153 do manual. 
• Leitura do doc 48, página 153, e analise sobre os 
princípios políticos do novo regime. 
• Construção de um texto de 12 linhas que enquadre 
todos os conceitos que estão presentes no slide. 
• Resolução das questões “,2,3,” da página 153 do 
manual. 
• Relembrar ler cap. 8 e trazer o livro “O século XX 
português” de José Miguel Sardica. 
5 min 
 
 
10 min 
  
 
 
5 min 
 
 
 
10 min 
 
 
5 min 
 
10 min 
 
10 min 
 
1 min 
Grelha 
de 
registo 
 
PowerPoint; 
 
Imagens de 
revistas, 
propagandas   
 
Manual 
 
 
  
 
Anexo F: Descrição da Quinta Aula 
 
Ano: 12º ano 
Data: 4-12-2018 
Aula: 5ºaula (9h25m-10h25m) 
Tema: Crises, embates ideológicos e mutações culturais na 
primeira metade do século XX 
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a 
partir dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário:  Os valores sociais e morais “Conservadorismo, tradição e nacionalismo” defendidos pelo Estado Novo.  
     
Conteúdos Objetivos 
Gerais  
Objetivos específicos Conceitos  Estratégias e metodologia Tempo 
(aprox.) 
Avaliação Recursos 
Os valores 
do Estado 
Novo 
 
 
O defesa do 
nacionalism
o  
 
Reconhecer 
que, no Estado 
Novo, a defesa 
da estabilidade 
e da autarcia 
se apoiou na 
adoção de 
mecanismos 
repressivos e 
impediu a 
modernização 
económica e 
social do país. 
- Localizar os locais de formação 
frequentados por Salazar na infância e 
adolescência 
- Identificar o tipo de educação 
recebida por Salazar. 
 
- Explicar o paralelismo dos conceitos 
morais defendidos pelo Estado Novo 
com a educação de Salazar 
- Indicar os conceitos que jamais se 
deveria questionar. 
- Nomear a religião do Estado Novo. 
- Compreender o papel da mulher do 
ponto de vista económico, social 
político e cultural. 
 
- Entender o nacionalismo exacerbado 
com o papel de superioridade política e 
institucional atribuído ao Estado Novo 
e à sua moral, comparando com o 
contexto internacional. 
 
Conservad
orismo 
Tradição 
moralidade 
Nacionalis
mo 
 
 
• Efetuar o sumário. Indicar aos alunos os objetivos da 
aula. 
• Exposição oral introdutória através do (PPT) sobre a 
personalidade e educação de Salazar e o seu impacto nos 
valores morais inquestionáveis do Estado Novo.  
• Leitura do documento 49-b da página 154, e 
Visualização do trecho do discurso de Salazar (48 
segundos). Questionar.  Quais os atributos do Estado 
Novo, segundo Salazar. Nomear os Conceitos 
inquestionáveis (Professor vai escrevendo no quadro).  
• Diálogo orientado questionando os alunos qual a 
justificação de Salazar para esses conceitos serem 
inquestionáveis, completar os argumentos. 
• Diálogo orientado através da ilustração e esquema 
conceptual do (PPT) compreendendo a ideia de 
nacionalismo do E.N. 
• Análise conjunta do doc. 49-a pág. 154, questionar os 
alunos sobre a presença dos valores do E. N na imagem. 
• Resolução das questões 1,3,4 e a 6 da página 154. 
• Resposta dos alunos e síntese de Professor 
5 min 
 
 
5 min 
  
 
10 min 
 
 
 
 
7 min 
 
 
5 min 
 
5 min 
 
15 min 
 
5 min 
Grelha de 
registo: 
- 
Participação 
oral dos 
alunos 
(intervençõe
s 
espontâneas, 
questões 
colocadas 
pelo 
professor) 
PowerPoint; 
 
Imagens de 
revistas, 
propagandas   
 
Manual 
 
Youtube 
 
  
 
Anexo G: Descrição da Sexta Aula 
 
 
Ano: 12º ano 
Data: 5-12-2018 
Aula: 6º aula (9h25m-10h25m) 
Tema: Crises, embates ideológicos e mutações culturais na 
primeira metade do século XX 
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a 
partir dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário: Os princípios políticos defendidos pelo Estado Novo. 
     
Conteúdos Objetivos 
Gerais  
Objetivos específicos Conceitos  Estratégias e metodologia Tempo 
(aprox.) 
Avaliação Recursos 
A recusa do 
liberalismo, 
da 
democracia 
e do 
parlamentari
smo 
 
 
Perspetiva 
comparada 
do Estado 
Novo com 
outros 
governos 
autoritários 
 
 
 
Compreender 
que, no Estado 
Novo, a defesa 
da estabilidade 
política se 
apoiou na 
adoção de 
mecanismos 
repressivos e 
autoritários que 
impediram a 
oposição 
política. 
- Identificar os princípios políticos do 
Estado Novo. 
- Explicar a perspetiva política de 
Salazar sobre a nação. 
- Indicar o poder político que, no 
Estado Novo, era o garante de um 
estado forte e autoritário.  
- Nomear os principais órgãos de 
soberania do Estado Novo. 
- Compreender as relações e as 
diferenças do Estado Novo com 
outros governos autoritários no 
Mundo 
 
 
Antiparlam
entarismo 
 
Antidemoc
racia  
 
 
Antiliberal 
 
• Efetuar o sumário. Indicar aos alunos os objetivos da aula. 
• Visualização de um vídeo, discurso de Salazar, 1949 sobre 
os partidos políticos. 
• Com base no estudo do capítulo IX do Livro do José Miguel 
Sardica, fazer várias perguntas sobre os princípios políticos 
do Estado Novo. “Na ótica de Salazar como deveria, 
politicamente, se representar a nação”. “O Estado Novo 
aceitava os partidos políticos a soberania popular e as 
liberdades individuais?”. 
• Leitura e análise conjunta do documento 50-a da pág 156. 
• Exposição oral explicando os princípios políticos do regime. 
• Diálogo orientado sobre a hierarquia política e os principais 
órgão de soberania do estado Novo.  
• Levantamento de uma problemática sobre as intervenções 
políticas autoritárias no Mundo (nesta época), questionando 
a singularidade (cultural/politica) de outras realidades, 
diferenciando e comparando com o Estado Novo. 
• Resolução das questões 1, 4 página 156. 
5 min 
 
4 min 
 
10 min 
  
5 min 
 
5 min 
 
5 min 
 
 
10 min 
 
 
10 min 
Grelha de 
registos: 
 
Participaçã
o oral dos 
alunos 
(intervençõ
es 
espontânea
s, questões 
colocadas 
pelo 
professor)  
 
 
PowerPoint; 
 
Imagens de 
revistas, 
propagandas   
 
Manual 
 
 
  
 
ANEXO H: Descrição sétima aula 
 
Ano: 12º ano 
Data: 7-12-2018 
Aula: 7ºaula (11h50m-12h50) 
Tema:  Crises, embates ideológicos e mutações culturais na 
primeira metade do século XX 
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a 
partir dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário:  O Corporativismo e a Censura no Estado Novo. 
     
Conteúdos Objetivos Gerais  Objetivos específicos Conceitos  Estratégias e metodologia Temp
o 
(apro
x.) 
Avaliação Recursos 
 
Modelo 
Corporativo 
do Estado 
Novo 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aparelho 
repressivo 
do Estado 
Novo 
 
 
Compreender que, no 
Estado Novo, a 
defesa da estabilidade 
financeira social e 
cultural se apoiou na 
adoção de 
mecanismos 
corporativos e 
centralizadores com o 
objetivo de controlar 
a economia e as 
relações laborais. 
 
Adoção de 
mecanismos 
repressivos e 
autoritários que 
impediram a oposição 
política. 
- Identificar o principal 
objetivo do sistema 
corporativo do Estado Novo. 
- Nomear os nomes dos 
principais organismos do 
sistema corporativo do E.N. 
- Indicar o nome do “corpo 
supremo corporativo” onde 
os organismos estavam 
representados. 
 
 
- Explicar a função do “lápis 
azul” 
- Indicar a função da 
PVDE/PIDE 
 
Corporativ
ismo 
 
Câmara 
corporativa 
 
 
PVDE/PID
E 
 
• Efetuar o sumário. Indicar os objetivos da aula. 
• Exposição oral de introdução ao sistema corporativo português 
e ao distanciamento marxista. 
• Visualização de um vídeo sobre a organização do Sistema 
Corporativo. Questionar os alunos sobre qual o propósito deste 
tipo de organização “unidade nacional? Antinacionalista? 
• Diálogo orientado através do esquema conceptual do (PPT) 
explicando a organização económica cooperativa do E. Novo. 
• Explicar a organização cooperativa a nível social, cultural e 
moral e a sua representação na unidade nacional com base no 
(PPT). 
• Resolução da pergunta 1 e 2 da página 159. 
• Respostas dos alunos e feedback do professor. 
• Exposição oral introdutória sobre a atuação aparelhos 
repressivos do Estado Novo. 
• Análise e interpretação conjunta de várias imagens que 
simbolizam o aparelho repressivo do Estado Novo. 
• Leitura do doc 57-A da pág 161, e responder á pergunta 3 da 
mesma página. 
5 min 
 
7 min 
  
10 
min 
 
 
5 min 
 
5 min 
 
5 min 
4 min 
3 min 
 
5 min 
 
7 min 
Grelha de 
registo: 
 
Participação 
oral dos 
alunos 
(intervençõe
s 
espontâneas, 
questões 
colocadas 
pelo 
professor) 
PowerPoint; 
 
Imagens de 
revistas, 
propagandas   
 
Manual 
 
 
  
 
ANEXO I: Descrição Oitava aula 
 
Ano: 12º ano 
Data: 10-12-2018 
Aula: 8º aula (10h40m-11h40m) 
Tema:  Crises, embates ideológicos e mutações culturais na 
primeira metade do século XX 
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a 
partir dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário:  O enquadramento das massas no Estado Novo. 
     
Conteúdos Objetivos 
Gerais  
Objetivos específicos Conceitos  Estratégias e metodologia Temp
o 
(apro
x.) 
Avaliação Recursos 
 
 
O 
enquadrame
nto das 
massas no 
Estado Novo 
 
 
 
Compreender 
que, no Estado 
Novo, a defesa 
da estabilidade 
política se 
apoiou no 
enquadramento 
das massas 
através de 
instituições e 
processos que 
permitiram a 
longevidade do 
projeto do 
regime 
Localizar no tempo a criação da 
SPN/União Nacional/Mocidade 
Portuguesa/Legião 
Portuguesa/FNAT. 
 
Nomear o principal dirigente da 
SPN. 
 
Indicar os princípios do Ensino 
articulados ao Estado Novo. 
 
Compreender o contexto em que 
surge a legião e a mocidade 
portuguesa. 
 
 
SPN  
União 
Nacional 
Mocidade 
Portuguesa 
Legião 
Portuguesa 
Ensino 
FNAT 
Obra das 
Mães 
• Efetuar o sumário. Indicar os objetivos da aula. 
• Trabalho de grupo sobre instituições/processos que 
conseguiram enquadrar as massas e obter a sua adesão ao 
projeto centralizador e autoritário do regime, com base no 
Dicionário Enciclopédico de História, Fernando Rosas.      
Temas a desenvolver “SPN”, “União Nacional”, “Mocidade 
portuguesa”, “Legião portuguesa”, “Ensino” e “FNAT”.          
Grupos formados por 4 elementos com um porta-voz. 
Devem explicar o ano em que surgiu, qual a função que 
desempenha, e as suas principais características. Cada grupo 
tem 5 minutos para apresentar. 
• Diálogo orientado, com base no desempenho dos alunos, 
questionando-os sobre as caraterísticas das 
instituições/processos que trabalharam, e a sua articulação 
com o Estado Novo.   
5 min 
 
 
40 
min 
 
 
 
 
 
 
10 
min 
 
 
Grelha de 
registo: 
 
Participação 
oral dos 
alunos 
(intervenções 
espontâneas, 
questões 
colocadas pelo 
professor) 
 
 
PowerPoint; 
 
Imagens de 
revistas, 
propagandas   
 
Manual 
 
 
  
 
ANEXO J: Descrição Nona aula 
 
Ano: 12º ano 
Data: 10-12-2018 
Aula: 9º aula (alteração) 11h50-12h50 
Tema:  Crises, embates ideológicos e mutações culturais na 
primeira metade do século XX 
Unidade didática: O agudizar das tensões políticas e sociais a 
partir dos anos 30 
Mestrando: Osvaldo Samuel Freitas Vieira 
 
Sumário:  O aparelho repressivo Estado Novo 
     
Conteúdos Objetivos 
Gerais  
Objetivos específicos Conceitos  Estratégias e metodologia Temp
o 
(apro
x.) 
Avaliação Recursos 
 
O aparelho 
repressivo 
do Estado 
Novo 
 
 
 
 
Reconhecer que, 
no Estado Novo, 
a defesa da 
estabilidade e da 
autarcia se 
apoiou na 
adoção de 
mecanismos 
repressivos. 
- Indicar as ferramentas utlizadas 
para censurar as ideias opositoras 
ao Estado Novo.  
- Localizar no tempo, a atuação da 
polícia política. 
- Nomear as prisões do Estado. 
- Compreender a impunidade que 
os membros da polícia política 
usufruíam. 
- Destacar personalidades e as 
suas ações contra o regime. 
 
Censura 
 
 
 
PVDE/PID
E 
 
 
 
 
- Explicar os objetivos da aula e escrever o Sumário. 
- Introdução do tema e compreensão dos principais conceitos 
“Censura prévia” e “polícia política” do aparelho repressivo do 
Estado Novo. 
- Visualização de um vídeo sobre o aparelho repressivo no Estado 
Novo. 
- Diálogo orientado com imagens do Slide e exemplos para 
análise de como a censura atuava. 
- Visualização de dois vídeos correspondentes a duas músicas de 
intervenção de Zeca Afonso censuradas pelo Estado Novo, e, em 
seguida, explorar os versos cantados nessas músicas com os 
alunos. 
- Diálogo orientado com outros trabalhos censurados pelo 
aparelho repressivo. 
- Exposição oral com o auxílio do (PPT), explicando os 
mecanismos de atuação da polícia política e as prisões que 
ficaram celebres. 
- Leitura do documento 57, A, e análise conjunta.  
- Responder á questão 3 da página 161. 
2 min 
 
5 min 
 
5 min 
 
5 min 
 
15 
min 
 
 
5 min 
 
5 min 
 
 
5 min 
5 min 
Grelha de 
registo: 
 
Participação 
oral dos 
alunos 
(intervenções 
espontâneas, 
questões 
colocadas pelo 
professor) 
 
 
PowerPoint; 
 
Imagens de 
revistas, 
propagandas   
 
Manual 
 
 
  
 
ANEXO K: Avaliação da ficha formativa. 
 
  
  
 
 
  
